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A presente dissertação de mestrado se encontra no campo de estudo que observa a forma-
ção da agenda social no Brasil pós-redemocratização. Mais especificamente, a pesquisa tem 
interesse nos fenômenos que levaram a formação da agenda nacional de juventude entre 1988 
e 2005.  
A motivação da escolha do tema foi resultado da própria situação do pesquisador como 
jovem educador interessado em entender o fenômeno político crescente da juventude no Bra-
sil, assim como pela própria situação das pesquisas recentes que buscaram estudar a formação 
da agenda nacional de juventude. No que tange à situação das pesquisas atuais, foi observada 
a polarização, por parte desses trabalhos, em fenômenos causais restritos ao período do go-
verno Lula. Governos anteriores não foram objeto de investigação acerca dos fatores determi-
nantes da construção da agenda nacional de juventude, o que impede a observação mais com-
pleta do fenômeno. Além disso, dado aos interesses e objetivos de tais pesquisas, alguns ato-
res importantes deixaram de ser questionados e suas experiências e perspectivas não foram 
contempladas de forma a contribuir para a complexa construção dos fenômenos que culmina-
ram na formulação da Política Nacional de Juventude, em 2005.  
Dessa maneira, a pesquisa tem como ponto de partida um estudo de caso de longo prazo, 
busca observar a complexidade da agenda nacional de juventude e pretende contribuir, mes-
mo que de forma inicial, para a investigação da construção dessa complexa agenda. Para tan-
to, a dissertação amplia as pesquisas já realizadas em três pontos: o uso de uma teoria diferen-
te e pouco utilizada (a teoria sistêmica de Conversão de Desejos em Demandas de Easton); o 
uso de novas fontes de evidência (em especial as perspectivas de atores ainda não abordados e 
dados provindos da Câmara dos Deputados de governos anteriores ao de Lula); e a relação 
entre a formação da agenda nacional de juventude e a cidadania brasileira.  
Ademais, como o trabalho se dedica a uma grande quantidade de evidências, algumas não 
são totalmente contempladas no trabalho, mas serão apresentadas em publicações posteriores 
pelo autor. Tal fato não prejudica a modesta contribuição do trabalho e fornece ao leitor novas 
indagações, além de indicar novas agendas de pesquisas na temática da juventude e de políti-
cas públicas. 
O autor deseja uma boa leitura aos interessados no tema.  
 









O presente trabalho tem como principal objetivo analisar a formação da agenda nacional da 
Política Nacional de Juventude (PNJ), tendo em vista o processo de inclusão da política na 
agenda governamental, os atores e o contexto político entre 1988-2005. Tal perspectiva ampla 
do processo se dá pela observação de trabalhos anteriores sobre o agendamento da mesma po-
lítica que analisaram em grande parte atores envolvidos a partir do governo Lula, época dos 
marcos legais. Por isso, o presente trabalho revisa os atores envolvidos na construção dessa 
agenda, antes e durante o governo Lula. A metodologia utilizada é de base qualitativa com 
foco heurístico em que o tempo e contexto importam na busca dos objetivos de pesquisa. O 
trabalho parte da aplicação do modelo sistêmico de Easton, o CWD, para analisar a formação 
de agenda. Ademais, é de interesse dessa pesquisa explorar, por meio dos atores anteriores e 
fontes desses decorrentes, novas relações causais ou mecanismos causais que culminaram na 
PNJ. Isso significa que o método utilizado foi o estudo de caso, especificamente o process 
tracing focado na versão theory-bulding. Além disso, o presente trabalho faz uma contribui-
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The following dissertation analyses the National Youth Policy (NYP) national agenda build-
ing, taking into consideration the project’s inclusion into the government’s schedule, politic 
figures involved and politic context between the years of 1988 and 2005. Such comprehensive 
perspective of the process is due to the observation of previous works about the agenda set-
ting of the same project that analysed mostly figures involved from Lula’s administration and 
beyond, same time of the legals marks. Therefore, the following dissertation revises the fig-
ures involved on the agenda’s establishment before and during Lula’s administration. The 
methodology used is of qualitative base with heuristic focus in which the time and context are 
points of importance on the search of research’s object. Hence, this research uses Easton’s 
systemic model (CWD) to analyse the agenda-buiding. Furthermore, this research’s interest to 
explore, by these previous politic figures and deriving sources, new causal relations or causal 
mechanisms that culminated with PNJ’s projects. This means that the method used was the 
study of cases, specific the process tracing focused on the theory-bulding version. Thereby, 
the present dissertation makes a modest contribution relating the agenda setting’s process of 
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Este País tem dono: é o seu povo. E essa juventude, 
assim formada, jamais permitirá que se reimplante a 
ditadura, que os militares tolham seu poder de deci-
são. Essa juventude construirá efetivamente, o pro-
cesso político que tomará nosso País soberano. 
Trecho do discurso proferido pelo então Deputado Hermes Zaneti 






O presente trabalho tem por objetivo analisar os determinantes da formação da agenda da 
Política Nacional de Juventude no tempo tendo em vista o contexto político, social e instituci-
onal. O período de apreciação vai do estabelecimento da Constituição da República Federati-
va do Brasil, em 1988 (CRFB/88), até a formação da Política Nacional de Juventude (MPV 
238/2005), em 2005. Esse período é importante, pois cobre o contexto que formou a agenda 
nacional de juventude principalmente ao circunscrever os governos  FHC e Lula que tomaram 
iniciativas relevantes na construção da agenda.  
O trabalho busca tais determinantes ao tentar responder a seguinte pergunta: que fatores 
políticos, institucionais e sociais determinaram o conjunto de agendamento de políticas de 
juventude no Brasil contemporâneo? Para tanto, parte-se da hipótese de que a atuação das ju-
ventudes partidárias, importantes gatekeepers da agenda de juventude, determinaram a con-
versão de demandas de juventude em questões e ajudaram a reduzir, qualitativamente, os “in-
puts” em certas convenções que resultaram na sustentação da agenda de juventude no tempo.  
De maneira geral, a questão da juventude têm ganhado proeminência nos debates no sis-
tema internacional e nacional nos últimos 20 anos. No sistema internacional, existe uma cons-
tante pressão por parte da OIJ, Banco Mundial, ONU e ONGs sobre os países para implemen-
tação de programas, ações e instituições específicas para a juventude. Sua agenda caminha 
desde 1965 e tem incentivado diversos países a aderirem ao processo de afirmação da juven-
tude como agenda pública estatal permanente.  
De acordo com Youthpolicy.org1, é perceptível um crescente aumento de Políticas Naci-
onais de Juventude no mundo desde 1998. Em seus registros, a ONG informa que “até janeiro 
                                                 
1 O Youthpolicy.org é uma Organização Não Governamental que se dedica ao monitoramento global de 
políticas de juventude. Atualmente, a ONG reúne informações sobre a condição de políticas nacionais em 
mais de 200 países. Seus objetivos são: (1) consolidar o conhecimento e informação sobre de políticas de 
  
19
de 2013, de 198 países, 99 (50%) tem política de juventude. Mais de 56 (28%) estão revisan-
do a existência ou, em alguns casos, desenvolvendo suas primeiras políticas nacionais de ju-
ventude. Um total de 43 (22%) não tem política de juventude, ainda” (KARSTEN, 2013).   
O relatório ainda mostra a diferença entre os continentes quando se observa o número de 
países que possuem uma Política Nacional de Juventude. Conforme o relatório, a Oceania é a 
região com mais países com PNJs (73%) seguido pela Europa (61%), Américas (47%), Ásia 
(47%) e África (39%). Em especial as Américas, 39% estão sob revisão e apenas 14% (5 paí-
ses) ainda não têm uma PNJ consolidada (ANEXO A). Contudo, isso não significa que os pa-
íses demonstrados na pesquisa não tenham nenhum tipo de instituição voltada para a juventu-
de. Os resultados da Youthpolicy.org observam apenas a presença de Políticas Nacionais de 
Juventude por meio da existência de marcos legais (planos, estatutos e emendas constitucio-
nais).  
 Na América do Sul2, a maioria dos Estados passou a institucionalizar organismos estatais 
de juventude antes de estabelecer seus marcos legais. O processo institucional começou a  
partir dos anos 80, com marcos legais iniciando a partir do década de 90, mas ganhando real 
impulso após 2005. Como é possível observar do Anexo B, a América do Sul atualmente 
consta com a maioria dos países possuindo organismos estatais para juventude e marcos le-
gais. De todos os 14  países, apenas a Guiana Francesa e o Suriname ainda não constam, nos 
estudos consultados, com organismos estatais voltados para juventude e apenas a Argentina, 
Venezuela3 e Suriname não possuem marcos legais.  
O restante dos países apresenta organismos estatais variáveis e contam com Ministérios, 
vice-ministérios, secretarias, subsecretarias, institutos e direções com diversos níveis de hie-
rarquia. As funções de tais organismos apresentam funções diferentes como de desenhar, exe-
cutar, coordenar e avaliar os serviços e atividades orientados aos jovens. Para a CEPAL e a 
OIJ (2004) as atividades implementadas pelos organismos abrangem tanto programas globais 
quanto de difusão e promoção de direitos, como setoriais em emprego, educação e saúde. São 
poucos os países que possuem programas específicos para jovens rurais, ou com enfoque no 
                                                                                                                                                        
juventude; (2) avaliar os impactos das políticas de juventude nos estados; (3) mapear e documentar o se-
tor de juventude; (3) realizar relatórios sobre os eventos globais de juventude; (4) Seguir, comentar e cri-
ticar as resoluções de organizações internacionais sobre juventude.  
2 De acordo com a composição em regiões macro geográficas (continental) da ONU. Presente em:  
United Nations. Composition of macro geographical (continental) regions, geographical sub-
regions, and selected economic and other groupings. Disponível em 
http://unstats.un.org/unsd/methods/m49/m49regin.htm#americas. Acesso em 1/10/2013. 
3 De acordo com Youthpolicy.org, a Venezuela não apresenta marco legal especifico para juventude que 
pode ser considerado uma PNJ, apesar de existir a Ley para el poder popular de la juventude de 2009. 
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gênero e em grupos com pouca capacidade. As atividades ainda enfrentam problemas de foca-
lização e cobertura nos públicos alvos (CEPAL; OIJ, 2004).  
No sistema político Brasileiro, o significado da Política Nacional de Juventude (PNJ) – 
estabelecida em 2005 pela Lei 11.129 – também se insere dentro da realidade dos países da 
América do sul, ou seja, organismos estatais que surgiram antes de marcos legais. Ela se apre-
senta “como uma ação intersetorial, que combina um conjunto de políticas estruturantes com 
programas específicos, desenvolvido por diversos Ministérios”4 e é composta por quatro di-
mensões: uma institucional, uma internacional, uma legal e o desafio de inclusão5.  
A dimensão institucional e a dimensão do desafio de inclusão são formados em 2005 com 
a implementação de dois organismos estatais – a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), o 
Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE) – e o programa Projovem. É por meio desses 
dois organismos que foi possível multiplicar os organismos de juventude pelo Brasil como: 
secretarias, subsecretarias, conselhos, coordenadorias e Fóruns Nacionais de Gestores Muni-
cipais e Estaduais de Juventude6. Já com o programa Projovem foi possível responder à ques-
tão da desigualdade na juventude brasileira. É por esse programa que o Estado brasileiro “ofe-
rece elevação de escolaridade, capacitação profissional e inclusão digital”7. Entretanto, outros 
programas como os Pontos de Cultura e o ProUni também fazem parte da PNJ brasileira. Ini-
cialmente, é com esses dois organismos e o Projovem que o Estado brasileiro implementou a 
PNJ brasileira. Posteriormente foi adicionado a  dimensão internacional e a legal em sua con-
cepção.  
Com a dimensão internacional, a PNJ brasileira passou a exigir que o Brasil mantivesse o 
intercâmbio permanente com outros países, principalmente com a América Latina, países do 
MERCOSUL e a CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa). Por isso, o Brasil 
integra a OIJ desde 2010, organiza eventos internacionais e participa de eventos que envol-
vem a temática.  
Por último, a dimensão legal, é marcada pela constituição de marcos legais que, até o 
momento, ainda não estão plenamente constituídos. A SNJ aponta que a construção dos mar-
cos legais permitirão ao Brasil “consolidar sua política juvenil como uma política de Estado, 
ou seja, uma política perene e independente da vontade daqueles que estejam governando o 
                                                 
4 SNJ. Sobre a Secretaria. Disponível em <http://www.juventude.gov.br/sobre-a-secretaria>. Acessado 
em 1/10/2013. 
5 SNJ. Política Nacional de Juventude: As dimensões da Política Nacional de Juventude. Disponível 
em: <http://www.juventude.gov.br/política>. Acessado em 1/10/2013. 
6 Atualmente eles se encontram em mais de 25 estados.  
7 Idem.  
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país”8. Atualmente, existem três marcos importantes: o Plano Nacional de Juventude (PL 
4530/2004), o Estatuto da Juventude (PL 4529/2004) e a PEC da Juventude (PEC 138/2003). 
Desses, dois foram transformados em lei. A PEC da Juventude (138/2003) transformada em 
Emenda Constitucional nº 65, em 2010, colocou o termo “jovem” no capítulo dos Direitos e 
Garantias Fundamentais, como já ocorria com os termos criança, adolescente e idoso. E o Es-
tatuto da Juventude, implementado em 20139, que “estabelece a responsabilidade das três es-
feras governamentais na execução das políticas juvenis”10. Já o Plano Nacional de Juventude 
pretende estabelecer o “conjunto de metas que os governos – federal, estadual e municipal – 
deverão cumprir em relação à política juvenil em um período de dez anos, e aguarda entrar na 
pauta de votação da Câmara dos Deputados”11.  
O processo de construção dessa complexa política pública remonta o processo de rede-
mocratização juntamente com uma provável força de identidade representado pelos movimen-
tos sociais que compuseram o cenário brasileiro entre as décadas de 70 e 90. Nesse aspecto, é 
interessante notar que tais tipos de demanda tem base em uma cidadania mais cultural, na de-
fesa das identidades, que questiona o arranjo do Estado moderno. Por essa ótica, a  universali-
dade e a imparcialidade aparecem como negadores das particularidades e das diferenças. As 
características fundamentais modernas como individualismo, igualdade e universalismo mos-
traram-se, cada vez mais, pressionados a abarcar todos os aspectos heterogêneos da sociedade 
(Young 1989; 1990).  
Parece existir um processo de questionamento pós-moderno sobre o papel da cidadania. 
Por um lado a presença daqueles que defendem o descentramento e a fragmentação das iden-
tidades colocando em cheque a função do Estado-nação. Por outro lado, existe a defesa do 
Estado-nação como um único elo capaz de entrelaçar a sociedade em suas diferenças (NAS-
CIMENTO, 2011). No imaginário social, a necessidade de ser incluído leva indivíduos a 
sempre tentarem fazer parte da comunidade imaginada. A formação da PNJ reflete tais deba-
tes, pois trata do aspecto de aceitação do jovem em sua especificidade e necessidade como 
fonte de pressão direta ao Estado com suas demandas. Isso leva ao questionamento das trocas 
existentes entre a materialização de uma política pública e o ethos pautado pela cidadania.  
Materialização que, no caso da PNJ, começou por iniciativas pioneiras estaduais, munici-
pais e federais impulsionadas pelas nova arquitetura legal apresentada pela CRFB/88. Foi es-
                                                 
8  SNJ, op. cit. 
9 Para conferir os documentos ver as tabelas com o banco de dados no Apêndice A. 
10 SNJ, op. cit. 
11 SNJ, op. cit.  
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sencialmente pela formulação dos novos quadros de regras que as autoridades conseguiram 
escutar mais demandas (inputs) e fizeram as primeiras tentativas de resposta (outpus) institu-
cional no sistema político para o público jovem. As novas relações entre o Legislativo e o 
Executivo e o forte foco na proteção social, presentes na nova constituição, indicaram a ma-
neira que todo o processo de decisão política se deu até resultar na composição da PNJ no 
Brasil.  
Contudo, tais iniciativas ganharam amplitude mais federal a partir da segunda metade da 
década de 90 quando novos atores reforçaram as demandas por uma política específica de ju-
ventude. Era necessário aplicar uma política que combinasse redistribuição econômica com o 
reconhecimento das diferenças para aumentar tanto a participação jovem quanto suas possibi-
lidades reais de ingressar na comunidade social. Dessa forma, a PNJ representou – mesmo 
que tardiamente – um importante passo para a inclusão mais justa dessa parcela da população 
nos quadros de pertencimento da sociedade brasileira.   
É nesse complexo fenômeno envolvendo um longo período de tempo, diversos atores e 
mudanças sociais que a agenda nacional de juventude brasileira se torna alvo dessa pesquisa. 
Todavia, é importante ressaltar que essa pesquisa possui um caráter introdutório e não se limi-
tará aos achados preliminares aqui apresentados. Futuras publicações irão aprofundar os da-
dos aqui inferidos e as questões levantadas.  
Além dessa introdução (primeiro capítulo), o trabalho está organizado com mais seis ca-
pítulos. Na segundo capítulo, a prioridade é localizar o contexto no qual a PNJ foi gestada. 
Esse capítulo parte do paradigma que a CRFB/88 representou novos contornos da estrutura 
dos direitos sociais, do enfoque federativo e da relação entre o Legislativo e o Executivo. Tais 
estruturas, que situam a PNJ, só foram possíveis pela reforma constitucional brasileira em 
1988. Por meio dela, novas regras passaram a organizar a vida política, cívica e, principal-
mente, a social no Brasil. Esse capítulo é importante, pois fornece subsídios para os capítulos 
4 e 5. 
No terceiro capítulo, a pesquisa pretende informar ao leitor o referencial teórico que estru-
tura o trabalho. Para tanto, o capítulo começa esclarecendo que o estudo de políticas públicas 
é composto por várias formas ou campos de atuação, e que os campos se dedicam a diferentes 
fases ou estágios de uma política pública. Contudo, o trabalho centra sua atenção somente em 
um desses subcampos da política pública: o policy process. É a partir dessa área de estudo que 
a pesquisa toma formato ao utilizar o princípio de agenda-bulding e o modelo de sistemas de 
Easton para fundamentar sua observação do caso estudado, a PNJ. Vale aqui observar que o 
presente trabalho não usa o modelo normalmente conhecido de Easton (que simplifica e reduz 
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sua devida importância), mas recorre a sua literatura12 para utilizar um dos seus “submode-
los”13: a Conversão de Desejos em Demandas.  
No quarto capítulo, é abordada a metodologia que será utilizada no trabalho assim como a 
hipótese, perguntas e objetivos de pesquisa. O importante é ressaltar como a pesquisa foi rea-
lizada e quais princípios de pesquisa guiaram o trabalho, tendo como base as perguntas e ob-
jetivos do trabalho. Dessa forma, a seção informa que o estudo parte de um desenho metodo-
lógico que percebe as necessidades contextuais, exploratórias, indutivas e heurística para es-
colher uma metodologia qualitativa com ênfase no método de investigação de estudo de caso 
conhecido como process tracing. Ademais, a pesquisa parte de uma coleta de dados tendo o 
método de convergência de evidência de Yin (2010) como estrutura organizacional do estudo 
que facilita a percepção das evidências na elaboração da PNJ. O capítulo conclui deixando 
claras as questões éticas seguidas pelo autor assim como as limitações dos dados recolhidos. 
No quinto capítulo, têm-se a descrição da cidadania brasileira e a questão da juventude. É 
nessa seção que se observa o novo arcabouço jurídico-institucional que permite operacionali-
zar algumas crenças advindas de uma identidade cultural pós-moderna. Essa, gesta um novo 
tipo de cidadania cultural que preza a pluralidade de identidades e suas reinvindicações com 
base na diferença. É nesse contexto de uma exigência mais cultural que a questão da juventu-
de brasileira parece emergir ao prezar a identidade do jovem como Sujeito de Direito. 
No sexto capítulo, é realizado a análise dos dados coletados, tendo em vista o modelo de 
Conversão de Desejos em Demandas de Easton (1965). Nessa seção, busca-se relacionar al-
guns elementos do modelo de Easton juntamente com as evidências colocadas no capítulo 4. 
O objetivo é observar a formação da agenda no tempo, considerando as relações entre meio 
ambiente e o sistema político, em especial a função dos gatekeepers no processo manutenção 
do equilíbrio do sistema político sob pressão. 
No último capítulo, o autor faz um esforço de síntese, inferindo os fatores que mais im-
pulsionaram as demandas e, consequentemente, a nacional de juventude até sua instituição em 
2005. Além disso, o capítulo condensa a discussão sobre a cidadania cultural, a identidade da 
juventude e as conecções com a formação da agenda Nacional de Juventude que culminou na 
PNJ.  
 
                                                 
12 Foram utilizadas três obras para captar da melhor maneira possível as características de seu modelo analítico: 
“An Approach to the analisys of political systems” (EASTON, 1957), Uma Teoria de Análise Política 
(EASTON, 1968) e “A systems Analisys of political life” (EASTON, 1965). 
13 Easton (1965) apresenta para cada estágio – input, output e feedback – um  “submodelo” detalhado para 



















































2. CONTEXTO: CONSTITUIÇÃO DE 1988, POLÍTICA SOCIAL E RELAÇÃO 
EXECUTIVO E LEGISLATIVO 
 
A Constituição mudou na sua elaboração, mudou na 
definição dos poderes, mudou restaurando a Federa-
ção, mudou quando quer mudar o homem em cida-
dão, e só é cidadão quem ganha justo e suficiente sa-
lário, lê e escreve, mora, tem hospital e remédio, la-
zer quando descansa.  
Trecho do discurso proferido pelo então Deputado Ulysses Gui-
marães (PMDB/RS), em 05/10/1988, por ocasião da promulgação 
da Constituição Federal de 1988. 
 
 
As palavras do então Deputado, e Presidente da Assembleia Constituinte, Ulysses Guima-
rães,  inauguram a nova “Constituição Cidadã”14, pós ditadura militar. Ela representou o últi-
mo impulso da luta redemocrática brasileira, que gerou as mudanças necessárias nos direitos 
políticos, cívicos e, principalmente, sociais. Por isso, o presente capítulo tem como objetivo 
mostrar o locus de pesquisa no qual a agenda da PNJ se formou levando em conta as novas 
regras colocadas pela CRFB/88.  
Em termos de conquista de direitos, a CRFB/88 indicou a retomada dos benefícios antes 
sufocados pelo estado autoritário brasileiro entre 1964 até 1985. Ela representou novos con-
tornos, principalmente, na oficialização dos direitos sociais como princípios fundamentais nos 
quais as políticas sociais deveriam sempre ter como meta. É por meio dela que as relações 
entre diversos atores e o poder federal ganharam novos contornos de relacionamento, princi-
palmente no que tange à formulação de políticas públicas. Em especial, na relação entre Le-
gislativo e Executivo, as políticas públicas se apresentaram como terreno fértil de constantes 
disputas que refletem nos outputs do sistema político brasileiro.   
É também por meio da Constituição que se observa um novo arcabouço jurídico-
institucional que permite operacionalizar algumas crenças advindas de uma identidade cultu-
ral pós-moderna cada vez mais presente. É dentro desse contexto de uma exigência cidadã 
mais cultural que gatekeepers15 e cidadãos passaram a ser “autorizados” a elaborar e executar 
                                                 
14 O apelido dado por Ulysses Guimarães pode ser visto no discurso “A Constituição Cidadã” em  PLANAL-
TO. Panteão dos Clássicos: A Constituição Cidadã. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_62/. Acesso em 1/10/2013. 
15 O termo Gatekeeper é usado no trabalho conforme apresentado por David Easton. Para esse autor, o 
gatekeeper permite que uma demanda entre no sistema politico além de dar suporte a essa demanda den-
tro do processo. Ele é o interlocutor entre indivíduos e autoridades.    
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novas políticas sociais visando a pluralidade de identidades, na totalidade de suas diferenças. 
Uma busca pela igualdade da condição humana16.  
2.1 O Arranjo Político pautado pela Constituição Federal de 1988  
 
Essa parte pretende fazer um breve contorno nas prerrogativas constitucionais estabeleci-
das pela Constituição de 1988 a fim de evidenciar algumas características institucionais que 
possibilitam contextualizar o surgimento da Política Nacional de Juventude. Dois aspectos são 
abordados dado o interesse do trabalho: o contexto de formação institucional promotora de 
políticas sociais transversais (na qual a PNJ está atualmente vinculada) e a relação do executi-
vo e legislativo na organização das agendas federais (locus de origem da PNJ).  
 
2.1.1 Política Social a partir da Constituição de 1988 
 
A Constituição de 1988 significou, em termos práticos, dois pontos importantes para as 
políticas sociais no Brasil. Em primeiro lugar, tem-se a formação da estrutura jurídica que 
permitiu a ampliação e diversificação de políticas sociais e, em segundo, colocou em pauta as 
reformas descentralizadoras da década de 80 que diversificaram a aplicação dos gastos sociais 
entre as unidades federadas.  
Tendo em vista a estrutura jurídica da CRFB/88, as políticas sociais, pautadas pelos direi-
tos sociais, passaram a ter  como objetivo “construir uma sociedade livre, justa e solidária, 
erradicar a pobreza, a marginalização, reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover 
o bem de todos sem preconceitos ou quaisquer formas de discriminação” (CASTRO, 2012). 
Ademais, Castro (2012) afirma que diversos artigos e incisos17 da Constituição proporciona-
ram a base na qual as políticas sociais se estruturam. Draibe (2003) afirma que a CRFB/88 
consagrou a restruturação do sistema social colocando o direito social como objetivo de polí-
tica assim como estabelecendo um Estado comprometido com o sistema de provisão estatal e 
regulando o papel social complementar do setor privado. Nesse quadro de reformas importan-
tes, a Constituição colocou a “concepção de seguridade social e como forma mais abrangente 
de proteção, e no plano organizacional, a descentralização e a participação social como dire-
trizes do reordenamento institucional” (DRAIBE, 2003).  
                                                 
16 Tal aspecto é melhor abordado no capítulo 5. 
17 Como: o Art. 3º; o Art. 6º; o Art. 7º (inciso IV) ; o  § 5º do Art. 201; o Inciso V, do Art. 203; e Art. 195. 
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Em relação à descentralização, a CRFB/88 refletiu os anseios18 pelo maior poder federa-
tivo em relação ao poder executivo advindo da ditadura. A efetivação por uma maior descen-
tralização redefiniu as funções e poderes dando maior autonomia para estados e munícipios, 
que passaram a ter autonomia de receita. Essa mudança resultou em grande flexibilidade na 
dinâmica de gastos sociais. Para Castro (2012), a CRFB/88 
 
redistribuiu competências tributárias entre as esferas governamentais, benefi-
ciando os estados e principalmente os municípios, além de ampliar transfe-
rências constitucionais, que alteraram a repartição da arrecadação tributária 
em favor dessas esferas. Com isso, aumentava a capacidade de financiamento 
dos gastos públicos desses entes federados, o que podia significar menor de-
pendência em relação à União na cobertura das políticas sociais (CASTRO, 
2012).  
 
Abrucio (2005) informa que o processo de descentralização no Brasil foi intenso e preda-
tório, mas trouxe benefícios, principalmente no que tange ao aparecimento de ideias inovado-
ras no plano de políticas públicas. De um lado predatório, pois a primeira década após a 
CRFB/88 foi marcada pelo enfraquecimento do poder Executivo dado as diversas crises que 
abarcavam “o modelo de financiamento estatal do desenvolvimento, o equilíbrio das contas 
públicas nacionais e a burocracia federal - enfim, os instrumentos de poder do Executivo fe-
deral” (ABRUCIO, 2005). Isso acarretou na formação de verdadeiros redutos de poder nos 
entes estaduais e municipais de não cooperação que só veio a mudar com as reformas econô-
micas de âmbito federal implementadas por FHC. 
Por outro lado inovadora, pois a descentralização permitiu que a democratização do plano 
local – que de forma desigual no país – permitiu que novos atores ganhassem espaço como 
conselheiros, secretários e líderes políticos que possibilitaram o surgimentos de iniciativas 
importantes em políticas públicas e orçamentos participativos. Nesse sentido, as primeiras 
tentativas de implementação de políticas públicas para juventude durante a década de 90, em 
estados e municípios, parecem indicar essa condição de abertura institucional dada a descen-
tralização19 (ABRUCIO, 2005).  
Contudo, apesar das mudanças implementadas pela CRFB/88, o inicio da década de 90 
foi marcada por um processo de desrespeito e ameaça dos direitos sociais estabelecidos cons-
titucionalmente. Com a retomada da ala conservadora, na eleição de Collor, o Brasil foi mar-
                                                 
18 Tais anseios vinham desde a década de 80 e se apresentaram no Manifesto a Nação divulgado pela Ali-
ança Democrática.  
19 Maiores detalhes sobre esse período é apresentado no capítulo 5. 
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cado por uma gestão que causou grande desorganização financeira com forte abertura para a 
economia de mercado internacional (CASTRO, 2012). Para Castro (2012), a gestão de Collor 
marcou a entrada dos princípios neoliberais de redução dos gastos sociais que agrediram os 
princípios e direitos estabelecidos pela CRFB/8820. Tal realidade só começou a mudar com a 
entrada de Itamar que retomou o processo de reorganização financeira com FHC, como minis-
tro da fazenda, e efetivaram a LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social).  
Draibe (2003) afirma que foi somente no governo FHC (1995-2002) que a política social 
brasileira ganhou mais organização federativa e amplitude, mas sob forte restrição externa. 
Seu caráter organizacional federativo foi resultado da necessidade de ajustar o modelo de po-
líticas públicas até então em uso. Foi necessário alterar o modelo de implementação de políti-
cas sociais marcadas pela falta de planejamento e coordenação, indefinição de prioridades, 
pouca capacidade redistributiva e transparência e controles mais modernos (DRAIBE, 2003; 
CASTRO, 2012). Já a restrição externa, Draibe (2003) aponta que condicionantes externos 
como a retomada do crescimento (por meio de geração de empregos e o ajuste fiscal, para 
conter a inflação, diminuíram o papel da aplicação social.   
Mas, mesmo sob fortes restrições, a política social em FHC assume caráter de expansão e 
iniciou reformas importantes na estruturas de ensino infantil, ensino médio, programas de in-
serção produtiva e de combate a pobreza com base em transferências de renda diretas para 
famílias pobres. A estratégia de desenvolvimento usada por FHC para realizar essas mudan-
ças de cunho mais universais (principalmente na saúde e educação) foi feita com focalização 
em grupos de risco. Draibe (2003), informa que em ambos os mandatos do ex-presidente pre-
valeceram três eixos principais de programas que nortearam as políticas sociais: “os serviços 
sociais básicos de vocação universal e de responsabilidade pública; os programas básicos e o 
programa de enfrentamento da pobreza” (DRAIBE, 2003).  
A autora aponta que o enfrentamento da pobreza era o carro chefe e organizava as pri-
oridades em outras áreas sociais. Existia uma focalização em grupos vulneráveis específicos 
dentro da aplicação universal de políticas sociais. A estrutura era realizada tendo serviços 
universais como eixo principal com a focalização (segundo eixo) em programas prioritários 
em cada proposta universal (programas básicos). O terceiro eixo era representado pelo pro-
                                                 
20 Por meio de manobras administrativas, o governo Collor foi capaz de desvincular os benefícios previ-
denciários do valor do salario mínimo além de desestruturar o financiamento do SUS por meio de vetos a 




grama Comunidade Solidária que mirava suas ações na pobreza21 (como mostra a Figura 3). 
Apenas no segundo mandatado que o governo FHC passou para um novo ciclo (por assim di-
zer) de políticas sociais, começando a priorizar em questões transversais com objetivo em 
grupos socialmente discriminados: como de gênero, de idade e “racial”. Contudo essa inicia-
tiva foi reduzida dado a característica universalisante com focalização22 em grupos de extrema 
necessidade.  
 
Figura 1 - Estrutura de Políticas Sociais FHC 
 
Fonte: retirado de Draibe (2003) 
 
Todavia,  o segundo mandato do governo FHC foi marcado por uma forte recessão 
impulsionada pela crise externa com plano econômico interno ajustado pelo FMI. Essa estra-
tégia, para Castro (2012), resultou em uma forte restrição nos gastos sociais salvo os recursos 
jurídicos que impediram que o sistema social brasileiro sucumbisse aos cortes colocados pelo 
FMI para resultar em superávit fiscal. 
Nesse quadro, o governo Lula percebe os grandes desafios sociais advindos da década de 
90 (principalmente do fim do governo FHC) e apresenta forte enfoque em áreas específicas no 
combate a fome e miséria e reconhecimento das desigualdades sociais, continuando e com-
plementando o processo iniciado por FHC. Castro (2012) coloca as iniciativas do governo Lu-
la agrupadas em 6 pontos prioritários:  
 
 
                                                 
21 Draibe (2003) coloca que o programa tinha como áreas prioritárias para combater a pobreza: “redução 
da mortalidade infantil; desenvolvimento da educação infantil e do ensino fundamental; geração de ocu-
pação e renda; qualificação profissional; melhoria das condições de alimentação dos escolares e das famí-
lias pobres; melhoria das condições de moradia e de saneamento básico e fortalecimento da agricultura 
familiar.” 
22 Cabe ressaltar que esse tipo política não indica um caráter negativo, como coloca Draibe (2003) sobre o 
período FHC: “o universal e o focalizado combinaram-se duplamente no interior do programa de enfren-
tamento da pobreza, mas também no interior dos programas universais básicos, sobretudo os de educa-
ção e saúde. Ou seja, as políticas sociais universais, além de eixo estruturador do desenvolvimento social, 
cumprem papel decisivo no combate à pobreza. A focalização no interior dos programas universais foi a 
orientação observada, no período, com vistas a melhorar seu impacto redistributivo.” 
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1. A segurança alimentar e nutricional, que tinha como objetivo o combate à fome 
(CASTRO, 2012); 
2. A promoção da igualdade racial, coordenada pela Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (CASTRO, 2012);  
3. A promoção da igualdade de gênero, pela Secretaria Especial de Políticas para as Mu-
lheres(CASTRO, 2012);   
4. O desenvolvimento urbano, que buscava assegurar oportunidades de acesso “à mora-
dia digna, à terra urbanizada, à água potável, ao ambiente saudável e à mobilidade 
sustentável com segurança no trânsito” (CASTRO, 2012); 
5. A racionalização de recursos públicos por meio da unificação dos programas de trans-
ferência direta e condicionada de renda (CASTRO, 2012);  
6. A multiplicação de fóruns democráticos de deliberação coletiva, tais como, conferên-
cias nacionais, o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, o Fórum Nacio-
nal do Trabalho e os Fóruns Estaduais (CASTRO, 2012);  
7. A promoção de reformas estruturais (previdenciária e tributária) (CASTRO, 2012). 
 
Atualmente a política social no Brasil é marcada por uma grande amplitude (aja vista a 
história de sua organização), mas apresenta grandes desafios quanto à capacidade de coorde-
nação para manter a qualidade de bens e serviços. É nesse quadro que o Estado brasileiro 
apresenta um conjunto de políticas públicas, programas e ações voltados para realizar a prote-
ção e promoção social com base nos direitos sociais “e outras situações não incluídas nos di-
reitos, que dizem respeito às contingências, necessidades e riscos que afetam vários dos com-
ponentes das condições de vida da população” (CASTRO, 2012).   
Isso implica em adequações, pois as políticas sociais atuais indicam novos desafios dado 
à constante mudança social que se apresenta na realidade. A incorporação de novas exigências 
sociais abriu o leque para políticas sociais mais específicas, menos universalistas. A PNJ, im-
plementada em 2005, insere-se dentro dessa lógica de políticas recentes no Brasil.  
A política social brasileira pode ser vista como um conjunto de programas e ações do Es-
tado que ofertam bens e serviços além de transferências de renda com o objetivo de atender as 
diversas necessidades sociais que afetam as condições básicas de vida da população. Para 
Castro (2011), a política social brasileira se agrupa em duas áreas:  
1) Proteger os cidadãos mediante a segurança social que tem como ideia a so-
lidariedade aos indivíduos, famílias e grupos em determinadas situações de 
dependência, ou vulnerabilidade, entre as quais: (a) incapacidade de ganhar 
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a vida por conta própria em decorrência de fatores externos, que indepen-
dem da vontade individual; (b) vulnerabilidade devido ao ciclo vital do ser 
humano – crianças e idosos, por exemplo – e (c) situações de risco, como 
em caso de acidentes, invalidez por acidente etc (CASTRO, 2011). 
2) Realizar a promoção social mediante a geração de oportunidades e de resul-
tados para indivíduos e/ou grupos sociais (CASTRO, 2011).  
 
A PNJ seria uma política de corte mais transversal, Figura 2, em que aspectos de proteção 
e promoção social andariam juntos. Nesse grupo de políticas de corte transversal estão ações 
voltadas para a igualdade de gênero, a igualdade racial, assim como aquelas destinadas espe-
cificamente às etapas do ciclo de vida, como são as políticas voltadas para as crianças, ado-
lescentes e idosos (CASTRO, 2011). 
Em relação à PNJ, percebe-se uma confluência de demandas tanto (re)distribuitivas quan-
to de reconhecimento. As políticas (re)distributivas, de aspectos mais gerais, visam sanar pro-
blemas muitas vezes emergenciais vinculados à pobreza e saúde que a maior parte do jovens 
se encontram. Já as políticas de reconhecimento tem como objetivo a valorização da diversi-
dade e a dimensão participativa – de grande importância na fase da vida em que se passa da 




Figura 2 - Objetivos e Políticas Setoriais e Transversais das Políticas Sociais Brasileiras 
 




2.1.2 Relação entre Executivo e Legislativo 
 
A Política Nacional de Juventude teve sua origem na esfera federal concomitantemente 
nos dois poderes (Legislativo e Executivo)23. Por isso, é relevante para o trabalho situar a re-
lação entre eles no que concerne a organização da agenda de políticas públicas no Congresso 
nacional pós CRFB/88.  
Para Limongi (2008), o estabelecimento da Carta de 1988 representou o momento no 
qual os constituintes, em decisão pela nova organização institucional, decidiram manter a 
prerrogativa presidencialista com um Executivo similar a do período militar. Ao contrário do 
que possa parecer, essa decisão não representou uma contradição aos valores estabelecidos 
pelos movimentos redemocráticos, que buscavam a retomada de seus direitos e a descentrali-
zação do poder Executivo. Tal decisão constituinte tem mais sentido quando é observado o 
                                                 
23 Esse aspecto é melhor abordado no tópico 5 desse trabalho, na parte das evidências coletadas.  
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medo dos mesmos na inoperância estatal, como a que possivelmente levou a ditadura de 1964, 
por meio do baixo poder decisório do Executivo presentes na CF de 1946 (LIMONGI, 2008).  
O debate por um executivo forte, no que diz respeito o processo de agendamento decisó-
rio no Congresso, afastava o medo de um Legislativo com baixa capacidade de decisão e ra-
pidez que poderia colocar o Estado em crise de governabilidade mais uma vez. É nesse senti-
do que a manutenção do um sistema presidencialista foi pensado (LIMONGI, 2008). Para 
Limongi e Figueiredo 
 
a constituição de 1988 manteve as inovações constitucionais introduzidas pe-
las constituições escritas pelos militares com vistas a garantir a preponderân-
cia legislativa do Executivo e maior presteza à consideração de suas propostas 
legislativas (LIMONGI; FIGUEIREDO, 2001a).  
 
As propriedades ditas legislativas do Executivo brasileiro garantem o direito de propor al-
terações significativas no status quo legal ao contrário do que se pensa que seria função do 
Legislativo. O Executivo do Brasil pós CF de 1988 – assim como em outros estados presiden-
cialistas24 - tem poder Jure e de facto25 dado seus poderes legislativos que o torna um dos paí-
ses com o Executivo mais forte do mundo (LIMONGI; FIGUEIREDO, 2001b; LIMONGI, 
2008).  
Ademais, esses atributos institucionais proporcionam uma condição na qual o Executivo 
brasileiro consegue ter resultados de aprovação de leis muito superiores ao do Legislativo. 
Suas taxas de sucesso de implementação de agendas legislativas chegam a quase 86%, com 
rejeições de projetos extremamente raras face ao Legislativo. O controle sobre áreas sensíveis 
(como o orçamento e a tributação) associado à possibilidade de imposição de urgência de seus 
projetos ocasiona uma polarização do Legislativo em prol dos objetivos do Executivo assim 
como uma mobilização mais rápida de suas propostas dentro do Congresso. (LIMONGI; 
FIGUEIREDO, 2001b; LIMONGI, 2006, 2008).  
Contudo, ter um Executivo com grande predominância legislativa não significa um Le-
gislativo fraco e inoperante. Para Limongi e Figueiredo (2001), o Legislativo também teve 
seus poderes aumentados no período pós-constituinte de forma a “contribuir de maneira efeti-
va para a formulação de políticas públicas” (LIMONGI; FIGUEIREDO, 2001b). De acordo 
                                                 
24 O caso brasileiro não é uma excepcionalidade quando visto pelo aspecto legislativo do Executivo. Li-
mongi (2006) afirma que  “(…) o fato é que, em regimes presidencialistas, presidentes são, por definição, 
dotados de poderes legislativos. Não têm assento na Legislatura mas são legisladores”. 
25
 Tais poderes legislativos são: fazer projetos de lei administrativos25, orçamentários, tributários, emendas cons-
titucionais, Medidas Provisórias (MP), editar leis sob o requerimento de delegação do Congresso, solicitar ur-
gência dos projetos de lei e impor restrições a emendas orçamentárias do Congresso (LIMONGI, 2008). 
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com os autores, o Legislativo brasileiro passou a ter uma participação mais expressiva no pro-
cesso orçamentário e no controle das finanças públicas (retirados no período militar), assim 
como no controle orçamentário do Executivo e a nomeação de membros para o Tribunal de 
Contas. Ademais sua condição de derrubar o veto presidencial pela maioria absoluta e sua ca-
pacidade de sustar atos abusivos do Executivo expandiu sua condição autônoma, perdida du-
rante a ditadura militar (LIMONGI; FIGUEIREDO, 2001b). 
Outro fator que garante certa autonomia e eficiência ao Legislativo é a presença de regras 
que agilizam o processo legislativo e evitam uma crise de governabilidade. Para Limongi e 
Figueiredo (2001b) “a principal medida adotada com esse fim foi dotar as comissões perma-
nentes, em casos predeterminados, de poder para aprovar projetos de lei em caráter definitivo. 
É o chamado ‘poder terminativo’ das comissões”. (LIMONGI; FIGUEIREDO, 2001b). Com 
as comissões, o Legislativo adota mecanismos específicos de apreciação, deliberação e for-
mulação sobre temas específicos no Congresso e descentraliza as pautas em plenário, agili-
zando decisões. 
Todavia, como apontam os autores acima, e também Pereira e Mueller  (2000), o papel 
dessa prerrogativa do Legislativo parece não mostrar uma vantagem expressiva em relação ao 
poder do Executivo no que tange à composição e controle de projetos dentro do Congresso. A 
imposição do caráter de urgência de projetos (pelo colégio de líderes partidários) e a aplicação 
de projetos em forma de MP, pelo Executivo, de certa forma esvazia a função técnica e deli-
berativa dos projetos apresentados no Congresso. E, apesar das comissões possuírem o “poder 
terminativo”, Limongi e Figueiredo afirmam que isso pouco ocorre durante o processo legis-
lativo brasileiro. Pelo contrário, o sistema se apresenta mais centralizado na força e influência 
do Executivo sobre o colégio de líderes e nas MPs para executar projetos de forma mais rápi-
da pelo plenário (PEREIRA; MUELLER, 2000; LIMONGI; FIGUEIREDO, 2001b; 
CHEIBUB et al., 2009). Como aponta Pereira e Mueller (2000), em seu estudo sobre o siste-
ma de comissões na Câmara dos Deputados, 
 
o fato mais marcante do Congresso brasileiro são os extensos poderes legisla-
tivos do Executivo. Entre outros poderes, o Executivo brasileiro pode iniciar 
legislação, retirar propostas das comissões via pedido de urgência, vetar em 
parte ou no todo legislação aprovada no Congresso, influenciar na composi-
ção das comissões, influenciar na escolha dos presidentes e relatores das co-
missões e criar comissões especiais26 (PEREIRA; MUELLER, 2000). 
                                                 
26 Cabe ressaltar que existe uma tendência no Congresso de utilizar cada vez mais comissões especiais 
para diversas questões. Essas são “comandadas apenas por um presidente e um relator, elas funcionam 




Nesse espectro, parece que parte da literatura sobre o Legislativo coloca o sistema legis-
lativo brasileiro pautado na prerrogativa do poder Executivo no controle da agenda legislati-
va. Contudo, ter poderes legislativos expressivos não garante ao Executivo a implementação 
absoluta de projetos. Parte vital nesse processo é a forma da relação entre os partidos no Le-
gislativo e o poder Executivo que gera um jogo em constante negociação.  
No jogo entre esses poderes, o processo de organização interna da bancada dos líderes 
partidários e seu controle sobre seus deputados (disciplina partidária) mostra-se como elemen-
to importante e de interesse para negociação entre os poderes. Como cabe ao Legislativo votar 
as propostas encaminhadas ao Congresso, passa a ser de extrema importância para o Executi-
vo buscar ter a maioria dos votos dos legisladores sob sua influência (LIMONGI; 
FIGUEIREDO, 2001a; LIMONGI, 2006).  
Nesse sentido, tentar fazer uma base de coalizão entre os partidos passa a ser uma neces-
sidade do Executivo para obter resultados positivos na aprovação de propostas. Dessa forma, 
a formação de alianças com os líderes dos partidos no Legislativo – por meio de oferta de be-
nefícios aos partidos e aos legisladores – fornecem condições ao Executivo de controlar as 
votações em plenário. Em outras palavras, estabelecer alianças partidárias impele que os le-
gisladores sejam polarizados pelos objetivos partidários e suas ações condicionadas para cau-
sas nacionais (governamentais e/ou partidárias) ao invés de paroquiais (de cunho pessoal ou 
em favor de seus redutos eleitorais) (NETO; SANTOS, 2003; RICCI, 2003; MELO, 2005; 
CHEIBUB et al., 2009) 
Isso ocorre, pois as regras internas da Câmara dos Deputados permitem que os líderes27 
dos partidos – que compõem as bancadas e o Colégio de Líderes – tenham controle sobre as 
propostas apresentadas na Mesa Diretora. É por meio dessa que as propostas podem ou não 
ser colocadas para votação assim como sua urgência. 
                                                                                                                                                        
nomes e no resultado final dos trabalhos é potencialmente bem maior do que no trâmite normal nas co-
missões permanentes. Desse modo, ganham relevo a questão da disciplina partidária e do posicionamento 
do partido político diante da matéria em análise. Nos últimos anos, essa ferramenta tem sido usada com 
muita frequência, notadamente em temas de impacto na sociedade, e tem levado ao esvaziamento da pau-
ta de determinadas comissões permanentes. A comissão de desenvolvimento urbano da Câmara, por 
exemplo, tem tido sua relevância para a produção legislativa reduzida. Boa parte dos processos atinentes 
a seu campo temático, nos últimos anos, foram levados para comissões especiais.” (ARAÚJO; SILVA, 2012). 
 
27 Os poderes dos líderes centralizados nas “solicitações de votação nominal, encerramento de debates e, 




O processo decisório dentro do Congresso é, ao contrário da crença popular, bem disci-
plinado e centralizado conforme as vontades dos partidos que podem estar alinhados com as 
propostas do governo com que fazem coalizão. Existe um constante embate e negociação en-
tre Legislativo e Executivo, com o segundo tendo maiores poderes de estabelecer agendas le-
gislativas. Para a PNJ e outras políticas públicas, a presença das coalizões compõe as condi-
ções em que ela foi gestada. A Figura 3 apresenta as coalizões nos governos brasileiros pós 
CRFB/88.  
 
Figura 3 - Coalizões de Governo no Brasil (1988 -2004) 
 
Fonte: retirado de Limongi (2006). 
 
A situação descrita acima indica que os legisladores tentados a seguir seus objetivos indi-
viduais (os free riders) ficam, muitas vezes, limitados à agenda imposta pelo governo por 
meio dos líderes de seus partidos que fazem parte da Mesa Diretora e do Colégio de Líderes. 
Dessa maneira, as possibilidades de um deputado legislar apresentam outras formas que fo-
gem ao controle limitante dos partidos e do Executivo.  
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Porém, Araújo e Silva (2012) indicam que a literatura sobre a relação entre os dois Pode-
res tende a esquecer a autonomia dos deputados como importantes Agenda Holders28 no pro-
cesso de formulação, edição e acompanhamento da temática dentro do Legislativo. Para os 
autores, nem sempre existe um consenso entre os líderes dos partidos e seus deputados assim 
como nem sempre as áreas de atuação legislativa do Executivo controlam todos os aspectos 
internos do Congresso. Em outras palavras, ainda existem espaços relevantes para legislar. 
Para os autores, os espaços remetem a áreas pouco estudas na ciência política sobre o le-
gislativo brasileiro. O estudo da participação parlamentar na produção de emendas que  alte-
ram as medidas provisórias além do papel dos legisladores no estabelecimento das Frentes 
Parlamentares assumem aspectos importantes de lugares de atuação pouco investigados. No 
caso das Frentes Parlamentares, os autores afirmam que elas representam espaços em que al-
gumas questões temáticas sobrepõem o interesse e o controle partidário e se tornam verdadei-
ros atores importantes na concepção de políticas. Para Araújo e Silva (2012)  
 
o desafio é compreender os processos e mecanismos associados às situações 
em que elas se tornam atores políticos relevantes nas decisões do Congresso 
Nacional. Cabe ponderar: se as frentes não são atores importantes, como pa-
rece indicar a pouca atenção dada a elas nos trabalhos acadêmicos sobre o 
Parlamento, por que os congressistas insistem em criá-las? Na verdade, as 
frentes mais consolidadas colocam-se como canais alternativos relevantes pa-
ra os congressistas, assegurando maior grau de liberdade de atuação 
(ARAÚJO; SILVA, 2012). 
 
Outro aspecto que enfatiza a relevância dos legisladores é uso da Apropriação por parte 
do Executivo em relação ao conteúdo dos projetos de leis de parlamentares em tramitação, 
entre 1995 a 2010. Essa estratégia do Executivo é apresentada por Silva (2013)29 em recente 
pesquisa no Instituto de Ciência Política da UnB. Ela apresenta uma nova perspectiva analíti-
ca para identificar a formação da agenda do Executivo além de enfatizar a capacidade legisla-
tiva dos parlamentares, pois seus trabalhos atraem o interesse do governo.  
                                                 
28 De acordo com Araújo e Silva (2012), Agenda Holder “é o parlamentar que está à frente de determinada 
proposição legislativa, responsabilizando-se pelas negociações em torno do texto e que serve de ponto de 
referência para grupos organizados, enfim, aquele que está cuidando da matéria em uma das Casas do 
Congresso. O agenda holder pode ser o autor da proposta, o relator ou um parlamentar com função equi-
parada a relator (...). Pode ser, ainda, um parlamentar que consolidou especialização temática e tende a ter 
papel de relevo nos processos decisórios afetos a determinado assunto efetivados no âmbito do Legislati-
vo”. 
 
29 Parte de sua pesquisa é apresentada em Silva e Araújo  (2010a, 2010b). 
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Para esse autor, é observado que o Executivo se apropria com frequência do teor  dos 
projetos de lei elaborados por parlamentares para apresentar projetos em forma de Medidas 
Provisórias e projetos de lei como iniciativas unicamente suas. Além disso, essa estratégia 
pode servir também como uma forma de impedir a proposta em andamento do parlamentar 




tal prática pode assumir diferentes feições em continuum crescente que reflete 
diferentes graus de apropriação: abordagem de temáticas já trabalhadas no 
âmbito do Legislativo, adoção de ideias semelhantes ou, até mesmo, cópias li-
terais de dispositivos de proposições legislativas em trâmite. Também se per-
cebe que várias iniciativas dos parlamentares despertam a atenção do gover-
no, não no sentido do aproveitamento da ideia, mas para intervir naquela 
agenda por meio da apresentação de uma proposição adequada às suas prefe-
rências. Nesse sentido, verifica-se que o governo não apenas se esforça para 
barrar a iniciativa parlamentar, mas, também, para estabelecer uma política ou 
modificação legal que represente seus interesses. Há diferentes opções estra-
tégicas possíveis conforme a situação que fundamenta a apropriação 
(ARAÚJO; SILVA, 2012). 
 
Porquanto, Silva (2013) indica que esse tipo de prática foi amplamente usada nos gover-
nos FHC e Lula. E, corresponderam a 18,5% das Medidas Provisórias editadas e 40% dos 
projetos de lei elaborados no período estudado que corresponde aos dois governos. De acordo 
com Silva (2013), tal prática foi mais usada no governo Lula quando comparado ao de FHC. 
Enquanto FHC usou desse recurso em 20% de suas iniciativas, Lula usou cerca de 39,8%.  
Como FHC tinha uma agenda mais voltada em reformas de restruturação do Estado e es-
tabilidade econômica, suas apropriações aconteceram de forma mais centralizada em áreas 
especificas. Já as apropriações de Lula ocorreram mais voltadas para sua agenda social e hou-
ve “aproximação mais evidente do governo Lula com as proposições que tramitavam no Con-
gresso, tendo em vista a maior interseção da agenda do seu governo com a do Congresso” 








Os pontos abordados nesse capítulo situam o contexto no qual a PNJ foi formulada e in-
forma que tipo de política social ela corresponde. Por um lado a PNJ se insere dentro do qua-
dro construído pela própria CRFB/88 que prioriza grande parte de seus esforços em uma série 
de direitos e garantias sociais ao cidadão brasileiro. Por outro lado, a PNJ se situa entre os no-
vos tipos de garantias para grupos específicos que prezam a transversalidade das ações do Es-
tado.  
Além do mais, as perspectivas da relação entre Legislativo e Executivo indicam a situa-
ção geral em que a PNJ foi gestada. Como as proposições que envolviam a PNJ representa-
vam uma temática que não correspondia ao “mainstream” temático do governo federal, essa 
parece ter ficado refém das imposições de agendas que mais interessavam ao executivo. As 
novas literaturas sobre o Legislativo apresentam um complemento interessante nesse aspecto 
porque elas auxiliam a entender um pouco mais o comportamento dos gatekeepers no proces-
so de construção da agenda nacional para juventude. Elas podem enfatizar possíveis razões de 
não apresentação de uma PNJ no período FHC para uma situação de possibilidade para o go-
verno Lula. 
Tais características imprimem um status especial ao período redemocrático que gestou a 
“Constituição Cidadã” e possibilitou um novo quadro organizacional que possibilitou o sur-
gimento de uma agenda nacional de juventude e, consequentemente, a PNJ. Por isso, o traba-
lho assume a redemocratização como ponto de partida metodológico, como será mostrado no 


















O capítulo sobre teoria deverá sempre depender o 
quão perto nós decidimos em detalhar o sistema polí-
tico ou o quão longe nos posicionamos. Se nós ficar-
mos muito longe, nós veremos somente as fronteiras 
distantes e isso pode ser de pouca ajuda para uma 
pesquisa relevante; mas, se ficarmos muito perto, nós 
veremos os detalhes com tanta profusão e confusão 
que iremos nos assustar. Eu proponho em minha 
obra ficar mais atrás, bem distante quando compa-
rado com a distancia utilizada no passado, mas não 
tão distante a ponto de perder o senso do detalhe. De 
vez em quando nós desejaremos olhar profundamen-
te, mas somente para ilustrar um ponto aqui e ali. 
 
EASTON, David. PREFACE in: A Systems Analysis of Politi-




A fim de esclarecer as bases teóricas nas quais o trabalho se sustenta para realizar sua in-
vestigação, o presente capítulo tem como função apresentar ao leitor o conceito de política 
pública e seus subcampos de estudo, principalmente o subcampo representado pelo Policy 
Process (Processo de políticas públicas). Como o objetivo do trabalho é observar os motivos 
que culminaram no estabelecimento da Política Nacional de Juventude no contexto brasileiro, 
o capítulo apresenta uma rápida abordagem dos modelos usados para estudar a formação de 
agenda. Mas, especifica a análise do modelo sistêmico na tentativa de simplificar a observa-
ção do processo complexo que envolve a formação de agenda da PNJ.  
A organização do capítulo está feita de forma a apresentar primeiro o conceito de políticas 
públicas, para depois esclarecer o subcampo de formação de agenda e finalmente determinar o 







3.1 Políticas Públicas 
 
3.1.1 Conceito de Política Pública 
 
 
Tendo em vista tanto a literatura internacional quanto a nacional, é possível afirmar que 
existem certas dificuldades em relação à determinação conceitual de políticas públicas 
(RUDOLF; MARMOR, 2006; SECCHI, 2010; SOUZA, 2010; SMITH; LARIMER, 2013). 
Entretanto, apesar dessa aparente fragilidade conceitual parecer uma fraqueza da área, na ver-
dade evidência sua característica metodológica diversificada que permite enxergar com maior 
liberdade a presença de seus subcampos analíticos.  
Como a pesquisa tem como foco uma política pública brasileira, uma das primeiras difi-
culdades no conceito está na diferença do próprio vocabulário português quando comparado 
com o inglês. Para países de língua não inglesa, como o Brasil, existe a dificuldade em deter-
minar os termos utilizados  na área de políticas públicas. Termos como policy, politics encon-
tram grande dificuldade na língua portuguesa, pois são representados pelo mesmo termo por-
tuguês Política (SECCHI, 2010; SMITH; LARIMER, 2013). 
 Tal desafio impede um correto entendimento dos processos de estudo da área. Por isso,  
alguns autores indicam certas correções de tradução. Secchi (2010) esclarece que  “politics, 
na concepção de Bobbio (2002), é a atividade humana ligada a obtenção e manutenção dos 
recursos necessários para o exercício do poder sobre o homem” (SECCHI, 2010). Já o termo 
policy apresenta uma dimensão mais concreta “que tem relação com orientações para a deci-
são e ação” (SECCHI, 2010).  
Ademais, o termo public policy (política pública) está vinculado ao termo policy e, por is-
so, trata do “conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de decisões políticas, e do processo 
de construção e atuação dessas decisões”, ou seja, é uma diretriz para enfrentar um problema 
público, coletivo (SECCHI, 2010). Dessa maneira, as concepções acima esclarecem uma dife-
rença importante entre os termos Policy, Politic e política e a relação dos termos public policy 
e policy em português. Contudo, isso não significa uma determinação sobre o que vem a ser 
public policy.  
Na verdade, não existe uma única maneira de definir uma política pública (SOUZA, 
2006). Nesse sentido, Secchi (2010) afirma que é impossível existir um consenso para definir 
política pública na literatura acadêmica. Para ele, diversos autores possuem observações dife-
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rentes e conflitantes que geram um emaranhado de debate conceitual que não teria como ser 
equalizado. O conceito de política pública seria uma decisão arbitrária dos pesquisadores. 
 Como critica Klein e Marmor (2006), apesar do esforço em demonstrar o campo de estu-
do e sua diversidade, o exercício de definir o conceito de política pública acaba por se tornar 
um estudo mais de anatomia do que de fisiologia. Em que todos os ossos da criatura se apre-
sentam e podem ser colocados em ordem para exibição, mas a criatura propriamente dita, no 
sentido do que a orienta e modela suas ações, continuam esquivas – vítima da taxomização 
acadêmica (RUDOLF; MARMOR, 2006).  
Então como entender política pública? Na concepção de Smith e Larimer (2013), existem 
duas formas para resolver esse problema. A primeira é considerar política pública por meio de 
um consenso conceitual que 
 
inclui o processo de fazer escolhas, as ações associadas com a operacionaliza-
ção das escolhas e os outupts e outcomes produzidos por essas ações; o que 
faz a política pública ser pública é o apoio do poder coercivo do Estado; e 
que, em seu núcleo, a política pública é a resposta para um problema percebi-
do (BIRKLAND apud SMITH; LARIMER, 2013). 
 
A segunda sugere aceitar a própria diversidade inerente da política pública, ou seja, en-
tender que mesmo em sua concepção ela já carregava diversas características e apresentava 
métodos e metodologias diferentes. Entender esse fato é reconhecer a impossibilidade de apli-
cação de um único conceito como foco central para diferentes atividades. O melhor seria de-
finir o campo (ou campos) ao invés de um conceito central (SMITH; LARIMER, 2013).  
Assim, do ponto de vista do campo (campos) de atuação, o estudo de políticas públicas 
tem como objetivo identificar diferentes problemas sociais que “presumivelmente requerem  
ação governamental para serem efetivamente endereçados, formulando soluções para aqueles 
problemas, e direcionando o impacto de tais soluções no problema alvo” (deLeon 2006 apud 
SMITH; LARIMER, 2013, traduzido pelo autor).  
  
3.1.2 Campos de Estudo 
 
Como não existe um consenso sobre o que é política pública, uma das formas de analisá-la 
é por meio de seus campos de atuação separadamente. Para Smith e Larimer (2013), a área de 
atuação da política pública é composta por seis subcampos de atuação que analisam diferentes 
estágios da política pública, como o policy analysis, policy implementation, policy process, 
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entre outros (ver Tabela 1). Os campos estão brevemente descritos faltando apenas o policy 
process, que é melhor detalhado no tópico seguinte. 
Tal pluralidade de opções de análise indicam os questionamentos iniciais assim como o 
referencial metodológico e os métodos mais usados em cada estágio. Isso não significa que a 
tabela apresentada por Smith e Larimer (2013) seja estanque e intransitável em seus subcam-
pos. Pelo contrário, ela apenas apresenta a forma geral dos objetos a serem abordados em uma 
pesquisa e permitem aos pesquisadores utilizarem com mais liberdade os estágios que preten-
dem usar na pesquisa.  
Como colocado acima, existem seis subcampos sob o guarda-chuva da política pública. O 
primeiro deles, o Policy and Politics não representa propriamente um campo de análise, mas 
sim, as estruturas conceituais que ajudam a organizar o estudo político. Elas são as tipologias 
políticas e a teoria de estágios políticos. Para Smith e Larimer (2013), essas estruturas concei-
tuais não podem ser vistas como teorias de análise por que não conseguem separar fatos de 
valores (tipologias) e não conseguem estabelecer uma relação causal (estágios políticos). 
Mesmo assim, ambas estruturas conceituais ainda são usadas para clarificar o quê está sendo 
pesquisado, o por quê está sendo pesquisado e como um senso sistemático pode ser feito do 
assunto estudado.  
Já o policy analisys (análise política) aborda as pesquisas que pretendem ter um foco de 
perguntas ex ante e uma análise mais normativa de uma política pública. Suas perguntas le-
vam o pesquisador a um grande desafio, pois exigem a necessidade de mensuração do que é 
bom. Eficiência e eficácia exemplificam alguns critérios para julgar “qual é a melhor, ou não, 
política para um determinado problema ou questão preocupante”(SMITH; LARIMER, 2013, 
traduzido pelo autor). 
O terceiro campo, o policy evaluation (avaliação política) indica o estágio em que os pes-
quisadores devem procurar sistematicamente identificar o que realmente um governo fez ou 
afirmou. Isso significa que a postura de pesquisa é sempre ex post em que o pesquisador sem-
pre tenta fazer uma relação causal entre uma política pública ou programa com o resultado 
que se pretende observar. Seus principais métodos de análise são mais empíricos ao contrário 
da análise política. Para Simth e Larimer (2013), a principal pergunta que direciona esse cam-
po é: “O quê nós fizemos?”.  
No quarto campo, o policy design (design de uma política) mostra um campo dedicado ao 
exame  sistemático ou substantivo do conteúdo de uma política (policy). Seu foco está em 
desvendar a arquitetura de uma política ao invés de identificar seu objetivo ou tentar analisar 
seus resultados. A política sob essa perspectiva é “mais do que um instrumento para um resul-
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tado desejado, ela simboliza o quê e quem a sociedade valoriza” (SMITH; LARIMER, 2013, 
traduzido pelo autor). Em outras palavras, seu conteúdo de análise tem como foco a popula-
ção (beneficiários das políticas) os tipos de valores sendo distribuídos pela política e as regras  
governando ou restringindo a ação. Sua metodologia é mais normativa contanto com métodos 
mais qualitativos e filosóficos de análise.  
O quinto campo, Policymakers and policymaking institutions, indica um processo de pes-
quisa dedicado à influência de instituições e decisores políticos no processo decisório. Esse 
campo tenta, de forma geral, entender e predizer as escolhas dos atores políticos. Sua aborda-
gem pode ser feita tanto pela ótica de decisão racional por parte dos indivíduos ou pela in-
fluência das instituições que moldam os comportamentos. Sua análise parte de uma perspecti-
va mais quantitativa que analisa tanto a escolha racional dos atores quanto da influência das 
instituições no processo.  
O último campo, o policy implementation (implementação política) é um campo complexo 
de análise, pois existe uma complicação em observar seu local exato de atuação. Isso porque, 
esse campo indica a possibilidade ampla de análise entre o momento de intensão  de um go-
verno e seus resultados alcançados. Ele é “o que acontece depois que um governo declara a 
intenção formal de fazer algo e antes do que um resultado político tenha sido produzido” 
(SMITH; LARIMER, 2013, traduzido pelo autor). Dessa forma, tanto sua metodologia quanto 
seu método variam de acordo com o objetivo de pesquisa, podendo ir de metodologias racio-
nais até com base mais administrativa, assim como usando métodos qualitativos e quantitati-
vos.  
 Como o objetivo do trabalho pretende analisar a forma que a Política Nacional de Ju-
ventude surgiu e o processo que envolveu sua aceitação por parte dos policymakers, o policy 
process foi escolhido como campo de análise no qual o trabalho terá base. Suas características 












Tabela 1 - Campos de Estudo de Políticas Pública 1  
Campo de estudos das 
Políticas Públicas 





dológica e exemplos 
Disciplinas represen-
tantes 
Policy and Politics 
 
 
Does Politics cause policy or 
policy cause politics? 
Tipologias das Políti-













(Processo de uma Política) 
Porque o governo presta mais 
atenção em alguns problemas e 
não em outros?  
 
Como as opções de políticas 
públicas são formuladas? 
 










Teoria de difusão 
 
Coalizão de defesa 
 
Teorias de sistemas 









O que devemos fazer? 
 
Quais  opções existem para 
resolver um problema específico? 
 
Qual opção de política pública 
deve ser usado? 






















Subcampos específicos de 
políticas públicas (educa-




O que nós fizemos? 
 
Qual foi o impacto de um pro-
grama particular ou política 
pública? 
Teoria de programa 
 
Estrutura de desenho 
de pesquisa 
 
Estrutura de narrativa 













Subcampos específicos de 
políticas públicas (educa-
ção, saúde, etc.) 
Policy Desing 
 
(Design de uma política) 
Como as pessoas percebem os 
problemas e as políticas públicas? 
 
Como as políticas distribuem 
poder e porque? 
 
De quem são os valores represen-
tados pela política pública? 
 
Como uma política pública 
constrói grupos particulares? 
 
Existe um campo comum para as 
diferentes perspectivas e  histori-
as de políticas públicas?  














(decisores políticos e institui-
ções formuladoras de política) 
Quem faz as decisões políticas? 
 
Como os decisores políticos 
decidem o que fazer? 
 















Porque uma política falha? (ou é 
bem sucedida?) 
 
Como uma decisão política foi 
















Subcampos específicos de 
política pública 
Fonte: retirado e traduzido de Simth e Larimer (2013) 
 
1 Para evitar qualquer confusão de entendimento, foi mantido o nome dos campos na língua original.  
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3.1.3 O Policy Process 
 
Como colocado acima, o policy process é o subcampo de estudo da política pública de 
grande interesse para o atual trabalho. Seus objetivos compreendem três fatores principais: as 
razões que levam um governo a prestar mais atenção em certas questões e não em outras; en-
tender como as políticas públicas são formuladas; e, por fim, perceber os motivos que levam a 
mudança política.  
Para Smith e Larimer (2013), o núcleo desses questionamentos indica que o campo do po-
licy process está interessado em estudar a maneira que uma política pública é feita. O objetivo 
geral é entender como as políticas surgem e a dinâmica que envolve suas mudanças. Dessa 
forma, pesquisadores procuram investigar como “problemas são identificados e levados para a 
atenção dos governos e como soluções são formuladas e decididas” (SMITH; LARIMER, 
2013, traduzido pelo autor).  
Sabatier  (2007), complementa o pensamento de Smith e Larimer ao considerar o policy 
process como um complexo de elementos interrelacionados no tempo. Segundo ele, cinco 
elementos montam o emaranhado de relações que caracterizam o campo:  
 
1. Existem diversos atores de diferentes níveis envolvidos em um ou mais aspectos dos 
processos. Esses possuem diferentes valores, interesses, percepções e preferências por 
políticas públicas.  
2. O policy process geralmente envolve grandes amplitudes de tempo para que se possa 
entender todas suas características, desde a concepção do problema até o entendimento 
do impacto de uma política pública.  
3. Em qualquer domínio de política pública (como saúde, transporte etc.), existe uma 
enorme quantidade de programas que envolvem vários atores de diferentes níveis do 
governo. Nesse aspecto, alguns pesquisadores afirmam ser mais interessante analisar 
subsistemas ou domínios, pois programas possuem os mesmos atores e assuntos inter-
relacionados e tornam o trabalho mais complicado (SABATIER, 2007). 
4. O debate de políticas públicas entre atores – no decorrer dos discursos legislativos, no 
processo e nas regulações administrativas – contêm grande quantidade de informação 
sobre as disputas, negociatas e decisões. Para Sabatier (2007), entender o policy pro-
cess requer atenção do papel dos debates no processo como todo.  
5. O policy process apresenta uma grande quantidade de conflitos. Nele, ocorre uma pre-
sença muito forte de valores e interesses, grande quantidade de dinheiro e coerção au-
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toritária. Isso pode gerar certa polarização dos dados, pois “muitos atores tem uma 
tentação enorme em apresentar evidências seletivas, a desmerecer a posição de seus 
adversários e distorcer a situação em sua vantagem”30 (SABATIER, 2007, traduzido 
pelo autor) 
 
Apesar das características acima apresentarem um enorme senso de complexidade sobre o 
campo, um fator é central para o entendimento do policy process: que esse campo é essenci-
almente um estudo do poder político31. Ou seja, é a investigação das relações de influência 
entre os poderes políticos e o resultado das políticas públicas. O papel dos envolvidos é exa-
tamente exercer tal poder de influência no processo de determinação dos problemas e de solu-
ções, nos quais o governo está constantemente atento (SMITH; LARIMER, 2013). 
 
3.2 Policy Process: Estudos sobre Agenda 
 
Dentro do campo do Policy Process existem diversas formas de estudar os processos de 
influência que afetam o surgimento de uma política pública (policy). Rogers e Dearing (1998) 
informam que as principais formas de investigação e explicação das influências sociais se 
concentram em duas grandes tradições sobre a formação de agenda: a agenda-setting e a 
agenda-building. 
 Todavia, antes de começar uma rápida descrição das duas tradições é necessário esclare-
cer alguns conceitos relacionados ao processo de agendamento: como questões (issues), even-
tos e agenda. Em que agenda “indica a lista de questões e eventos que são vistos em um ponto 
no tempo de forma organizada em uma hierarquia de importância” pelo governo (ROGERS; 
DEARING, 1998).  Já as questões, apesar de existir uma controvérsia sobre seu significado, 
podem ser definidas como “um conflito entre dois ou mais grupos identificáveis sobre maté-
rias procedurais ou substantivas relativas a distribuição de posições e recursos” (COBB; 
ELDER, 1983). E, por último, os eventos podem ser considerados como “acontecimentos dis-
cretos que são limitados no espaço e tempo” (SHAW 1977, apud ROGERS; DEARING, 
1998). 
                                                 
30 A questão da interpretação dos indicadores tem importância em alguns modelos. O modelo de Múlti-
plos Fluxos aborda este fator como fundamental para uma questão social chegar a agenda decisional.  
31 O modelo racional ignora tal fator. Dessa forma, diminui seu poder explicativo sobre o fenômeno da 
formação da agenda.  
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No que tange à primeira tradição, o estudo geral sobre agenda-setting envolveu, em seu 
início, somente pesquisas sobre a influência da mídia como variável explicativa da opinião e 
do comportamento da população. Além de relacionar essa influência com a determinação das 
políticas públicas. Tais estudos se centravam mais na área de comunicação32 e indicam a pri-
meira tradição proposta por Rogers e Dearing (1998). 
Entretanto, com o decorrer do tempo o estudo do policy process voltado às questões de 
formação de agenda ganharam outros fatores e atores importantes no processo. A presença da 
mídia se tornou insuficiente para explicar todos os processos de influência. O papel pertinente 
da população, atores internacionais e, principalmente, dos formuladores de políticas (policy-
makers) também passou a representar o interesse das pesquisas. Agenda-Setting passou, então, 
a referir todo o processo de estudo tanto das agendas de mídia de massa (media agenda) quan-
to das agendas públicas (public agenda) e agendas de políticas públicas (policy agenda). O 
termo agenda-setting passou a representar também o estudo das relações entre essas agendas33 
(ROGERS; DEARING, 1998).  
Já a agenda-bulding – interesse do presente trabalho – representa exatamente o processo 
posterior de pesquisa na área do agenda-setting em que os fatores além da mídia de massa 
contribuem para a agenda de política pública. Ela engloba apenas estudos de agenda pública e 
de agenda de política pública (também chamada de agenda formal).  
Para Roger e Dearing (1998) essa segunda tradição “indica o processo pelo qual as agen-
das de políticas públicas das elites são influenciadas por uma variedade de fatores, incluindo 
agendas da mídia e agendas públicas”. Cobb e Elder (1976) complementam ao informar que 
essa segunda tradição requer o entendimento da forma que grupos e subgrupos se tornam 
atentos e participativos de conflitos políticos gerados tanto por questões do público geral 
quanto de líderes políticos.  
Dessa maneira, entre essas duas tradições de pesquisa sobre agenda existem três tipos de 
agendas: 
1. A agenda de mídia de massa: consiste  em estudos que buscam entender quem contro-
la a agenda da mídia e suas influências diretas na sociedade. Seu principal foco é apre-
sentar de maneira suave, mas enfática, a perspectiva da elite sobre sua audiência 
(ROGERS; DEARING, 1998).  
                                                 
32Para mais detalhes sobre o surgimento do agenda-setting ver Mccombs e Shaw (1993). 
33 Apesar do processo misto de agendas não ser o foco do trabalho, maiores detalhes sobre o conjunto das 
três agendas no processo de casualidade das questões na política podem ser vistos na obra de Rogers e 
Dearing (1998) e a introdução do livro de Soroka (2002) sobre o modelo expandido da agenda-setting. 
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2. Agenda pública: Consiste nas questões que são alvos ou requerem a atenção da maio-
ria da população atenta a um problema. Além disso, representa a preocupação de al-
gumas unidades governamentais por parte da ótica dos membros da comunidade 
(COBB et al., 1976).  
3. Agenda de política pública: Também conhecida como agenda formal, é a uma lista de 
itens que os decisores políticos (policymakers) aceitaram seriamente para considera-
ção a partir dos questionamentos da sociedade. Contudo, nem todos os itens dessa lista 
ganham a mesma atenção por parte dos decisores políticos. Somente certas questões 
são realmente pautadas e levadas a um resultado (COBB et al., 1976; KNILL; 
TOSUN, 2011). 
 
As duas agendas, agenda-setting e agenda-building, são conectadas no sentido de que a 
segunda tradição nasceu da primeira. E, apesar do termo agenda-setting indicar o estudo geral 
dos três tipos de agendas acima, ela indica uma forte tradição de pesquisa mais focada no pa-
pel da agenda da mídia. Contudo, para análise das influências da agenda pública e da agenda 
de políticas públicas, ou seja, um estudo da agenda política é interessante indicar a segunda 
tradição (BAUMGARTNER, 2001).  
O presente trabalho se encontra exatamente no estudo da agenda política, objeto de pes-
quisa da agenda-building. Pois, faz parte dos objetivos da atual pesquisa identificar as causas 
e os processos que levaram a questão (issue) da juventude de diversos atores a entrar na agen-
da governamental, ou seja, que resultaram na Política Nacional de Juventude, em 2005.   
 
3.3 Modelos de análise do Policy Process 
 
Sendo o campo do policy process um complexo de fatores e atores que moldam o proces-
so de uma política pública, é necessário uma ferramenta que simplifique a realidade para en-
tender o objeto de estudo. Nesse sentido, o uso de modelos conceituais possibilita simplificar 
e clarificar o pensamento sobre uma política ou política pública. Eles são uma representação 
de uma situação específica que permite identificar e direcionar os esforços de pesquisa para os 
principais problemas de uma política pública. Implicam também a comunicação válida de um 




Como apresenta a Tabela 1, na página 45, o policy process apresenta de forma resumida 
seis tipos de modelos que simplificam o estágio em que se encontra a política pública34. São 
eles: equilíbrio pontuado, múltiplos fluxos, coalizão de defesa, teoria de sistemas, racionali-
dade limitada e teoria de difusão35. Desses, apenas os quatro primeiros são comumente volta-
dos para a perspectiva do agenda-building, pois estão mais interessados em saber de onde 
uma política surge e explicar mudanças políticas36. Os quatro modelos são apresentados re-
sumidamente abaixo. Ademais, o atual tópico acrescenta a perspectiva de Cobb e Elder (1976, 
1983) nessa rápida revisão sobre modelos do policy process voltados para a formação de 
agenda política.  
Roger Cobb e Charles Elder (1983) foram os primeiros a tratar a agenda política e desen-
cadearam uma série de estudos sobre o tema. Para eles, o estudo da agenda é dividido em du-
as áreas, uma sistêmica e outra institucional, pautadas pelas relações de poder e as formas de 
acesso ou restrição de uma questão ao sistema. Segundo os autores, a agenda sistêmica é o 
aglomerado de questões em constante debate na sociedade ao contrário da agenda institucio-
nal, que indica os debates de questões dentro de instituições. Para eles, o principal objetivo 
era saber o surgimento de uma política com foco nos processos de poder e não-decisão. Ade-
mais, no decorrer de seus estudos sobre formação de agenda os autores propuseram três mo-
delos de análise: 
 
O primeiro, o modelo de iniciativa externa, se refere ao processo no qual 
questões surgem nos grupos não-governamentais e são expandidos suficien-
temente para alcançar, primeiro, a agenda pública e, finalmente, a agenda 
formal [agenda política]. O segundo, o modelo de mobilização, considera as 
questões que são iniciadas fora do governo e consequentemente alcançam o 
status de agenda formal quase que automaticamente. O sucesso de implemen-
tação dessa questões normalmente requerem , contudo, que eles sejam colo-
cados na agenda pública também. O modelo de mobilização se refere as for-
mas que os decisores políticos tentam implementar uma política expandindo 
                                                 
34 Existem outros modelos que fazem parte do policy process. Para mais modelos ver o livro:  SABATIER, P. 
A. (Ed.). Theories of The Policy Process. 2. ed. Cambridge: Westview Press, 2007.  
35 Sobre a Teoria de difusão ver: BERRY, Frances S.; BERRY, Willian D. Innovation and diffusion Models in 
Policy Research. In: SABATIER, P. A. (Ed.). Theories of The Policy Process. 2. ed. Cambridge: Westview 
Press, 2007. Para perspectivas mais atuais sobre a Teoria de difusão ver COEd LHO, D. B. Teorias de difusão 
de polı́ticas sociais e a natureza da competição polı́tica. Preparado para apresentação no Seminário De-
senvolvimento e Desigualdade no Sul Global, no Summer Brown Institute, 2009. 
36 Apesar da literatura de policy process desconsiderar a teoria de difusão como um modelo capaz de ob-
servar mudança política, autores atuais defendem seu caráter de análise focado na mudança. Isso se deve 
ao fato da teoria de difusão dialogar com o papel das ideias para o estudo das soluções olhando para a 
ação individual. Ela concebe que o individual importa e que existe um novo tipo de policymaking em ação. 
De acordo essa teoria, o interesse é observar a disseminação das ideias entre diferentes atores, ou seja, 
avalia a mudança política no nível individual (COÊLHO, 2009).  
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uma questão do agenda formal para a pública. O terceiro, o modelo de inicia-
tiva interno, descreve as questões que surgem dentro da esfera governamental 
que os apoiadores tentam não expandir para o publico de massa. Ao contrário, 
esse apoiadores  sustentam suas esperanças no sucesso de suas habilidades em 
aplicar pressão suficiente para garantir o status de agenda formal, uma decisão 
favorável e uma implementação de sucesso. Nesse modelo, grupos novos as 
vezes desejam especialmente prevenir uma questão de expandir para o publi-
co de massa; eles não querem isso na agenda pública (COBB et al., 1976, 
traduzido pelo autor).  
 
Contudo, pesquisas posteriores a de Cobb e Elder começaram a mudar suas análises. O  
objetivo não era mais estudar processos de poder e não-decisão, mas analisar as formas da  
mudança política (policy change). Assim, os três modelos seguintes representam a literatura 
com esse foco na mudança política (BAUMGARTNER, 1981; SABATIER, 2007).  
O modelo de múltiplos fluxos, formulado por John Kingdon (1984), é o principal traba-
lho da área desde Cobb e Elder (1983). Seu modelo tem grande importância, pois é por ele 
que muito se entende sobre a origem das questões na literatura sobre agenda-building. Sua 
perspectiva, que parte do modelo garbage can37, separa a fonte de problemas políticos das 
soluções que são oferecidas a elas. Dessa forma, um problema só ganha uma solução quando 
apresentado uma possibilidade ao mesmo (BAUMGARTNER, 2001; SABATIER, 2007).  
Segundo Sabatier (2007), este modelo percebe o policy process como sendo a composi-
ção de três fluxos de atores e processos separados. O primeiro fluxo, o de problemas, consiste 
nos dados de vários problemas e os responsáveis por suas definições. O objetivo desse fluxo é 
observar como um problema torna-se uma questão perceptível aos empreendedores políticos a 
ponto de entrar para agenda governamental.  
Já o segundo o fluxo, de soluções, envolve os proponentes de soluções com os vários 
problemas políticos. Aqui a intenção é perceber como uma ideia de política pública surge e 
assume um status que será adotado por outros atores. Por último, o terceiro fluxo, de políticas, 
é a pesquisa do efeito de eleições e oficiais eleitos no processo de formulação de agenda. Nes-
se ponto, tanto eventos políticos quanto atores políticos podem representar uma dinâmica que 
possibilitem uma mudança política. Por exemplo, um novo grupo, nova coligação de partidos 
e a mudança de presidente podem gerar condições que possibilitem alterar o quadro anterior 
das questões que tentam entrar na agenda governamental (SABATIER, 2007).  
Para Sabatier (2007), este modelo afirma que tais fluxos agem de forma independente até 
                                                 
37 Sobre um resumo do modelo “garbage can” ler o artigo: SOUZA, C. Políticas públicas: uma revisão da 
literatura. Sociologias, n. 16, dez 2006. 
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que uma janela de oportunidade (window of opportunity)  se abre e permite que os empreen-
dedores políticos (policy entreprenaurs) possam permear e combinar um ou mais fluxos. Caso 
sejam bem sucedidos, o resultado é a adoção de uma determinada política, e simboliza uma 
mudança em relação ao processo anterior em que a questão não encontrava sua chance de ser 
efetivada em política pública (SABATIER, 2007).  
Já o modelo do equilíbrio interrompido, elaborado por Baumgartner e Jones (1993), for-
neceu um dos maiores estudos relacionados à agenda política. Seu estudo a partir de recursos 
provenientes de registros midiáticos e legislativos do período pós-II Guerra Mundial forneceu 
a base para a teoria de como certas questões surgem e desaparecem na agenda. Suas prerroga-
tivas partem do princípio de que as políticas são caracterizadas por períodos de estabilidade e 
incrementalismo, mas que ocasionalmente produzem grandes efeitos em larga escala que re-
sultam em mudança política (BAUMGARTNER, 2001; BAUMGARTNER et al., 2007).   
Para eles, é durante esses períodos de grande ativação de agenda que procedimentos insti-
tucionais são criados ou alterados. Após o período de mudança, o recuo subsequente dessas 
agendas permite a criação ou empoderamento de instituições e decisores políticos que se man-
tem estáveis por longos períodos de tempo até mudanças dramáticas ocorrerem novamente no 
futuro. Dessa maneira, a formação de agenda é marcada por esses momentos de rápida mu-
dança com longos períodos de estabilidade de comportamento e poder (BAUMGARTNER, 
2001; BAUMGARTNER et al., 2007). Nesse modelo, toda mudança, seja incremental ou 
brusca, é marcada pela construção de uma imagem (policy image) sobre determinada decisão 
ou política pública. É por meio dessas construções, realizadas fundamentalmente pela mídia, 
que a mudança consegue ter mais ou menos suporte para acontecer.  
O quarto modelo voltado para a questão da formação de agenda é conhecido como Coali-
zão de Defesa (ACF)38. Esse modelo idealizado por Sabatier e Jekins-Smith (1988, 1993) tem 
como alvo a coalizão de defesa: formada pelas interações entre atores de diferentes institui-
ções, dentro de um subsistema, com as mesmas crenças (belifs), valores e ideias. Para eles, a 
política pública deve ser vista como um arranjo de diversos subsistemas estáveis em constante 
contato com o ambiente externo.  
Tanto os subsistemas quanto o ambiente externo formam, por sua vez, as condições de 
mudança, pois oferecem as condições externas  e internas para tal alteração. Segundo Sabatier 
(2007), esse modelo “gasta muito tempo mapeando o sistema de crença das elites políticas e 
                                                 
38 Para maiores detalhes sobre o modelo e atuais considerações ver: SABATIER, P. A.; WEIBLE, C. M. The 
Advocacy Coalition Framework: Innovations and Classifications. In: SABATIER, P. A. (Ed.). Theories of The 
Policy Process. 2. ed. Cambridge: Westview Press, 2007.  
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analisa as condições em que o aprendizado políticamente orientado entre coalizões pode ocor-
rer”. Para Souza (2006), o modelo avança em relação aos outros, pois evidencia a importância 
das dimensões interativas entre atores no processo de formulação de políticas públicas 
(SOUZA, 2006; SABATIER, 2007). 
E, por fim, o presente trabalho apresenta  a teoria dos sistemas, mais especificamente o 
modelo sistêmico de David Easton. Esse modelo representa uma teoria política anterior aos 
modelos teóricos exemplificados acima, mas é por meio dele que se observa a gênesis das 
pesquisas sistêmicas contemporâneas que elevaram, mesmo que perifericamente, a temática 
da agenda-building na literatura acadêmica (COBB; ELDER, 1983). 
Para Cobb e Elder(1983), as teorias de sistemas, em especial a de David Easton, são “ex-
tremamente úteis para conceitualizar as formas nas quais a decisão política governamental é 
ligada ao processo social geral” (COBB; ELDER, 1983, traduzido pelo autor). O modelo 
chama a atenção principalmente ao mostrar o processo de criação de questões e as condições 
de seu acesso ao sistema. A relação entre os wants (desejos), demandas e a influência dos ga-
tekeepers no sistema são o principal foco do modelo de Easton relacionado à agenda-
building. Isso implica que o processo de formação de agenda ocorre essencialmente na fron-
teira dos sistemas e subsistemas em que os processos sociais – operantes no meio ambiente – 
impactam a agenda e moldam suas preocupações (COBB; ELDER, 1983). 
Contudo, apesar desse modelo apresentar óticas promissoras para analisar a formação de 
agenda, ele sempre foi usado de forma a negligenciar a questão das agendas como objeto de 
seu interesse. De acordo com Cobb e Elder (1983), “enquanto a adaptação ou a falta dela no 
nível sistêmico é o principal objetivo, poucos articulam o problema em termos de tipos de 
demandas que são reconhecidas e filtradas” (COBB; ELDER, 1983, traduzido pelo autor). 
Assim, mesmo ao mostrar boas condições de investigação de agenda, o modelo sistêmico de 
Easton não têm sido muito utilizado para esse fim.   
Apesar de todos os modelos apresentados acima servirem para a apreciação da formação 
de agenda nacional de juventude, o presente trabalho utiliza o modelo sistêmico de Easton, 
pois está interessado em observar a relação do meio ambiente na transformação dos desejos 
em alocações (políticas públicas). Além do mais, a escolha foi feita na tentativa de trazer para 
o debate acadêmico a perspectiva mais detalhada do pensamento de Easton que faz jus ao 
conjunto de sua obra e não reduz o processo de políticas públicas em simples inputs sendo 
convertidos em outputs. Mais detalhes sobre o modelo são apresentados no tópico seguinte 
onde é apresentado um pouco da história da teoria sistêmica e uma revisão teórica com ênfase 
na parte de Conversão de wants de Easton (1965) (seu modelo de formação de agenda). 
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3.3.1 Teoria de Sistemas: Modelo Sistêmico de David Easton 
 
A perspectiva sistêmica, apesar de ser comumente identificada pela obra de David Easton 
na ciência política, tem suas origens anteriores à década de 50 e pode até mesmo ser observa-
da entre os antigos filósofos gregos. Não que esses usassem o termo sistema em seus estudos, 
mas entendiam a forma que as aproximações sistêmicas poderiam aumentar a compreensão 
dos objetos de estudo39 (SHAFRITZ et al., 2005).  
Entretanto, foi somente após a II Guerra Mundial que a perspectiva sistêmica ganhou 
grande importância devido às transformações no núcleo acadêmico da ciência política. Esse 
período ficou marcado pela profunda reorganização da ciência política frente a antiga aborda-
gem institucionalista40. O comportamentalismo surge como uma reviravolta que, apesar de ter 
tido curta duração (dado o surgimento do neoinstitucionalismo41), gerou grandes mudanças na 
teoria política contemporânea.  
Entre os diversos pontos de mudança propostos pelo comportamentalismo, vários concei-
tos e abordagens de estudo foram questionados, e novas maneiras de interpretação da vida 
política foram propostas. Dentre essas, pode-se afirmar que o conceito mais debatido e utili-
zado na ciência política americana foi o sistema42 – em especial a ótica trabalhada por Easton.  
(GUNNELL, 2013).  
É nesse ambiente que os pesquisadores comportamentalistas trabalharam o conceito de 
sistema como o pilar central, pois buscavam um elemento unificador que ofereceria uma 
perspectiva ampla para uma análise mais simples da política. O objetivo era mudar a ótica de 
estudo do Estado e do Governo para uma mais centrada no processo político real43.  
                                                 
39
 Como coloca Shafritz et al (2005): “Por exemplo Sócrates, de acordo com Xenofonte (430-355 A.C) entendia 
a universalidade do gerenciamento de sistemas – em que habilidades similares são necessárias seja para gerenci-
ar um negócio, um governo ou um exercito. Platão apresentou um sistema politico completo em sua República. 
E, Aristóteles em sua Política sistematicamente explica todos os elementos da comunidade política; que é me-
lhor quando “formado por cidadãos da classe média” e “existe para o bem de ações nobres, não para um mero 
companheirismo” (SHAFRITZ et al., 2005, traduzido pelo autor.) 
40 Para maiores informações debate entre comportamentalismo e institucionalismo ver Peres (2008) e 
Dryzek (2006). Para uma ótica mais no comportamentalismo, base da teoria política de David Easton, ver 
também Capítulo 1 do livro Uma Teoria de Análise Política (EASTON, 1968) e o artigo “The New Revolution 
in Political Science” (EASTON, 1969). 
41 Para maiores informações sobre o antigo institucionalismo e sua relação com o neoinstitucionalismo 
ver as obras de Hall e Taylor (2003), Rocha(2005), Immergut (1998) e Peters (2013). 
42 Para uma abordagem mais ampla sobre a história das teorias sistêmicas e sua relação com a ciência 
política ver Kaplan (1968). 
43 É importante notar que o presente trabalho não desmerece a visão institucional, aja vista o capítulo 2 
que coloca o contexto das instituições como ponto de partida para a estrutura geral de geração da PNJ. 




Nesse aspecto, a GST (General System Theory) do biólogo Ludwig Von Bertalanffy ofe-
receu o conceito básico de sistema no qual os elementos constituintes estariam em constante 
interação44. A ideia central era de que certos elementos dentro de um determinado grupo esta-
riam de certa forma relacionados uns com os outros em um processo interacional interminá-
vel. A questão principal era que nenhuma parte deveria ser vista isoladamente, pois sua ope-
ração só seria entendia quando em contato com o funcionamento do todo.  
É a partir desse núcleo conceitual que as teorias sistêmicas na ciência política adotaram 
suas propostas analíticas que, de maneira geral, 
 
enxergam organizações sociais – seja elas pequenas como uma família ou 
grande como um Estado – como uma estrutura complexa de elementos dina-
micamente interconectados e mesclados. Todo sistema inclui inputs, outputs, 
ciclos feedback, e o meio ambiente no qual ele opera e continuamente intera-
ge. Qualquer mudança em qualquer elemento do sistema causa mudanças em 
outros elementos. As interconecções tendem a ser complexas, dinâmicas ( 
constantemente mudando), e as vezes desconhecidas. (...) O pensamento sis-
têmico é extremamente importante porque o mundo todo, em essência, é uma 
coleção de sistemas relacionados. Nada ocorre isoladamente. Um sistema 
aberto é um organismo ou organização que interage com seu meio ambiente, 
em oposição a um sistema fechado que não o faz. (...) Então, para todos os 
efeitos práticos todas as teorias de sistema, especialmente nas ciências sociais, 
é uma teoria de sistema aberto. Por que todos as organizações sociais são sis-
temas adaptativos (e abertos) que são partes integrais do meio ambiente, eles 
devem se ajustar as mudanças em seus meios ambientes para que sobrevivam. 
Em troca, virtualmente todas suas ações e decisões afetam seu meio ambiente 
(SHAFRITZ et al., 2005, traduzido pelo autor). 
 
Assim como outros pesquisadores que partiram do pensamento sistêmico pós II Guerra 
Mundial, Easton também tem como base a orientação conceitual da GST de Ludwig Bertalan-
ffy. Contudo, inova ao propor uma teoria sistêmica dentro da análise política. Para ele, o estu-
do da vida política é vista como um sistema de comportamento. Ela deve ser considerada um 
sistema de interações comportamentais, dentro de um meio ambiente, que influencia as deci-
sões políticas pensadas para a sociedade de forma a preservar a estabilidade do sistema 
(EASTON, 1957, 1965, 1968; SHAFRITZ et al., 2005).  
Para Easton (1965, 1968), a análise de sistemas tem quatro premissas básicas sobre as 
quais é construída:  
 
                                                 
44 Para maiores informações sobre a GST (General System Theory) de Ludwig von Bertalanffy, na qual 
David Easton teve base, ver Bertalanffy (1972). 
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1) Sistema: é importante encarar que as interações políticas constituem um sistema de 
comportamento;  
2) Meio ambiente: Nenhum sistema político existe no vácuo. Todos devem ser vistos 
cercados por diversos ambientes que constantemente influenciam, mas não se confun-
dem, pois sistemas e ambientes são distinguíveis; 
3) Resposta: Como alguns sistemas sobrevivem frente as diversas situações impostas pe-
lo meio ambiente, isso indica a capacidade deles responderem às mudanças ou estabi-
lidades. Tais respostas podem ser interpretadas “como esforços construtivos ou alter-
nativos dos membros do sistema para harmonizar e acompanhar as pressões do meio 
ambiente e das próprias fontes internas ao sistema” (EASTON, 1968); 
4) Feedback: Como a vida política é formada por sistemas abertos, influências originadas 
em outros sistemas podem influenciar as condições nas quais os membros do sistema 
devem agir. Assim, “a capacidade de um sistema persistir diante das pressões é função 
da presença e natureza das informações e outras influências que afetam os seus mem-
bros e aqueles que tomam decisões” (EASTON, 1968); 
 
Dessas, as duas primeiras indicam premissas também utilizadas por outras formas de aná-
lise sistêmica. Já as duas últimas (resposta e feedback) separam fundamentalmente a análise 
de Easton de outras abordagens sistêmicas.  
O presente tópico está organizado de forma a desenvolver as quatro considerações apon-
tadas acima. Entretanto, é dada mais atenção ao processo de resposta, mais especificamente a 
conversão de wants (formação de agenda). Para tanto, foram utilizadas três obras para captar 
da melhor maneira possível as características de seu modelo analítico. São elas: “An Ap-
proach to the analisys of political systems” (EASTON, 1957), Uma Teoria de Análise Política 










3.3.1.1 O Sistema 
 
 
Para Easton (1968), o conceito de sistema empregado para vida política deve ser abordado 
em seu sentido mais teórico, com foco em princípios que direcionam seu uso. Tal afirmação 
implica uma perspectiva mais ampla do que vem a ser um sistema e sua consequente aplica-
ção para o estudo da vida política. 
Nesse sentido, é importante considerar o sistema como uma porção conceitual isolável da 
realidade fenomenal (separado de seu meio ambiente total). Como afirma Easton,  
 
a própria ideia de sistema sugere que nós separemos a vida política do resto 
da atividade social, pelo menos para propósitos analíticos, e seja examinada 
como uma unidade auto-determinada rodeada pelo, mas claramente distinta 
do, meio ambiente ou local em que opera. De forma parecida, astrônomos 
consideram o sistema solar um complexo de eventos isolados por certos pro-
pósitos do resto do universo (EASTON, 1957, traduzido pelo autor.).  
 
Contudo, esse princípio geral é naturalista e implica a necessidade de especificar melhor 
a atuação do sistema. Segundo Easton (1968), enxergar o conceito de sistema somente pela 
exclusão do meio não indica uma condição de comportamento entre indivíduos. Por isso, pro-
põe que o conceito de sistema também seja norteado por um princípio mais construtivista que 
delimite-o por meio de relações causais entre as partes estudadas. Dessa forma, o sistema po-
de ser visto como “qualquer conjunto de variáveis selecionado para descrição e explicação” 
em que o importante é “verificar se o conjunto de atividades é de interesse, no sentido de que 
é relevante e que nos ajuda a compreender alguns problemas teóricos, ou se não tem valor ou 
é trivial” (EASTON, 1968).  
De acordo com Easton (1968), se as partes envolvidas apresentam aspectos de causalida-
de e destino comum, é possível afirmar que o sistema torna-se útil e interessante para compre-
ender o sistema político. Do contrário, caso não ocorra uma relação de interdependência entre 
as partes, ele se torna irrelevante, pois seus componentes são independentes, ou seja, a in-
fluência de um não afeta o outro (EASTON, 1968).  
A relação de casualidade permite maior liberdade de pesquisa, pois qualquer conjunto de 
elementos políticos podem ser considerados como unidades de análise política. O critério da 
escolha das variáveis passa a ser arbitrário de acordo com a experiência, insight e pesquisas 
anteriores. Em outras palavras, seja por observação de relevância do objeto ou por seleção 
arbitrária do mesmo, o sistema é delineado de acordo com o interesse do pesquisador em limi-
tar a realidade total da política (EASTON, 1968).  
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Nesse sentido, a perspectiva eastoniana implica a construção de um sistema de compor-
tamento com forte conotação mecânica causal simbolizada por seus elementos básicos. Em 
que os inputs seriam as causas, os dados de estudo seriam o sistema e os outputs seriam os 
efeitos que retroalimentariam as causas (feedback)45 (ASTIN, 1972). 
Entretanto, para Easton (1968) é central que o objeto de análise dentro da percepção cau-
sal seja a busca das relações entre os indivíduos. Ou seja, que as relações de causa e efeito 
devam, necessariamente, ser vistas nos processos de interações políticas entre os indivíduos 
de um sistema. É somente por essas relações que é possível perceber os padrões de compor-
tamento em que são feitas e executadas as distribuições autoritárias e coercivas.  
 
3.3.1.2 O Meio Ambiente  
 
O meio ambiente de um sistema político se classifica como o conjunto de todos os siste-
mas que não fazem parte do sistema político. Mas, que direta ou indiretamente, tem contato 
com o sistema político e o influenciam. Ele pode ser agrupado em dois grandes grupos: intra e 
extra-social, Figura 4.  
Os grupos intra-sociais são todos os grupos que não pertencem ao sistema político, mas se 
encontram na mesma sociedade. Já os grupos extra-sociais são todos aqueles que estão fora da 
sociedade do sistema político, mas exercem grande influência sobre sua estabilidade ou mu-
dança. Sua esfera de atuação é a sociedade internacional que abarca todos os sistema interna-
cionais que servem como fonte de influência para o que ocorre dentro do sistema político 
(EASTON, 1968).  
Para Easton (1968), o relevante no conceito pertencente ao meio ambiente é a estrutura 
de troca que se estabelece com o sistema político estudado. O importante é analisar o efeito 
das pressões que fluem do meio ambiente para o sistema político e alteram sua condição de 
equilíbrio. Tais pressões exteriores ao sistema político juntam-se com aspectos internos do 
próprio sistema para formar as variáveis que devem ser analisadas. Para Easton (1968),  
 
o que acontece com um sistema político, sua estabilidade ou mudança será, 
em parte, função de variáveis internas que estamos primordialmente interes-
sados em definir e explicar. A sua forma de funcionamento, as pressões que 
sofre e o comportamento que se manifesta como uma resposta a tal pressão 
também serão produtos do que se passa no meio ambiente total do sistema po-
lítico (EASTON, 1968).  
 
                                                 
45 Esses elementos básicos serão delineados mais adiante no trabalho. 
  
59
 No caso do presente trabalho, a influência do meio ambiente é vital para o entendi-
mento da formação da agenda nacional de juventude. Como será devidamente mostrado nas 
análises, tanto demandas advindas do sistema social quanto as dos sistemas internacionais 
(como a ONU, DESA e UNESCO) colocaram em pauta – em determinados pontos da história 
pós CRFB/88 – a temática de juventude em centros, fóruns e eventos, inserindo a questão pa-
ra dentro do sistema político.  
 
Figura 4 - Componentes do Meio Ambiente Total de um Sistema Político 
 
Fonte: retirado de David Easton (1968). 
 
3.3.1.3 Resposta: Sistema Político sob Pressão  
 
 
Para Easton (1965, 1968), existe uma enorme variedade de influências originadas no meio 
ambiente ou internamente que podem causar distúrbios no sistema político. Em especial ao 
meio ambiente total, tais influências podem ser geradas por mudanças nos meios extra e intra-
social, de forma estável ou agitada.   
A forma agitada é representada pelas constantes mudanças sociais, culturais e políticas 
que alteram o equilíbrio das demandas e suportes de um sistema. Já a estável, é um tipo espe-
cial de mudança em que alterações ocorrem de maneira lenta e, consequentemente, geram dis-
túrbios lentamente. O ponto importante é que a mudança é sempre presente no meio ambiente, 
seja ela rápida ou lenta. O que significa que as interações ou transações entre um sistema e o 
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meio ambiente nunca deixam de ocorrer, independentemente da velocidade das mudanças 
(EASTON, 1968). 
Para facilitar a percepção das constantes trocas e seus impactos entre o sistema político e 
o meio ambiente, Easton (1968) reduz todos os distúrbios a poucos indicadores. Para ele, os 
efeitos transmitidos de um sistema para outro seriam representados pelos outputs da saída do 
primeiro sistema e os inputs da entrada do segundo em que a relação sempre seria do tipo in-
put-output. Esse princípio de interação simplificada, quando aplicado na relação entre sistema 
político e sistemas de meio ambiente, geram um esquema de relação como mostrado na Figu-
ra 5 (EASTON, 1968).  
 
Figura 5 - Modelo Dinâmico de Resposta de um Sistema Político 
 
Fonte: Traduzido de David Easton (1968). 
 
Essa representação revela o efeito direto que as mudanças no meio ambiente geram nas 
demandas e nos apoios no sistema político que reage e converte – por meio de suas estruturas 
e processos – tais inputs em decisões arbitrárias ou instrumentais (outputs). Tais decisões po-
dem ir para os sistemas do meio ambiente ou ainda podem retornar para seu próprio sistema 
como ato ou não de reforço para o sistema político (EASTON, 1968).  
Além disso, quando é observado os elementos do modelo dinâmico,  têm-se que as setas 
dos meios intra e extra-social representam as “diversas interações que entram em forma sumá-
ria de demandas e suportes no sistema político” (EASTON, 1957, traduzido pelo autor) e 
formam um fluxo de efeitos sobre o mesmo. Já as linhas pontilhadas dos meios ambientes in-
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dicam o retorno dos outputs do sistema político e simbolizam a dinâmica de interação, pois 
mostram que existe um fluxo continuo de influência para e por meio dos ambientes. Isso gera 
um efeito cíclico de feedback em que outputs causam a nova geração de estímulos que saem 
dos meios ambientes direto para o sistema político (EASTON, 1968).  
De acordo com Easton (1968), esse modelo simples não revela todas as relações existentes 
e três importantes aspectos não são abordados.  O primeiro é a omissão da relação do sistema 
político com outros sistemas; o segundo é a omissão das inter-relações entre os meios ambien-
tes – para evitar uma confusão do modelo; e o terceiro é omissão das estruturas e processos 
que convertem inputs em outputs. 
3.3.1.3.1 Variáveis de input 
 
O significado dos inputs para a teoria sistêmica é que eles permitem capturar uma grande 
quantidade de eventos e condições que afetam a existência do sistema político. Por meio dele, 
é possível operacionalizar todos os comportamentos da sociedade que afetam a esfera política 
(EASTON, 1965).  
Sua função dentro do modelo é resumir uma variedade das entradas que tem como objeti-
vo a pressão do sistema político. De acordo com o modelo da Figura 5, eles representam todas 
as variáveis relevantes para a pressão política que podem alterar, modificar ou afetar o siste-
ma político. Eles são canalizados pelas demandas e apoios (ou suportes) e podem ser de duas 
naturezas: internos e externos. 
Os de natureza interna, ou withinputs, são os indicadores intra-sistema que representam 
tanto demandas quanto apoios (suportes) que “são gerados do próprio sistema político como: 
do executivo (ministros burocratas, tecnocratas etc.), dos parlamentares de Estado, do Judiciá-
rio” (RUA, 2009). Já os externos, são os indicadores gerados pelos meio ambientes intra-
sociais e extra-sociais como: sistemas culturais, sistemas ecológicos, sistemas políticos inter-
nacionais, etc. (Figura 5).  
3.3.1.3.1.1 Demandas 
 
Para Easton (1968), os inputs do tipo demandas são expressões dirigidas para autoridades 
que propõe algum tipo de decisão política (EASTON, 1968). Elas resumem os anseios de pes-
soas e grupos em resposta às condições ambientais reais ou percebidas. (DYE, 2010). Ainda 
segundo Easton (1957), a questão chave é que existem contínuas reinvindicações organizadas 
pelos membros do sistema para melhorar suas condições frente a escassez daquilo que lhes é 
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importante dentro da sociedade. As autoridades possuem a responsabilidade de canalizar tais 
reinvindicações e decidir se aceitam ou não como sendo válidas para o bem social (EASTON, 
1957, 1965). Sua origem e a forma que passa pelo sistema político é detalhada na próxima 
seção, abaixo.  
 
3.3.1.3.1.1.1 Conversão de Desejos em Demandas (CWD) 
 
A dinâmica de resposta de um sistema político não se resume somente em entradas inputs 
resultando no estímulo do sistema outputs. O sistema político é mais complexo, pois “não é 
apenas um conjunto de estruturas e atividades que reagem com indiferença ao estímulo” 
(EASTON, 1965, traduzido pelo autor). Ao contrário, ele é uma construção contínua de esfor-
ços positivos e negativos que acontecem durante o fluxo de entrada das demandas no sistema 
político.  
Isso significa que as demandas não são simplesmente transformadas em resultados nem 
mesmo são tão facilmente barradas. Elas passam por um número preliminar de processos an-
tes que possam ser incorporadas nas decisões compulsórias (binding decisions). Esses proces-
sos intermediários servem para regular a quantidade e a qualidade das demandas que entram 
no sistema.  
Para ajudar a entender esses processos regulatórios de demanda, Easton (1965) oferece 
um modelo que mostra os tipos de caminhos que as demandas fazem do momento de sua ori-
gem até quando são incorporadas em decisões compulsórias e ações. Por esse modelo, é pos-
sível perceber como as expressões e desejos originados pelos membros no meio ambiente (os 
wants) são transformados em demandas que podem vir a se tornar questões (issues) e incorpo-





Figura 6 Modelo de Fluxo de Demandas 
 
 
Fonte: retirado e traduzido de Easton (1965). 
 
Easton (1965) indica, de forma geral, duas etapas que uma demanda percorre na conver-
são de desejos: uma (1) relacionada à conversão e regulação dos wants em demandas (repre-
sentada por D1-n); e outra (2) relacionada à regulação e à redução das demandas e sua conver-
são em questões (representados por S até W, ∆R e I, respectivamente). 
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Na primeira etapa (1), Easton (1965) indica de maneira simplificada os caminhos percor-
ridos pelos wants e as regulações impostas a eles para serem convertidos. Para ele, o momen-
to dessa transição dos desejos para demandas ocorre na fronteira de entrada (boundary 
threshold). Nela, o processo ocorre sem uma delimitação rígida do locus, ou seja, ele pode 
ocorrer tanto no meio ambiente quanto dentro do sistema político. É uma região não delimita-
da e por isso não muito clara (EASTON, 1965). 
O processo de conversão só tem seu início devido à presença do meio ambiente que rodeia 
e influencia constantemente o sistema. É nele que os desejos são constantemente formados. 
Para Easton (1965), os desejos representam “o que os membros de um sistema podem querer 
visualizado na forma de demandas” (EASTON, 1965, traduzido pelo autor) e podem ser re-
presentados por seis determinantes:  
1. Expectativas: é a perspectiva de agir em que a sociedade espera certos padrões de 
comportamentos de seus membros ou do estado.  Em outras palavras, é maneira na 
qual a sociedade espera que os membros: (1) se comportem de acordo com certas con-
venções nas relações sociais; (2) que preservem as amenidades no trato com os outros; 
(3) que ajam de acordo com certas regras de compromisso e negociação; e (4) que te-
nham sucesso no que se proponham  a fazer (EASTON, 1965)46. Para esse autor, é o 
não cumprimento dessas e outras possíveis expectativas que podem vir a gerar deman-
das para o sistema político.  
2. Opiniões públicas: representam o conjunto de atitudes sobre assuntos de preocupação 
ou importância pública. Elas tem efeito direito de requisitar a resolução de suas ques-
tões pelo governo. São, assim, grandes modeladoras das demandas. Contudo, Easton 
(1965) afirma que as opiniões públicas só conseguem virar demandas quando um líder 
político presta atenção em suas reinvindicações ou quando alguma questão (issue) ex-
terior destaca os desejos requisitados (EASTON, 1965).  
3. Motivações: retratam os determinantes mais abstratos das demandas e advém do esta-
do da mente. Elas indicam a matriz motivacional de onde as demandas podem surgir. 
E, podem representar: desejo de status, poder, patriotismo etc., que determinam a con-
duta dos indivíduos da sociedade (EASTON, 1965). 
4. Ideologias: para Easton, podem ser vistas de duas formas diferentes. Na primeira, 
“elas podem ser formuladas como um padrão de objetivo para ação imediata ou futura 
                                                 
46 Esses exemplos de expectativas foram mais exemplificados por Easton para o caso da sociedade ameri-




na qual afirmativas positivas são feitas em relação ao tipo de programa geral que auto-
ridades pretendem alcançar” (EASTON, 1965, traduzido pelo autor). Já na segunda 
forma, ele apresenta a ideologia como um fator mais utilitário com o objetivo de aju-
dar “os membros da sociedade a se orientar para o futuro e para acessar o passado, in-
dicando esperanças e aspirações dos partidários com respeito a organização da socie-
dade, mas excluindo quaisquer programas para a ação política autoritária” (EASTON, 
1965, traduzido pelo autor).  
5. Interesses: para Easton eles podem ser definidos “estritamente para se referir a valores 
instrumentais, aqueles caminhos por meio do qual uma pessoa ou grupo procura im-
plementar o que é considerado seu objetivo fundamental” (EASTON, 1965, traduzido 
pelo autor).  
6. Preferências: representam as convicções dos membros de um sistema sobre um deter-
minado assunto que consideram mais importantes do que outros. Isso implica na pola-
rização do membros sobre um problema, mas não garante que uma decisão política se-
ja efetivada a partir delas por esse motivo (EASTON, 1965).  
 
Ainda no aspecto da conversão dos wants, é possível afirmar que esses não são pronta-
mente convertidos para demandas. Na verdade, eles necessitam de membros do sistema que 
acreditem em seu potencial decisório e passem a apoiá-las. Isso significa que cada demanda 
que venha a existir tem que ter necessariamente um grupo ou membro que faça sua entrada no 
sistema. Dessa maneira, é central a ideia de reguladores estruturais e culturais que determi-
nam quem faz a conversão e o quê pode ser convertido. No caso da formação da agenda de 
nacional de juventude esse aspectos são muito importantes, pois é perceptível a grande rele-
vância de atores específicos em determinados períodos de formação de uma agenda nacional. 
Já os aspectos culturais, percebe-se uma forte evidência de que o Brasil entre os anos 80 e 90 
passou por um período de descentramento de identidades culturais que possibilitou novas 
reinvindicações sociais, inclusive a de juventude.  
 Ao considerar os reguladores estruturais, Easton (1965) afirma que existem pontos está-
veis de entrada das demandas nos quais membros específicos realizam ou não a conversão dos 
wants. Para ele, algumas demandas ao entrarem no sistema político passam por gateways 
(portões de entrada) onde os membros responsáveis podem alterar ou parar completamente o 
destino de uma demanda (EASTON, 1965). 
Os membros que fazem parte desses gateways podem ser tanto indivíduos ou grupos e 
são chamados de gatekeepers. Eles representam tanto membros que começam o processo de 
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conversão de wants em demandas quanto aqueles que ao longo do fluxo de demanda moldam 
de alguma forma seu rumo47 (EASTON, 1965).  
Entretanto, nem sempre as demandas passam por reguladores. Existem certas situações 
que possibilitam as demandas passarem direto pelo sistema político sem mediação. De acordo 
com Easton (1965), essas demandas sem mediação (unmediated demands) são resultado de 
situações de emergência, perigo ou catástrofes etc., que resultam em sua conversão quase que 
instantemente em decisões políticas por parte das autoridades (EASTON, 1965). Nesse caso, 
os wants são transmitidos diretamente de seus criadores para as autoridades sem intermediá-
rios formais ou informais. Contudo, isso não significa que as demandas são sempre aceitas 
quando situações de grande choque social, político e cultural acontecem. Muitas vezes, elas 
podem ter decisões não favoráveis que  levam seus membros a expressões sociais radicais 
(EASTON, 1965). 
Mas, quando os fluxos de demandas passam pelos gatekeepers, eles passam a estar prin-
cipalmente sob a influência desse. Isso significa que inerentemente a quantidade de wants que 
surja e as influências culturais – que venham a permitir a conversão em demandas – o proces-
so de admissão para o sistema tem como base o comportamento dos gatekeepers (EASTON, 
1965).  
Do ponto de vista estrutural, o número de wants que serão convertidos é proporcional ao 
número de gatekeepers que regulam o processo de admissão e as regras sob as quais opera. 
Quanto mais amplo for a distribuição dos gatekeepers na sociedade, maior o número de de-
mandas que passaram pelo sistema político. O risco dessa situação é colocar o sistema em pe-
rigo pelo excesso de volume de demanda. Contudo, se o número de gatekeepers for menor, 
existe o risco de existirem poucos check-points (como ∆R) de regulação que podem fazer o 
número de demandas cair para limites alarmantes para o sistema (EASTON, 1965). 
Não obstante, Easton (1965) afirma ser complicado pensar em um sistema em que todos 
possam ser responsáveis pela alocação de demandas. Nem todos que estão interessados na 
política são suficientemente informados ou possuem um forte senso de participação a fim de 
expressar seus desejos em demandas. O número de pessoas capazes de canalizar as demandas 
é formalmente baixo (EASTON, 1965). Outro problema é que mesmo que se tenha uma gran-
de quantidade de pessoas no processo de conversão de wants, não há como saber exatamente 
essa quantidade.  
                                                 
47 Essa característica será mais explorada quando o trabalho falar dos gatekeeping intrasistemas. 
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Em sistemas modernos, as demandas também podem ser propostas pela própria burocracia 
do governo. Nesse sentido, autoridades como serviços administrativos, militares, líderes polí-
ticos e representantes do legislativo podem estar motivados por uma série de razões para pro-
por demandas. Suas motivações podem estar atreladas a uma necessidade de resposta à pres-
são popular, à pressão do grupo (que pertence) ou à aspectos pessoais como normas morais e 
culturais. Além disso, os líderes governamentais podem estar respondendo a sua própria ima-
gem e não o que esperam dele. Suas respostas podem estar mais voltadas para o que eles en-
xergam como necessário em um determinado evento e não as demandas do sistema 
(EASTON, 1965).  
Apesar de todas essas influências sobre os diversos gatekeepers, uma categoria é impor-
tante  no processo de inibir ou promover a conversão dos wants: as normas culturais. Para 
Easton (1965), essas normas agem como regras de operação em que certos comportamentos 
no sistema são esperados que aconteçam. Quais wants são transformados ou não, dependem 
da influência direta das regras culturais estabelecidas (EASTON, 1965).  
As normas culturais têm sua origem na tradição e são transmitidas por meio de gerações 
passadas para os membros mais novos. Essas tradições que moldam as normas culturais ditam 
e regulam quais desejos os membros podem ou não tentar converter em demandas que são 
pautadas no sistema político. Isso significa que muitas demandas podem nem mesmo vir a 
surgir, pois os membros já sabem que sofrerão sanções por parte social (EASTON, 1965).  
Easton (1965) afirma que é por meio das normas culturais que se completa o aspecto da 
regulação da conversão de wants. Se por um lado têm-se os aspectos estruturais, representa-
dos pelos gatekeepers, por outro, têm-se uma condição superior que molda o comportamento 
desses decisores políticos (decision makers) no processo. O aspecto do contexto cultural age, 
assim, como uma forma de restrição de comportamento que impede os gatekeepers de procu-
rarem soluções para todos os interesses e desejos advindos do meio ambiente. Ou seja, as 
normas culturais teriam uma função de moderar ou liberar o fluxo de demandas que chegam 
no sistema (EASTON, 1965). 
Não obstante, falar em regulação não significa que as normas culturais servem apenas pa-
ra restringir ou alterar o formato das demandas. Afirmar isso implica que todos os mecanis-
mos e processos dentro de um sistema servem somente para reproduzir a persistência do sta-
tus quo anterior. Para Easton, existem normas culturais que agem como libertadores de inputs 
e permitem que demandas, antes censuradas, apareçam. Ademais, os sistemas não são feitos 
de membros que possuem as mesmas convicções. Existem aqueles que não seguem as normas 
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estabelecidas criando conflitos e disputas em relação à normas então vigentes (EASTON, 
1965). 
Easton (1965) também reflete que outro fator de restrição é o conteúdo dos wants. Eles 
podem representar oposição aos valores já estabelecidos pela cultura. Nesse sentido, as restri-
ções culturais evitam não só uma sobrecarga do sistema pelo excesso de demandas, como 
também, evitam que temas polêmicos, com potencial de distúrbio social, ameacem a norma 
vigente (EASTON, 1965).  
Já a etapa (2) trata da regulação, redução e conversão das demandas em questões. Ela 
abrange aspectos que restringem o volume de demandas que estão preparadas para serem pro-
cessadas em decisões no sistema político. O objetivo é reduzir a quantidade dessas demandas 
para níveis administráveis que impeçam a sobrecarga do sistema. Para isso Easton (1965) co-
munica que existem dois aspectos principais: canais de comunicação e os processos de redu-
ção. 
Em relação aos canais de comunicação, Easton (1965) informa que após uma demanda en-
trar no sistema ela segue por canais de comunicação até as autoridades responsáveis. Para ele, 
as demandas não fluem livremente pelo sistema. Elas devem necessariamente seguir por ca-
nais pré-estabelecidos. Nesse sentido, existem articuladores de demandas que as direcionam 
por vetores de força. Contudo, caso as demandas não sejam corretamente direcionadas, elas 
não tem chance de serem alocadas em decisões compulsórias (EASTON, 1965). 
Para Easton (1965), entretanto, existem falhas no fluxo de demandas e suas causas se ori-
ginam de duas formas. A primeira é causada naturalmente pela falha de comunicação na rede 
dos canais. Seja por sua pouca variedade, seja pela incapacidade destes em lidar com o volu-
me de entrada. Nesse caso, as constrições são naturais e ocasionais devido a falha de estrutura 
do sistema. Já na segunda, as constrições no fluxo nem sempre são indesejadas no processo 
político. Podem ser parte de uma decisão deliberada de uma autoridade política, que previne 
as demandas de serem expressas ou encarregadas até um ponto de influência no sistema 
(EASTON, 1965). 
As consequências de percalços no fluxo resultam em falhas do output, devido a incapaci-
dade de gerenciamento dessa quantidade em resultados plausíveis. Caso essa falha persista ao 
longo do tempo, isso acarretará, possivelmente, em uma perda de suporte do sistema que o 
levará a uma desintegração.  
Easton (1965) procura mostrar como um ajuste criativo da capacidade no canal pode fazer 
com que o sistema lide com o excesso de demandas. Os membros de um sistema possuem 
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formas de amenizar os problemas: ou procurarão diminuir a demanda, ou procurarão aumen-
tar a capacidade do sistema para administrar o volume.  
Em relação às medidas criativas, Easton (1965) apresenta que os sistemas podem respon-
der de três formas diferentes às falhas de canais. A primeira é aumento no número de canais 
de comunicação entre demandas e autoridades. Nesse caso, o aumento ocorre por meio do in-
centivo na diferenciação do trabalho dentro do sistema político. Aumentar as diferenciação 
estrutural é aumentar a variedade e a frequência de possibilidades nas quais as demandas po-
dem ser processadas. A segunda é incentivar a especialização dentro dos quadros políticos de 
um sistema. De acordo com Easton (1965), a especialização dos membros responsáveis possi-
bilita aumentar as habilidades e velocidades daqueles que lidam diretamente com as deman-
das. O processo se torna mais eficiente. Já a terceira forma, representa o aumento das horas de 
trabalho do membros. Isso possibilita que os canais fiquem mais tempo abertos para o proces-
samento das demandas.  
Ao contrário do fluxo de regulação de demandas, os processos de redução visam demons-
trar como, em sistemas de grande capacidade de canais, é possível reduzir o fluxo de deman-
das. Easton (1965) coloca três tipos de redução em seu modelo de conversão: um por coleção 
e combinação, outro de redução por gatekeeping intrasistema e um de redução por formula-
ção de questões (issues). 
Para Easton (1965), em todos os sistemas é impossível que uma demanda chegue aos cen-
tros de decisão compulsório de forma intocada. Ela sempre passa por algum tipo de pré-
processamento que altera sua condição anterior. Isso possibilita aos atores modificá-las para 
que tenham mais apoios dentro sistema e assim consigam ter mais chances de serem alocadas 
em uma decisão compulsória. Por outro lado, a presença de locais de redução permite que es-
sas demandas sejam reduzidas e não ofereçam risco de sobrecarregarem o sistema político 
(EASTON, 1965).  
Os meios de redução por reunião e combinação oferecem os meios para evitar uma sobre-
carga do sistema político por excesso de volume de demanda. A reunião de demandas indica a 
capacidade de redução das demandas agregando elas pela frequência de ocorrência e pela si-
milaridade de seus objetivos. Já a combinação de demandas ocorre para juntar demandas dife-
rentes, mas que estejam na mesma área de atuação. De acordo com Easton (1965), esse pro-
cesso agrega demandas diferentes por meio de negociações que as combinam em posições 
comuns. Para ele, esses dois processos de redução são representados pela símbolo ∆R, na Fi-
gura 6.  
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A segunda maneira de redução, por meio de gatekeeping intrasistema, refere-se a ativida-
de de membros que controlam o fluxo de demandas dentro do sistema político. Como coloca-
do anteriormente, esses membros estratégicos (gatekeepers) agem na fronteira de entrada dos 
wants e regulam sua conversão para demandas. Contudo, eles também tem ação no controle e 
suporte dessas demandas durante todo o processo dinâmico que leva as demandas até sua alo-
cação junto à decisões das autoridades (EASTON, 1965). 
Isso significa que suas atividades não se limitam em um espaço dentro do modelo de fluxo 
de demandas (Figura 6). Esses atores, são fluidos e acompanham os diversos trajetos de uma 
demanda. São eles os responsáveis por executar os passos de redução por reunião e por com-
binação que ocorrem nos locais representados pelo ∆R. Além de acompanharem a demanda 
de forma que essa consiga ter mais apoios durante o processo e assim chegue em um resultado 
(o output). Isso é bem exemplificado no modelo da Figura 6. Nele, os fluxos representados 
pela setas podem significar pontos fluidos no tempo em que um gatekeeper pode estar. Par-
tindo dessa perspectiva de Easton (1965), é possível entender que esse atores seguem o cami-
nho indicado das setas acompanhando a demanda até sua alocação por meio das autoridades 
(EASTON, 1965).  
Contudo, Easton (1965) afirma que existem duas situações em que as demandas não pas-
sam pelo processo de redução. Voltando ao modelo da Figura 6, os fluxos S e T representam 
situações em que a demanda percorre sozinha o sistema político. No primeiro (S), a demanda 
entra no sistema, mas não consegue efetivar seus objetivos, pois não possuem a ajuda de ga-
tekeepers para fornecer apoios. Já no fluxo T, indica as situações – descritas anteriormente – 
em que as demandas geradas passam direto pelo sistema dado a urgência de seu conteúdo 
(EASTON, 1965).  
Dessa maneira, os fluxos de demandas (S até W, Figura 6) indicam os diferentes caminhos 
que uma demanda percorre. Em alguns deles, ela pode não passar por processos de redução, 
mas em outras ela passa por diferentes mãos e é combinada, modificada de várias maneiras 
antes de chegar nos centros de outputs. Nesse aspecto, os gatekeepers são uma peça chave 
que levam a demanda a um ponto em que questões (issues) podem ser detectadas ou definidas 
e uma agenda de ação formulada (EASTON, 1965). No caso do presente trabalho, a formação 
de uma agenda nacional de juventude envolveu diversos atores que atuaram constantemente 
no processo em que alguns saíam e outros novos entravam. Essa característica (típica do poli-
cy process) indica a complexidade de análise e um desafio para o modelo. 
O terceiro tipo de redução, pela formulação de questões, ocorre quando já existe um nú-
mero pequeno de demandas presentes no sistema político. Esse processo de redução acontece 
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quando uma demanda se torna assunto de grande controvérsia, ou seja, uma questão (issue). 
Ele funciona para selecionar as demandas e assim restringir seu número para que essas ga-
nhem maior atenção. Para Easton (1965), 
 
a emergência de questões reduz o número no qual a atenção deve ser dada, es-
tabelece algumas prioridades junto a todas as demandas esperando para serem 
utilizadas, e ainda ajuda a reduzir a pressão do volume que procura considera-
ção como alternativas sérias de política (EASTON, 1965, traduzido pelo 
autor).    
 
Isso significa que a redução por questões não tem a característica de fazer uma redução 
absoluta das demandas, mas sim diminuir a quantidade de assuntos nos quais os atores devem 
prestar atenção.  
De acordo com o modelo da Figura 6, os processos de conversão por questões podem 
ocorrer em dois tipos de fluxos: V e W. O primeiro mostra que algumas demandas não são 
processadas por gateways e ganham sozinhas atenção suficiente do atores para se tornar uma 
questão. Contudo, isso não significa que tais questões venham ser alocadas no processo deci-
sório. Para Easton (1965), algumas demandas no processo de conversão para questões podem 
não chegar a se tornar objetos de extremo interesse. Isso ocorre porque outras demandas, que 
se tornaram questões primeiramente, tomam a frente e impedem que outros tipos ganhem a 
devida atenção. Já o fluxo representado pela letra W, mostra a situação em que algumas de-
mandas foram pré-processadas e combinadas ou reunidas de forma a gerarem atenção maior 
para se tornarem questões. O conjunto de demandas ganha força nesse tipo de surgimento de 
questão. 
Ademais, a redução de demandas pela incorporação em questões não ocorre necessaria-
mente somente pela atividade participativa popular de um sistema. Ela na verdade ocorre em 
espaços muito mais fechados. Segundo Easton (1965), a formação de questões populares por 
membros da sociedade tendem a ter uma menor quantidade do que as propostas por grupos 
fechados como administrativos, legislativos e executivos, por exemplo. Para ele, a razão disso 
é que o nível de participação e interesse na política pela sociedade é baixo. Isso implica em 
um processo de fabricação e conversão de demandas, por meio popular, incipiente quando 
comparado com a dos grupos fechados.  
De acordo com Easton (1965), existem ainda uma grande quantidade de locais específi-
cos em que grupos fechados realizam a conversão de demandas em questões. Esses locais re-
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presentam importantes variantes de conversão nos quais o fluxo de demandas pode ser radi-
calmente reduzido a proporções que não coloquem o sistema em perigo.  
Em resumo, o processo de redução de demandas em questões (issues) ocorre em todos os 
tipos de sistema (democrático, autoritário etc.) e representam uma importante ferramenta para 
diminuir o fluxo de demandas. Easton (1965) afirma que sem a formulação de questões não 
haveria a possibilidade das autoridades organizarem e selecionarem os problemas na diversi-
dade de demandas que se apresentam constantemente. Entretanto, ele afirma que somente o 
processo de conversão em questões não é suficiente para garantir o fluxo saudável de deman-
das que entram no sistema. A redução por questões é apenas uma ferramenta paralela que 




Os apoios podem ser considerados como os materiais brutos de input que são resultados 
de decisões do sistema. Easton (1957) informa que eles são a energia na forma de ação ou ori-
entações que beneficiam ou prejudicam o sistema político. Eles são concebidos “quando os 
indivíduos ou os grupos, aceitam o resultado das eleições, obedecem as leis, pagam seus im-
postos e se conformam de maneira geral às decisões políticas” (DYE, 2010) 
Eles podem ser de dois tipos de comportamento: ações que promovem objetivos, interes-
ses e ações de outra pessoa ou podem se referir a formas internas como orientações e estado 
da mente. Em que o estado da mente corresponde a um conjunto de atitudes, predisposições 
ou prontidão para agir por outra pessoa (EASTON, 1957).  
 
3.3.1.3.2 Os Outputs  
 
Os outputs podem ser todos os resultados considerados como alocação de valores, deci-
sões compulsórias de um sistema. Isso significa que eles podem ser  
 
“estatutos de um sistema legal, decisões administrativas e ações decre-
tos, regras e outras políticas enunciadas por parte das autoridades polí-
ticas, o conselho informal de um clã e mesmo favores e benefícios das 




Eles podem estabelecer contatos tanto com o meio ambiente quanto para transações dentro 
de um sistema. No que tange às relações com o exterior, os outputs não são apenas o resulta-
dos finais do sistema político. Eles fornecem a ligação direta com o meio externo. Nesse sen-
tido, agem como as variáveis de input para o sistema político, só que para o meio ambiente. Já 
as transações dentro de um sistema, os output agem como outputs intra-sistema e reforçam o 
processo antes que seja realmente colocado como decisão compulsória pelas autoridades 
(EASTON, 1965).   
 
3.3.1.4 O Feedback 
 
No processo dinâmico representado nas figuras 5 e 6, o efeito de feedback está presente e 
indica a perspectiva que existe um processo de retroalimentação em que o que é produzido em 
formas de resultados retorna para o sistema. Ele representa a forma pelo qual o sistema lida 
com a pressão e permite às autoridades se informarem melhor sobre os sistema. Nesse aspec-
to, o feedback permite que autoridades e membros do sistema saibam sobre a disposição do 
suporte dos membros assim como as demandas expressas. Além disso, o feedback fornece 
informações sobre os efeitos já produzidos pelos outputs. Sem isso autoridades agiriam na 
completa escuridão, pois não teriam informações sobre a situação das políticas de um sistema. 
Contudo, apesar do feedback representar uma importante categoria de análise na teoria políti-
ca de David Easton, o presente trabalho não irá focar muito em seus aspectos. 
3.4 Conclusão 
 
Como colocado na introdução desse trabalho, as pesquisas atuais que tem como objetivo 
de análise um estudo mais voltado para o processo decisório usam de abordagens qualitativas 
para explicar o fenômeno da conformação da PNJ. Nos trabalhos já mencionados anterior-
mente, ocorre o uso de três tipos de modelos: Múltiplos Fluxos (FURIATI, 2010; ROCHA, 
2012), Equilíbrio Pontuado (FURIATI, 2010) e o modelo de Rua (1998) com Clementino 
(2009, 2011).  
Nesse sentido, o trabalho procura trazer um novo modelo para o debate a fim de ajudar na 
construção geral da temática e ampliar seus horizontes em termos de potenciais pesquisas. 
Contudo, usar um modelo muito estruturado, como de Easton, implica grandes desafios para o 
trabalho, pois existem diversas possibilidades de uso quando observado a engenharia do mo-
delo. Por isso, o trabalho selecionou apenas alguns elementos do modelo para observar a for-
mação da agenda nacional de juventude. Da etapa (1) do modelo, relacionada à conversão e 
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regulação dos wants em demandas, os elementos trabalhados são: a importância dos gate-
keepers no processo, o aspecto cultural – permissor de novos comportamentos. Da etapa (2), 
relacionado à regulação e à redução das demandas e sua conversão em questões, é utilizado 


















































Se quiser buscar realmente a verdade, é preciso 
que pelo menos um vez em sua vida você duvide, 
ao máximo que puder, de todas as coisas. 
 
        René Descartes 
 
 
O principal objetivo do presente capítulo é informar o método de pesquisa utilizado no es-
tudo assim como as perguntas, hipótese e objetivos que levaram na escolha do mesmo. O ca-
pítulo foi organizado inicialmente tendo como foco a definição dos problemas e dos objetivos 
de pesquisa para então esclarecer o desenho metodológico escolhido e a forma de coleta de 
dados. Ademais, o capítulo mostra o método de análise de dados assim como as questões éti-
cas enviadas no processo e conclui pontuando as limitações da pesquisa.  
 
4.1  Definição do Problema  
 
A pesquisa buscou ilustrar a mudança de posição de Estado: inerte ou sem políticas versus 
uma ação institucional em forma de policy. Para tanto, parte da pergunta principal: Que fato-
res políticos, institucionais e sociais determinaram o conjunto de agendamento de políticas 
de juventude no Brasil contemporâneo?  
 O trabalho partiu da exploração das causas que levaram a formação da Política Nacional da 
Juventude. Essa, por sua vez, passou a ser o caso de estudo em que se pretende observar o 
questionamento acima. Tendo em vista a importância dos atores e do contexto político e insti-
tucional, mostrou-se necessário explorar as condições causais ou os mecanismos causais pro-
cessuais que resultaram no formação de agenda de uma PNJ. Assim, o presente trabalho par-
tiu das seguintes perguntas específicas que delimitam melhor o trabalho: 
 
1. Como a agenda da PNJ foi organizada?  
2. Como ocorreu o processo de formação da agenda da PNJ na esfera dos poderes Execu-
tivo e Legislativo no período estudado?  
3. Porque a formação da agenda nacional de juventude se consolidou no governo Lula? 
4. Os atores envolvidos são novos ou atores de outras políticas que migraram  para a 
causa da PNJ?  
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5. Como os atores operaram durante a formação da agenda nacional de juventude?  





Tendo em vista o problema, a hipótese trabalhada é que: A atuação das juventudes parti-
dárias, importantes gatekeepers da agenda de juventude, determinaram a conversão de de-
mandas em questões e ajudaram a reduzir, qualitativamente, os “inputs” em certas conven-
ções que resultaram na sustentação da agenda de juventude no tempo.  
 
4.3 Objetivo Geral e Objetivos específicos 
 
 
A pesquisa partiu do objetivo geral que foi o de analisar os determinantes da formação da 
agenda da Política Nacional de Juventude tendo em vista o processo de inclusão da política na 
agenda governamental e o contexto político, social e institucional entre 1988 a 2005. Ade-
mais, o projeto tem os seguintes objetivos específicos: 
 
Objetivo de pesquisa 1) Analisar a forma pela qual o Executivo e o Legislativo atuaram na 
formação da agenda da PNJ. 
Objetivo de pesquisa 2) Analisar a relação do Executivo e Legislativo com outros atores 
na formação de agenda da PNJ.  
Objetivo de pesquisa 3) Inferir o mecanismo causal presente no processo de formação da 
agenda da PNJ. 
Objetivo de pesquisa 4) Observar a relação da formação da agenda nacional de  juventude 




4.4  Desenho Metodológico 
  
O desenho metodológico partiu das necessidades apresentadas nos problemas e nos obje-
tivos da pesquisa para organizar a forma de abordagem do objeto de estudo. Para tanto, foi 
levado em conta a necessidade de certos paradigmas de pesquisa contextual, exploratória e 
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indutiva que exigia uma abordagem mais intensa e heurística da formação da agenda da PNJ. 
Por isso, o pesquisador escolheu uma aproximação metodológica qualitativa com ênfase no 
método de investigação de estudo de caso especificamente em sua ênfase histórica, o process 
tracing (BENNETT; GEORGE, 2005).  
Tal escolha qualitativa pareceu ser mais adequada, pois permitiu uma abordagem mais ín-
tima com o objeto e com o contexto de estudo. O interesse foi buscar uma abordagem mais 
naturalista48 que procurava entender os fenômenos  dentro de contextos específicos em que 
fosse dado maior ênfase nas relações sociais complexas. Era importante se enquadrar em um 
tipo de análise que levasse em conta a complexidade plural das esferas da vida e tivesse uma 
perspectiva teórica mais interpretativa, porém ainda positivista – hipotética – das experiências 
presentes nas mesmas. Por isso, a necessidade de usar uma metodologia mais indutiva, ou se-
ja, que partisse da observação dos dados para entender os fenômenos estudados, buscando 
uma visão heurística, ou seja, que identificasse os mecanismos causais existentes no processo 
(FLICK, 2009; GRAY, 2012).  
Ademais, outro aspecto importante para o trabalho, e presente na metodologia qualitativa, 
foi a interatividade entre o pesquisador e o objeto de estudo. Nesse ponto, a aproximação com 
o que se estudou foi fundamental para se construir uma visão mais profunda que entendesse 
razoavelmente a arquitetura do único caso estudado – representado pela formação da agenda 
da PNJ. Isso significa que a abordagem levou em consideração uma arquitetura de  Small-N 
em que N=1, ou seja, a PNJ.  
Para o presente trabalho, a metodologia qualitativa representou o ponto de partida para a 
escolha do método que mais se adequou ao objeto de estudo. Os paradigmas de pesquisa apre-
sentados acima formaram a base para a aquisição dos dados do trabalho (PORTA; KEATING, 
2008; GRAY, 2012). 
   
4.4.1 Método de Estudo de Caso: Process Tracing 
  
Como colocado acima, os paradigmas que orientaram essa pesquisa indicaram um tipo de 
metodologia com base em uma pesquisa qualitativa, mas também exigiram um método que 
                                                 
48  A tradição naturalista informa que o pesquisador está preocupado com um desenho metodológico que 
demandará uma coleta de dados em vários locais representativos para dar sustentação teórica às conclu-
sões. Tais dados são coletados tendo-se inferência mínima do pesquisador assim como relatos literais dos 
participantes (GRAY, 2012). 
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levasse em conta os tipos de questionamentos exploratórios e fosse capaz de investigar empi-
ricamente um fenômeno contemporâneo em profundidade levando em conta seu contexto.  
Conquanto, como seu fenômeno e contexto eram muito semelhantes, foi necessário um 
método que conseguisse abordar muitas variáveis de interesse que contavam com muitas fon-
tes de evidência para entender o surgimento do resultado. Rastrear os mecanismos era, assim, 
trivial (BENNETT; GEORGE, 2005; YIN, 2010). Por isso, foi pensado o uso do método de 
estudo de caso, mais especificamente o Process-Tracing.  
Bennett e Checkel (2012) afirmam que o Process-Tracing surgiu da psicologia americana 
da década de 70 e  foi apropriado por Alexander George na década de 80 com o objetivo de 
descrever o uso de evidências para fazer inferências sobre explicações históricas. Para esses 
autores, o process tracing pode ser considerado como a investigação dos passos no processo 
para realizar inferências sobre como determinado processo aconteceu e quando e como ele 
gerou o resultado de interesse.  
É um processo que permite entender fenômenos sociais e políticos por meio da identifi-
cação das relações e mecanismos causais entre uma variável dependente e o resultado. Além 
disso, é um método que força o pesquisador a considerar equifinalidade como princípio de 
pesquisa. Isso significa ter que considerar os possíveis caminhos nos quais o resultado pode 
ter ocorrido. E, obriga o pesquisador a mapear um ou mais caminhos de causa consistentes 
com o resultado estudado (BENNETT; GEORGE, 2005) 
 De acordo com a literatura atual, existe uma crítica à maneira centralizada de como se é 
pensado o método. Para Beach e Pedersen (2013), os estudos anteriores sobre essa ferramenta 
metodológica não enxergam muito bem as nuanças exigidas por cada tipo específico de estu-
do de caso. Para eles, o process-tracing deve ser visto de três formas diferentes.  
A primeira, representada pelo Theory-testing, tem como base de análise uma ou mais teo-
rias que norteiam o trabalho (theory-center) . Para essa vertente, a relação entre causa, X, e 
resultado, Y, não pode ser vista sem a inferência de teorias de base no processo de identifica-
ção dos mecanismos causais que ligam os mesmos. A busca por evidências torna-se uma 
comprovação das teorias utilizadas, saindo das teorias para a coleta de evidências. Nesse sen-
tido, os mecanismos já foram teorizados e pretendem provar a relevância da teoria no caso 
escolhido. O foco é mais comprovatório da generalidade das teorias de base utilizadas por 
meio da presença ou ausência de evidências que levam aos mecanismos causais gerais 
(BEACH; PEDERSEN, 2011, 2013).  
Já a segunda vertente, identificada pelo Theory-bulding, também tem como premissa uma 
ou mais teorias de base (theory-center). Contudo, essas teorias servem de parâmetro ou guia 
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para evidenciar a ligação entre X e Y sem que isso determine uma teorização dos mecanismos 
causais que ainda serão identificados na coleta de evidências. Isso significa que o Theory-
bulding passa da coleta das evidências para inferir manifestações observáveis que  originam 
mecanismos causais que podem vir a ser generalizados – oposto do theory-testing. Nesse sen-
tido, a vertente extrapola os limites do estudo de caso único, apesar dessa generalização não 
significar uma perda das características de um estudo de caso. O foco é propor mecanismo 
generalizáveis dentro do quadro de casos semelhantes49 (BEACH; PEDERSEN, 2011, 2013). 
Essa vertente pode ser utilizada em duas situações: (1) quando o pesquisador sabe a cor-
relação entre X e Y, mas desconhece os potenciais mecanismos entre eles (Black-box), e (2) 
quando sabe o resultado (Y), mas não sabe as causas. Nessa segunda situação, a análise sai de 
(Y) para descobrir (X) (BEACH; PEDERSEN, 2011, 2013). 
Por último, existe a vertente do Explaning Outcomes que parte de uma premissa centrada 
no caso (case-center) e não em teorias. Isso significa que essa última versão não tem teorias 
guias que ajudam ou determinam o estudo do caso. O foco é um caso específico que muitas 
vezes pode representar um caso desviante de teorias ou possuir um resultado (Y) ainda com 
processos causais desconhecidos e confusos. É interessante ressaltar que o objetivo dessa ver-
tente é apenas explicar um resultado histórico construindo uma explicação minimamente sufi-
ciente para o caso. Ou seja, rastrear os processos que resultaram Y, procurando explicações 
mínimas – mas não absolutas – que levaram ao resultado por meio de inferência de mecanis-
mos e ou conglomerados de causas que constroem um mecanismo composto que explica o 
caso. Como a construção das evidências se torna muito específica, o Explaning Outcomes não 
possui características generalizantes, pois considera que o caso de estudo é muito específico e 
único sem possibilidades de replicação (BEACH; PEDERSEN, 2011, 2013). A Tabela 2 re-








                                                 
49 Para Beach e Pedersen (2013), a variante do theory-buiding não é muito utilizada na literatura e eles 
desconhecem exemplos que mostrem como ele deve ser seguido. 
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Tabela 2 - Resumo das principais diferenças entre as três formas de Process-Tracing 







(Explaning Outcomes)  
Propósito da 
Análise – situa-
ção de pesquisa 
Situação um 
Correlação entre X e Y foi 
achada, mas existe evidên-
cia que mostre o mecanismo 




tando X:Y baseado na 
evidência no caso.  
Situação três  
Explicar resultado históri-
co confuso construindo 
explicação minimamente 




Centrado na Teoria 
Theory-Centric 
Centrado na Teoria 
Theory-Centric 
























nismo composto que ex-
plica o caso 
Tipos de infe-
rências feitas 
(1) Partes do mecanismo 
causal presente/ausente 
(2) Mecanismo causal é 
presente/ ausente no caso 
Manifestações obser-
váveis refletem o me-
canismo escondido 
Suficiência mínima da 
explicação  
Fonte: Traduzido de Beach e Pedersen (2013). 
 
Tendo em vista as exigências exploratórias da pergunta e do objetivo central da pesquisa, 
o trabalho optou pelo uso da vertente theory-bulding. Isso porque, a pesquisa parte de uma 
premissa centrada na teoria (theory-center) que age como base para guiar a busca por padrões 
sistêmicos no material empírico. Em relação às variáveis X e Y, o presente trabalho parte da 
noção teórica de que a redemocratização foi o elemento institucional que possibilitou o sur-
gimento da PNJ. E, apesar de não se conhecer exatamente os mecanismos que levaram X para 
Y, a pesquisa aponta que a redemocratização (institucionalização da CRFB/88) foi a principal 
causa (X) que forneceu condições viáveis para o estabelecimento das políticas sociais no Bra-
sil. Contudo, saber quais foram as principais evidências desse caso das políticas transversais e 
como foi o desenrolar do processo se mostrou algo importante e interessante a ser pesquisado.  
Para facilitar a visualização do esquema do método de process-tracing adotado, a Figura 
7, abaixo, exemplifica as partes do processo. Em primeiro lugar, a teoria de base é representa-
da pelo retângulo cinza que fornece as bases de entendimento do caso. Em segundo observa-
se a identificação da causa, X, e o resultado, Y, em que os mecanismos causais (MC) continu-
am desconhecidos e representam o objetivo do trabalho. Para identificá-los, parte-se para o 
passo 1 afim de coletar as evidências e por meio de uma narrativa empírica dos dados inferir a 
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existência de manifestações observáveis (passo 2) que devem no, passo 3, inferir a existência 
de um mecanismo causal (MC) (BEACH; PEDERSEN, 2013).  
As Entidades e Atividades são, respectivamente, os agentes que geram forças causais e os 
produtores de mudança. A dinâmica indica que o agente gera a força que a atividade passa 
para o mecanismo causal e gera as condições para a ocorrência da próxima parte do mecanis-
mo causal seguinte. O princípio aqui não é detectar todos os mecanismos causais – o que seria 
impossível – mas identificar o roteiro pelo qual as partes dos mecanismos parecem estar liga-
dos de forma a resultar em Y (BEACH; PEDERSEN, 2013).  
 
Figura 7 - Esquema de Process Tracing versão Theory-Bulding 
 
Fonte: Adaptado e traduzido de Beach e Pedersen (2013) 
  
 Para facilitar o desenvolvimento do trabalho, foi utilizado o roteiro (Cheklist) proposto por 
Beach e Pedersen (2013) que perpassa as fases do processo de pesquisa. Ele possui foco na 
seleção de caso, da vertente a ser usada e a forma que essa deve ser abordada. O roteiro em 
questão é apresentado em duas partes: um mostrando a forma de escolha do tipo de process-





4.5  Método de Coleta de dados: as fontes de evidência 
 
A maior parte da coleta de dados foi feita entre  1º de junho e 7 de julho de 2013 focando 
12 tipos de fontes diferentes entre primárias e secundárias, ver Tabela 350. Em relação às en-
trevistas, algumas aconteceram posteriormente. Toda a coleta foi feita em cima do objetivo 
central da pesquisa que era analisar a formação da agenda da Política Nacional de Juventude 
tendo em vista o processo de inclusão da política na agenda governamental, os atores e o 
contexto político, entre 1988 a 2005. Ou seja, várias fontes foram necessárias para circuns-
crever e ilustrar de forma mais profunda o contexto no qual a PNJ foi agendada.  
 
Tabela 3 - Tipo de Fonte Utilizadas na Pesquisa 
Primárias Secundárias 
Documentos nacionais e internacionais Artigos 
Proposições 
Comissões de juventude 
Frentes parlamentares para juventude 
Livros 
Estudos técnicos sobre o tema 
Estudos acadêmicos sobre o tema 
Discursos  Entrevistas com especialistas  
Entrevistas  
Documentos de ONGs  
                Fonte: Elaboração própria. 
 
Como colocado acima, a diversidade de fontes representou ao pesquisador um esforço 
considerável para reunir os principais dados da pesquisa em pouco tempo. Foram feitas visitas 
ao Centro de Documentação e Informação (Cedi) da Câmara dos Deputados para reaver do-
cumentos não disponíveis, além de saídas na tentativa de entrevistar os principais atores que 
contribuíram com esse projeto. Já em relação aos dados secundários, a pesquisa reuniu a bi-
bliografia específica e estudos técnicos sobre o tema assim como utilizou de entrevistas com 
especialistas da área, que contribuíram para aumentar o alcance do presente trabalho.  
A pesquisa teve como base o método de estudo de caso, por isso sua coleta de dados se-
guiu os  princípios propostos por Yin (2010). Segundo ele, ao realizar uma pesquisa de estudo 
de caso, o pesquisador deve, preferencialmente, abranger uma grande variedade de fontes pa-
ra conseguir perceber uma variação maior de aspectos históricos e comportamentais vitais pa-
ra o desenvolvimento do trabalho (YIN, 2010).  
A vantagem, segundo o autor, é o desenvolvimento de linhas convergentes de investiga-
ção em que as análises teriam maior teor de convencimento ao serem comparadas por diferen-
                                                 
50 Em relação às entrevistas, algumas aconteceram posteriormente a esse período, pois alguns atores retornaram 
depois do período estipulado de coleta.  
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tes fontes. Além disso, com a convergência de evidências (triangulação de dados51), a valida-
de de constructo é melhor abordada, pois métodos de estudo que usam diversas fontes propor-
cionavam várias avaliações do mesmo fenômeno (YIN, 2010).  Tal processo de convergência 
de fontes foi implementado na pesquisa, conforme mostra a Figura 8. Nela, é possível obser-




Figura 8 - Convergência de Evidências 
 






                                                 



















4.5.1 Percepção Política: Discursos  
 
A utilização dos sumários de discursos no trabalho se justificou pela pertinência de infor-
mações que esses apresentavam para cobrir lacunas em relatos e em documentos. Eles servi-
ram como termômetros e ajudaram reconstruir a maneira que os atores lidavam com a questão 
da juventude assim como mostravam o interesse dos mesmos na formulação de uma PNJ. 
Atores antes escondidos mostram-se grandes defensores da temática em legislaturas passadas 
e foram uma grande surpresa para o trabalho.  
A coleta dos sumários dos discursos deu-se da seguinte maneira: foram analisados 910 
sumários em plenário com o termo “juventude”. A coleta foi feita no site de pesquisa da Câ-
mara dos Deputados na área de “discursos e notas taquigráficas”. Aqui foi feito um esforço 
para perceber como a agenda foi sendo debatida e como entrava na pauta da Câmara dos De-
putados entre 1988-2005 (Banco de dados no Apêndice E).  
Portanto, não fazia sentido para a pesquisa tentar observar debates que não tinham mais 
em seu contexto a tentativa de questionar uma formação de agenda. O objetivo aqui não era 
fazer uma análise detalhada dos sumários, mas perceber as principais temáticas no debate da 
juventude/jovem. E, identificar tentativas de agendamento dentro do congresso que passaram 
desapercebidas na análise das proposições. Em segundo lugar, foi feito uma coleta dos discur-
sos presidenciais, Tabela 5 (Apêndice A), assim como dos discursos de alguns senadores e 
deputados, listados na Tabela 6 (Apêndice A) que apresentaram um debate mais significativo 
sobre a temática da juventude.  
 
4.5.2 Manifestação do Interesse Político: Proposições Legislativas 
 
 
A fim de perceber a manifestação do interesse político sobre a questão da formação de uma 
PNJ, a pesquisa analisou as proposições na busca por tentativas de agendamento anteriores ao 
governo Lula assim como ter uma visão geral da frequência de propostas e os atores que as 
colocaram. Assim, o intervalo pesquisado foi de 01/01/1988 até 01/01/2005, diferente da pes-
quisa dos discursos. A pesquisa pelas proposições teve também como base o banco de dados 
da Câmara dos Deputados disponibilizado no site da mesma instituição52. A pesquisa foi rea-
lizada buscando dois termos: “juventude”, “jovem” em que foram observadas cinco categorias 
de proposições: Projeto de Lei (PL), Indicação (INC), Projeto de Resolução (PRC), Projeto de 
Emenda Constitucional (PEC) e Medida Provisória (MPV). A pesquisa no banco de dados 
                                                 
52 O site de acesso é em http://www.camara.gov.br 
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Câmara dos Deputados resultou nas tabelas do banco de dados, presente no Apêndice D53. 
Vale lembrar que a coleta para as proposições ocorreu de forma a pegar apenas as ocorrências 
de cada termo em exclusão dos resultados repetidos. A escolha do uso dos dois termos na co-
leta foi decorrente da confusão conceitual que beira os dois termos pelos atores.  
Depois da observação de todas as proposições, apenas 24 delas foram separadas, pois pos-
suíam uma característica de formação de agenda. A seleção foi feita tendo como referência a 
forma como tem sido formulado as políticas transversais brasileiras. Ou seja,  observou-se o 
agendamento por meio da tentativa de instituir um marco legal, uma Secretaria específica, um 
Conselho específico ou uma tentativa de organizar uma Frente ou Comissão específica para 
tratar do tema no congresso. Além disso foi incluído as propostas de primeiro emprego e pro-
postas de credito universitário. Esses dois tipos de projetos foram inspiração para os progra-
mas que depois culminaram na iniciativa do Estado. A Tabela 7 resume as 24 proposições se-
lecionadas. Delas apenas 5 se transformaram em lei, como mostra a Tabela 8 (Apêndice A). 
 
4.5.3 Documentos Nacionais  
 
 
Os documentos nacionais aqui colocados se referiam a publicações, notas ou registros 
produzidos por instituições governamentais relacionada com a agenda além de conter institui-
ções que serviram de parâmetro de comparação para a dissertação, mesmo estando fora do 
processo.  
O primeiro tipo de documento catalogado são os decretos e leis que serviram de base para 
institucionalização da PNJ, Tabela 9 (Apêndice A). Por meio deles, foi estabelecido os mar-
cos legais que iniciaram a institucionalização da questão da juventude no Brasil.  
Além disso, foram coletadas evidências produzidas pelas frentes e comissões de juventude 
disponíveis em forma online e física que formaram uma rica base de registros. Neles se en-
contravam todo o processo de formação da PNJ a partir do governo Lula além de mostrar co-
mo foi a relação entre legislativo, juventudes partidárias e movimentos de juventude nos de-
bates, tabelas 10 e 11 (Apêndice A). No que tange às comissões anteriores, como a Comissão 
do Ano Internacional da Juventude e a Comissão de Desenvolvimento e População, suas pu-
blicações eram de extrema importância, pois reconstruíam a perspectiva do Estado perante a 
questão da juventude. Em relação aos PPAs (planos plurianuais), sua utilização como evidên-
                                                 
53 Os dados presentes na banco de dados compreende um espaço de tempo maior, mas para essa pesquisa 
será usado somente o espaço de tempo mencionado. Para futuras publicações esses dados serão usados 
em sua totalidade.  
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cia justificou-se pela necessidade do trabalho em ter uma abordagem que mostrasse a impor-
tância da questão da juventude nas diretrizes propostas pelos governos. A lista dos PPAs ob-
servados está na  Tabela 12 (Apêndice A).  
 
4.5.4 Documentos ONG 
 
Essas evidências tinham como foco relacionar as publicações dos eventos organizados pe-
las principais ONGs que atuaram no processo de formação da agenda com outras evidências 
de literatura e de entrevista. Além disso, alguns registros se mostraram muito pertinentes, pois 
falavam sobre a formação, composição dos atores e seu funcionamento. A lista das ONGs es-
tudadas com suas publicações se encontra na tabela 13 (Apêndice A). O objetivo era observar 
os registros pertinentes que fortaleciam a evidência de uma institucionalização da PNJ assim 
como possíveis razões para esse fato não ter ocorrido no período anterior ao Lula. 
4.5.5 Partidos 
 
Uma das características marcantes que o trabalho investigou foi a participação dos parti-
dos, mais especificamente das juventude partidárias, no papel de organizar e levar o agenda-
mento durante todo período até a eleição de Lula como presidente. Aqui as evidências perti-
nentes são os documentos apresentados em comícios, reuniões e publicações que continham o 
debate de juventude. Esses foram conseguidos por meio dos contatos realizados com os entre-
vistados assim como com as lideranças e juventudes partidárias.  
 
4.5.6 Perspectiva dos Atores: Entrevistas 1988-2005 
 
A coleta de dados das entrevistas foi realizada levando em consideração os principais ato-
res no processo de formação de uma agenda de PNJ que atuaram entre 1988-2005. As entre-
vista foram realizadas levando em conta um protocolo de perguntas semi-estruturadas (Apên-
dice B). O objetivo da coleta era juntar evidências sobre o processo, o contexto e os atores 
que possivelmente ativaram ou desativaram a agenda em determinados momentos.  
Inicialmente, foi pensado um total de 15 entrevistas para ter uma amostra representativa 
sobre o processo. Contudo, por um questão de segurança, a lista foi pensada tendo 30 indiví-
duos para garantir o mínimo de representação. Ademais, após tentativas exaustivas por parte 
do pesquisador, foram realizados 19 entrevistas, quatro a mais do que o proposto. Isso não 
significa que foi possível ter uma grande variedade entre os tipos de atores (políticos, gover-
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namentais e civis), mas foi possível ter uma visão profunda do processo de formação de agen-
da, principalmente a influência das juventudes partidárias.  
As entrevistas foram coletadas de três formas: pessoalmente, por Skype e por e-mail. A 
escolha dessas formas foi em decorrência do grau de acesso dos atores selecionados. Para os 
que ainda atuavam em Brasília, cidade do pesquisador, foram priorizadas entrevistas pessoais. 
Já para os que moravam em outras cidades, foi pensado na realização de entrevistas pelo sof-
tware de comunicação online Skype ou escrito, por e-mail. A preferência sempre foi realizar a 
entrevista de forma a ter um contato mais próximo do entrevistado, mas, quando não era pos-
sível, a utilização de meios de comunicação pela internet ajudaram a reduzir os custos e o 
tempo de deslocamento para estabelecer contato com os mesmos. Para as gravações, foi utili-
zado o próprio computador do pesquisador por meio do software Lecture Recorder.  
As entrevistas (pessoalmente e Skype) duraram em média cerca de 1h e 18 minutos e 
acumularam um total de 23h e 25 minutos de gravação para a pesquisa. Ademais, todas as en-
trevistas gravadas foram transcritas manualmente utilizando-se o software gratuito de trans-
crição F554. Com ele foi possível realizar de forma mais rápida as transcrições dos arquivos de 
áudio.  
A lista completa com todos os entrevistados se encontra na tabela 15 (Apêndice A). Nela, 
é possível perceber que nem todas as entrevistas foram realizadas até o momento. Contudo, 
ainda serão realizadas no futuro, pois o trabalho não se encerrará nessa dissertação. 
 
4.5.7 Documentos Internacionais 
 
As evidências internacionais foram aquelas que direta e indiretamente ajudaram a ativar a 
formação da agenda da PNJ no Brasil. Os principais organismos que produziram importantes 
documentos seja em resoluções, publicações ou acordos na área foram a ONU, a OIJ, tabela 
15 (Apêndice A). 
4.6 Método de Análise da dados 
 
A análise da grande quantidade de materiais utilizados na pesquisa resultou em várias for-
mas de abordagem. Uma primeira abordagem de análise foi em relação aos documentos naci-
onais e internacionais assim como os provenientes de ONGs e de partidos políticos. Nesse 
                                                 
54 O software está disponível em http://www.audiotranskription.de/english/f5. 
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grupo, foram observadas as características principais assim como o contexto em que foram 
feitos, sempre analisando o objetivo de sua formulação.  
Já em relação aos discursos e entrevistas, o trabalho utilizou do software de análise qualita-
tiva Dedoose55 para ordenar e categorizar as principais características dessas evidências. 
Aqui, foi interessante saber quais eram os principais partidos (no caso dos discursos e propo-
sições) e os anos que mais se observaram debates e propostas relacionados à juventude. As-
sim, foi possível observar quando o debate na Câmara dos Deputados apresentou a formula-
ção de iniciativas que propuseram uma PNJ.  
No caso das entrevistas, também foi utilizado o software Dedoose para analisar as transcri-
ções das entrevistas de forma a coletar e codificar os dados que foram objetivados no protoco-
lo de perguntas. Saber a opinião dos atores que estiveram diretamente ligados na construção 
da agenda da PNJ foi fundamental para saber as condições do processo decisório dentro e fora 
da Câmara dos Deputados além de observar a relação entre poder executivo e legislativo no 
processo de elaboração de políticas. As principais caraterísticas analisadas foram as partes do 
mecanismo causal (MC) entre:  (1) redemocratização e partidos; (2) entre partidos e ONGs; 
(3) entre partidos e o governo e (4) Intra-governo, Executivo e Legislativo. 
 
4.7 Ética na pesquisa 
 
Em todo trabalho de pesquisa que envolva seres humanos, seja ela da área das ciências bio-
lógicas ou humanas, é necessário tomar certos cuidados no que tange à integridade daquele 
que é estudado (GRAY, 2012). Por isso, no presente trabalho foram tomadas medidas para 
que todos entrevistados tivessem seus direitos garantidos. Seguindo os princípios éticos colo-
cados por Gray (2012), essa dissertação mostrou-se sensível em quatro pontos básicos: (1) 
evitar danos aos participantes, (2) garantir seu consentimento informado, (3) respeitar sua pri-
vacidade, (4) evitar o uso de engano. 
No que tange ao primeiro ponto, a dissertação fez questão de evitar colocar informações 
que, a pedido do entrevistado, poderiam causar danos à imagem do mesmo. Isso se justifica, 
pois algumas informações apresentadas poderiam de alguma forma causar certos constrangi-
mentos ao mesmo. No que se refere ao termo de consentimento, o pesquisador se comprome-
teu a sempre informar e explicar para seus entrevistados a função e a necessidade de se oficia-
lizar o termo como uma forma de proteger tanto a pessoa em questão quanto o pesquisador. 
                                                 
55 O software é multiplataforma por ser online e se encontra disponível em http://www.dedoose.com. 
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Nesse, foram colocadas todas as informações necessárias para esclarecer os objetivos e os 
propósitos da pesquisa assim como os direitos do participante. O conteúdo completo se en-
contra no Apêndice B.  
Por fim, sempre foi concedido aos participantes seu direito à privacidade e ao esclareci-
mento completo do trabalho, ou seja, evitou-se o uso de engano. Nesses pontos, sempre foi 
observado e respeitado quando o participante não queria mais continuar ou quando não dese-
java que certas partes fossem gravadas. Nunca, exceto pela vontade do mesmo, a entrevista se 
desviou do que foi previamente estabelecido entre as partes.  
Por uma questão de promessa e reciprocidade (GRAY, 2012), o pesquisador se comprome-
teu a manter todos os participantes sempre informados do status do trabalho além de garantir 
aos mesmos uma cópia da dissertação no final do processo e um convite formal para compa-
recem no dia da defesa. 
 
4.8 Limitações de pesquisa 
 
A primeira limitação da pesquisa diz respeito à coleta de dados das proposições e discur-
sos por meio do site da Câmara dos Deputados. Apesar do site possuir uma plataforma que 
funciona muito bem, seu sistema não é livre de erros. Deve-se levar em conta que a platafor-
ma pode omitir alguns resultados eventualmente. Contudo, esse fato ocorreu apenas uma vez 
durante a pesquisa e foi somente com um único resultado. Rapidamente corrigido.   
A segunda limitação diz respeito à amostra realizada nos discursos. Tendo em vista a ne-
cessidade da pesquisa em montar um contexto de debate no legislativo, a coleta foi feita tendo 
em vista somente o termo “juventude”. Isso significou assumir uma pesquisa com um número 
reduzido de amostra de discursos quando comparado a uma pesquisa com os termos “juven-
tude” e “jovem”. Termos normalmente utilizados pelos parlamentares para designar a juven-
tude entre 18-29 anos. Mas, como o objetivo era apenas observar o debate geral sobre o tema, 
não foi considerado uma perda de representatividade da amostra em relação ao padrão total 
observado. Além disso, se fosse escolhido o estudo dos dois termos “juventude” e “jovem” 
juntamente, ocorreria a repetição de resultados em que apareceriam  os dois termos e, pela 
ferramenta utilizada, não seria possível separar tais resultados. Assim, para evitar repetições 
de resultados, foi escolhido apenas o termo “juventude”. 
Vale lembrar que a pesquisa feita pode ter deixado de fora propostas que não foram inde-
xadas como sendo para a juventude. É possível que existam outras políticas destinadas ao pu-
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blico de 18 a 29 anos que não entraram dentro dos resultados. Uma explicação possível é que 
a questão da juventude, por ser transversal, se mistura com outras políticas de caráter mais 
universal.  
Outra limitação de pesquisa diz respeito às informações resultantes das entrevistas. Nesse 
caso, apesar de o número de participantes ser maior do que o previsto, a pluralidade dos atores 
centrou-se mais em indivíduos políticos e governamentais. Todavia, como uma das evidências 
deixava claro a importante participação da juventude partidária, esse ponto não foi considera-
do um problema, pois foi possível demonstrar esse aspecto da formação da agenda de juven-
tude no brasil.  
Apesar das entrevistas apresentarem um caráter semi-estruturado, algumas vezes elas 
aconteciam de forma mais aberta, o que dificultava o foco em questões pertinentes para o tra-
balho. Outro ponto importante é o fato de as entrevistas terem sido realizadas com atores que 
fizeram parte de um cenário passado, com  quase 10 ou 20 anos atrás. Nesse aspecto, o fator 
da memória deve ser considerado como limitante, pois foi percebida a dificuldade de precisão 
de eventos e situações que poderiam ter esclarecido melhor diversos pontos do trabalho. 
Ademais, deve ser colocado aqui a grande dificuldade de obtenção de informação por parte de 
alguns atores. Por diversas vezes, percebeu-se a contenção de certos assuntos que esses acha-





















Até aqui, têm existido muitos objetivos, pois têm existido 
milhares de pessoas. Somente encadeamentos ainda faltam 
para esses milhares de pescoços, o objetivo único ainda 
está em falta. Mas, me digam irmãos: se o objetivo da hu-
manidade ainda falta, ainda não tem faltado humanidade 
nela mesma? O objetivo da humanidade é a própria hu-
manidade. 
  




O estudo da cidadania na atualidade levanta grandes debates sobre seu significado e con-
sequente impacto na sociedade. Isso se deve ao fato de vivermos em comunidades cada vez 
mais complexas nas quais as pluralidades de identidades instigam uma reflexão crescente so-
bre a temática (BERTASO, 2010). O estímulo para esse grande interesse entre acadêmicos e 
interessados pelo tema ocorreu, principalmente, depois de grandes eventos políticos que acon-
teceram pelo mundo nesses últimos trinta anos. 
É possível afirmar que aspectos como a globalização e a “pós-modernização”, junto com 
suas manifestações concretas como a ressurgência de movimentos nacionalistas na Europa 
oriental, o estresse crescente dentro da população cada vez mais multicultural na Europa, a 
falha nas políticas ambientais, a reconfiguração de classes, a emergência de novos regimes de 
governo, as novas formas de acumulação de capital e os novos movimentos sociais forçaram e 
ainda forçam acadêmicos e ativistas a repensarem com urgência tanto o agente político quanto 
os conteúdos sob transformação. Nesse sentido, tanto os conceitos quanto as práticas da cida-
dania estão sob forte exigência de redefinição e análise para conformar as necessidades do 
período contemporâneo (ISIN; TURNER, 2002; KYMLICKA, 2002; NEVEU et al., 2011). 
Dessa maneira, a cidadania pode ser observada como ponto de conflito, pois seu signifi-
cado, muitas vezes polissêmico, identifica-se ora com exigências sociais ora com aplicações 
de políticas governamentais mais diversas dentro do Estado-nação. Em suas várias interpreta-
ções, a cidadania aparece como possível solução para os desequilíbrios sociais e econômicos. 
Mas, também, como um processo dinâmico, um espaço de contestação e conflito onde poder e 
política se encontram (NEVEU et al., 2011).  
No caso da América Latina, inclusive do Brasil contemporâneo, a noção de cidadania tor-
nou-se muito recorrente no vocabulário político, a partir da década de 70, motivados pelos 
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movimentos sociais, especialmente em países com regimes autoritários (DAGNINO, 2003, 
2005). Para Dagnino, tais movimentos  
 
acharam referência na cidadania não somente como uma ferramenta útil para 
seus embates particulares, mas também uma conexão articulada e poderosa 
entre eles. A demanda geral por direitos iguais embutido na concepção pre-
dominante da cidadania tem sido estendida e especificada de acordo com as 
demandas em questão. Nesse processo de redefinição, uma ênfase forte tem 
sido colocada na dimensão cultural, incorporando preocupações contemporâ-
neas com subjetividades, identidades e o direito à diferença (DAGNINO, 
2003).  
 
Em especial no Brasil, do período da redemocratização até a promulgação da Constituição 
de 88, é possível observar um aumento expressivo tanto na demanda pela resolução de pro-
blemas sociais56 – herdados de governos anteriores – quanto pela necessidade de mudar a 
agenda das políticas sociais sob pressão da noção da cidadania cultural. Nesse sentido, oposi-
tores tanto da sociedade civil quanto do próprio governo (prefeitos e governadores eleitos em 
1982) representavam os novos atores políticos que demandavam a ruptura da estrutura centra-
lizadora vigente desde a ditadura. (DAGNINO, 2003; COÊLHO, 2009).  
Como resultado, a noção de cidadania passou a ser apropriada e resignificada, pois virou 
um objeto de disputa entre os diversos atores envolvidos na elaboração do policymaking bra-
sileiro (DAGNINO, 2003). O efeito dos embates entre sociedade e Estado no que tange à ci-
dadania apareceram efetivamente após 88: quando o papel do Estado passa de centralizador 
para descentralizador de certas funções, em especial no que se refere à implementação de po-
líticas sociais. Apesar da concepção das mesmas, na esfera federal, ainda permanecer como 
uma de suas marcas registradas dado a força do executivo no processo decisório  (ROBERTS, 
2001; LIMONGI, 2008). 
Os próximos pontos dentro dessa parte pretendem relacionar identidade com cidadania, 
para elucidar dois tipos de cidadania brasileira: uma moderna e outra pós-moderna. A inten-
ção é mostrar que o período de redemocratização se insere dentro de um quadro maior em que 
novas formas de identidades surgem na sociedade mundial. Isso pode ter implicado um con-
texto que permitiu novas demandas, como as de juventude, aparecessem. Associado ao fato da 
CRFB/88, e seus avanços inegáveis no social, isso implica na possibilidade de hoje estarmos 
de fato sob o espectro de uma cidadania cultural que empurra o Estado para um alargamento 
                                                 
56 Para mais informações sobre os ciclos de movimentos sociais entre o período redemocrático e a década 
de 1990, ver Gohn (2007). 
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em prol da pluralidade. Para tanto, essa parte está organizada de forma a mostrar o significado 
da cidadania; apresentar o ethos da cidadania moderna brasileira e relacionar com a questão 
da juventude. 
5.1 O Ethos da Cidadania  
 
Na tradição ocidental, a cidadania pode ser vista sob diferentes formas de apropriações ao 
longo do tempo que a caracterizam de forma a ser observada como espírito de uma cultura, 
identidade ou costume – ethos.  
Na Antiguidade, o surgimento da polis foi acontecimento decisivo tanto no plano intelec-
tual como no domínio das instituições. Pode-se dizer que sua concepção possibilitou uma ver-
dadeira invenção que alterou a vida social e as relações entre os homens (VERNANT, 2006). 
Ela passou a representar uma população diversificada em que a comunidade cívica não se 
confundia com os indivíduos do território da Cidade-Estado (MOSSÉ, 2004). A sociedade 
era, então, alicerçada sobre um ethos naturalmente desigual, pois não era garantido a condição 
de cidadão ao indivíduo que somente nascia ou habitava no território, ou ainda aquele que go-
zava de direitos. Muito pelo contrário, a cidadania era plenamente adquirida somente por 
aqueles que tomavam parte na administração da justiça e faziam parte das assembleias – como 
explica Aristóteles (REALE, 1994). Ser cidadão ou ter cidadania na antiguidade significava 
exercer oficio de cidadão, ter deveres (NICOLET, 1976; VEYNE, 1983) e executá-los dentro 
de limites sociais nos quais se situava, sempre atento para a manutenção da cidade, ou seja, o 
bem comum. 
Em contra partida, na Modernidade, o ethos da cidadania passa a ser identificado de ma-
neira mais inclusiva, universal e com base na igualdade de direitos. O ponto chave aqui é per-
ceber que cidadania volta-se para o privado e não para o público. Nesse sentido, o Iluminismo 
e o “direito natural” trouxeram novos horizontes para esse significado, pois foi com base no 
jusnaturalismo racional dos iluministas que se tornou possível elaborar a doutrina dos Direi-
tos do Homem e do Cidadão, que oficializou o Estado como grande promotor dos direitos in-
dividuais “naturais”57 (REALE; ANTISERI, 1990; COUTINHO, 2009).  
Sendo assim, o ethos sofre uma ressignificação em relação à antiguidade por que coloca o ci-
dadão e não a comunidade como centro das decisões do Estado. A nova diretriz, estabelecida 
pelos iluministas, inaugura uma fase em que os direitos – legitimados pela lei – passam a in-
cluir gradativamente uma massa maior de indivíduos. A grande questão torna-se, então, a 
                                                 
57 Os direitos naturais considerados são: a liberdade, a igualdade, a propriedade, a segurança, e a resistência a opres-
são (REALE; ANTISERI, 1990). 
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aplicação da igualdade universal imparcial e da individualidade nos Estado-nação que surgem 
no período moderno. 
O conceito de cidadania que chega ao período contemporâneo está imerso nessas con-
cepções modernas. Contudo, para Young (1989; 1990), o arranjo do Estado moderno, ao 
afirmar que a cidadania é para todos, assumiu que a  universalidade e a imparcialidade da 
mesma implicava em um status que transcende particularidades e diferenças (pluralidades). 
Assim, as características fundamentais modernas como individualismo, igualdade e universa-
lismo mostraram-se, cada vez mais, incapazes de abarcar todos os aspectos heterogêneos da 
sociedade.  
Ao assumir que iguais valores e normas são suficientes para garantir iguais oportunidades 
políticas, o Estado moderno não conseguiu e ainda não consegue incluir todos os segmentos 
da sociedade na cidadania, pois esses não possuem recursos econômicos e sociais para parti-
cipar igualmente da política. Assim, ao negar princípios de desigualdades derivados de gêne-
ro, classe, etnia e idade etc., como não relevantes para os status de cidadania (YUVAL-
DAVIS, 1997), o Estado moderno encontra-se sob constantes exigências da aceitação da plu-
ralidade humana 
 
5.1.1 O Significado de Cidadania 
 
As dimensões apresentadas indicam que cidadania é um conceito em constante mudança. 
Ela pode ser considerada como um conjunto de direitos e deveres, um status adquirido, e em 
normas, identidades e práticas (culturais, simbólicas e até mesmo econômicas) que determi-
nam o pertencimento individual em um sistema político (ISIN; WOOD, 1999). Isso implica 
que a cidadania deve ser vista sempre na relação entre uma perspectiva legalista garantidora 
de status assim como uma visão sociológica de pertencimento a uma comunidade.  
Ademais, o conceito de cidadania apresenta a constante dinâmica de inclusão e exclusão 
de indivíduos do processo político, pois coloca em embate as tendências exclusivistas de seu 
conceito contra a constante promessa inclusivista da realidade (LISTER, 2008). Não que esse 
embate seja algo negativo, pelo contrário, ele compõe um potencial emancipatório que sempre 
tenta adicionar mais indivíduos no espaço político. Nesse sentido, Clarke (1994) afirma que a 
cidadania pode  
 
ser usada para demandar, e para justificar, o aumento nos padrões da vida 
humana e no próprio sentido do que vem a ser humano. O que começa como 
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uma noção de pertencimento, por um lado, e exclusividade, por outro, aumen-
ta para incluir a própria ideia de ser um humano como sendo uma espécie que 
existe. A ideia de cidadania tem profundamente um potencial subversivo e ra-
dical (CLARKE, 1994, traduzido pelo autor). 
 
Neves (1997) se aproxima da visão de Clarke (1994) ao informar que a cidadania se apre-
senta dentro de uma realidade histórica visionária que sempre tem na expansão da condição 
da cidadania seu horizonte a ser atingido. Para ela, a conquista da condição de cidadania, em 
especial a aquisição de direitos, é resultado de embates constantes entre os sujeitos históricos 
“atuantes nas diferentes conjunturas e tempos que constituem o processo civilizatório” que,  
apesar dos obstáculos impostos, sempre prezam aumentar a inclusão dos indivíduos (NEVES, 
1997).  
Na literatura sobre estudos de cidadania, Marshall (1950), foi pioneiro na concepção da 
cidadania no sentido de inclusão gradativa de indivíduos. Sua tipologia foi feita tendo como 
referência o caso da construção da cidadania moderna britânica, entre os séculos XVIII e XX, 
e se tornou referência no debate teórico sobre o tema58. Sua perspectiva histórica-linear tinha 
base na aquisição do status legal de direitos e se dividia em três tipos: direitos civis, políticos 
e sociais. Para ele, os direitos civis teriam sido os primeiros e foram adquiridos durante o sé-
culo XVII e XVIII. Eles representam a garantia da liberdade individual e compõem a “liber-
dade da pessoa, liberdade de opinião, pensamento/fé, o direito à propriedade e concluir con-
tratos, e o direito à justiça” (MARSHALL, 1950, traduzido pelo autor).  
O segundo tipo, os direitos políticos, viriam somente depois de estabelecido os civis e se-
riam fruto dos acontecimentos dos séculos XIX e XX. Esses direitos são representados pela 
garantia do exercício de participação no poder político. Tal garantia ocorre pelo direto de in-
vestidura de poder político ou como direito de ser eleitor dentro dos quadros dos membros da 
comunidade. Já os direitos sociais seriam frutos do século XX e representam “tudo desde o 
direito a uma pequena parte do bem-estar econômico e segurança até o direito de compartilhar 
totalmente a herança social e de viver a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões 
que prevalecem na sociedade” (MARSHALL, 1950, traduzido pelo autor) Em sua teoria, a 
única forma de garantir uma igualdade mínima perante a desigualdade imposta pelo mercado 
seria pelas iniciativas de um Estado de Bem-Estar Social (Welfare-State). As instituições que 
                                                 
58 O debate tendo como base a teoria de Marshall se divide em dois grupos: um que enfatiza as limitações de sua teo-
ria como limitada ao caso inglês, a linearidade dos direitos (ausência de obrigações) e a simplificação frente à socie-
dade mais plural (KYMLICKA; NORMAN, 1994). E, outra linha que, de modo geral, coloca seu trabalho como seminal 
dentro do debate redistributivo, pois enfatiza a necessidade de um Estado de bem estar social como essencial na ga-
rantia de direitos sociais (elemento chave para diminuição de desigualdade). Para maiores detalhes sobre a contribui-
ção de Marshall ver Rees e  Bulmer (1996).   
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garantem e promovem cada tipo de direito, colocado por Marshall, são representados na Ta-
bela 4. 
 
Tabela 4 - Instituições ligadas aos direitos de cidadania 
Elementos da Cidadania Instituições Associadas 
Direitos Cívicos Cortes de Justiça 
Direitos Políticos Parlamento e Conselhos de Governos Locais  
Direitos Sociais Sistema Educacional e Serviços Sociais  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Marshall (1950). 
 
No Brasil, a questão do estudo da cidadania se relaciona diretamente com as dimensões e 
concepções apresentadas. A grande questão que se mostra é a convergência e a superposição 
de uma ou mais características da cidadania em determinados momentos da história nacional. 
Analisar tais interações torna-se importante para entender a particularidade do Estado-nação 
brasileiro na apropriação e na utilização da cidadania, ou seja, analisar pela ótica da identida-
de nacional.  
 
5.1.2 Identidade nacional e ethos da Cidadania Moderna Brasileira  
 
Analisar o tipo e o percurso da cidadania brasileira é uma tarefa delicada que não pode 
ser desvinculada dos ideais de cidadania da antiguidade, da modernidade e da pós-
modernidade. Seu vínculo se explica pela própria condição cultural brasileira que mantém 
contato, desde o período colonial, com os sistemas políticos ocidentais. Estudar o ethos da 
cidadania contemporânea, no caso brasileiro, é atentar para as abordagens que surgem da inte-
ração entre tais ideias e a “comunidade política-cultural” (SMITH, 1997) brasileira, que ora se 
aproxima, ora se distancia, do modelo ideal de cidadania pautado na participação equitativa 
de poder e riqueza. 
A questão é perceber o surgimento das demandas por meio desse novo contexto cultural. 
Mas como observar essa peculiaridade brasileira? Onde a cidadania brasileira se encontra nes-
se debate? Perguntas importantes que levam a questão para análise da identidade nacional e 
sua relação com a cidadania no estabelecimento da cultura política brasileira.   
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Primeiramente, é necessário esclarecer os conceitos de identidade e de identidade nacio-
nal para o melhor entendimento do ethos da cidadania brasileira. É possível classificar a iden-
tidade em dois pontos: um pautado no auto-reconhecimento individual e outro na interação 
entre indivíduo e a sociedade. Em relação ao primeiro, Maia (2001) mostra a identidade como 
compreensão de quem somos além de colocar nossas características definidoras como corres-
pondentes a 
 
uma reflexão que lida com um problema relativo à auto-percepção de um gru-
po acerca de si mesmo, de sua história, de seu destino e de suas possibilida-
des, enraizada necessariamente num certo horizonte valorativo, e referida a 
uma determinada forma de vida (MAIA, 2001). 
  
O importante é a autopercepção individual que coloca o indivíduo dentro dos moldes do 
sujeito iluminista caraterizado por ser centrado, unificado e dotado de capacidades de razão, 
consciência e ação (HALL, 2006).  
 O segundo ponto, sobre indivíduo e sociedade, complementa o debate, pois coloca esse 
indivíduo em contato com a sociedade (indivíduo sociológico). De acordo com Hall (2006)59, 
essa “identidade seria formada na interação entre o eu e a sociedade”. O sujeito teria sua es-
sência interior moldada e modificada com a comunicação permanente com os mundos cultu-
rais exteriores e as identidades que esses mundos oferecem. A identidade seria o elo entre o 
interior e o exterior, ou melhor dizendo, entre o pessoal e o público, que resultaria na projeção 
em mão dupla entre o sujeito e as identidades culturais. Valores e significados seriam troca-
dos a fim de alinhar os “sentimentos subjetivos com os lugares objetivos que ocupamos no 
mundo social e cultural” (HALL, 2006). A identidade seria o elemento que fixaria o sujeito à 
estrutura, estabilizando sujeitos e mundos culturais e tornando ambos reciprocamente mais 
unificados e predizíeis (HALL, 2006). 
Porquanto, a identidade nacional representaria ambos os casos de identidade, associados 
a uma organização peculiar dos indivíduos. Seria uma variância de uma comunidade cultu-
ral60 em que o reconhecimento de grupo e o alinhamento dos indivíduos dentro dele comparti-
lhassem o mínimo de uma consciência de comunidade política assim como uma ligação mais 
                                                 
59 Em seu trabalho “A identidade cultural na Pós-modernidade”, Hall (2006) apresenta um terceiro tipo de identidade: 
a pós-moderna. Essa será melhor descrita no ponto 4.2.3 do trabalho.  
60 Comunidade cultural difere de comunidade política segundo Anthony Smith (1997). O primeiro seria a organização 
de indivíduos com características  culturais e étnicas. Ao contrário de comunidade política que remete a condição de 
Nação. Uma comunidade política pode ser uma comunidade cultural (porque é cívico e étnico), mas o contrário não 
pode ocorrer, pois falta o quesito cívico na comunidade cultural. 
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profunda de parentesco. Esclarecendo melhor, a identidade nacional corresponde diretamente 
à ideia de nação cívica (política) e étnica (parentesco) (SMITH, 1997). Soma-se a isso o fato 
de que tanto a identidade nacional e quanto a nação são construções complexas compostas por 
uma série de componentes interligados em que elementos comuns – como etnicidade, cultura, 
território, economia e política – são unidos por memórias, tradições e mitos que moldam a 
sociedade (SMITH, 1997).  
 De sorte que este conceito de identidade nacional que fundamentalmente se afirma  a ci-
dadania moderna e a brasileira. Segundo Carvalho (2005),  faz parte da própria condição sine 
qua non da cidadania moderna estar vinculada às questões do surgimento da nação, do Estado 
e da identificação das pessoas – circunscritas no espaço territorial – com os mesmos. Para o 
autor, as lutas por “direitos, todos eles, sempre se deu dentro das fronteiras geográficas e polí-
ticas (...),  era uma luta política nacional e o cidadão que dela surgia era também nacional” 
(CARVALHO, 2005).  
Como consequência, a cidadania moderna representaria a construção de um ethos de 
igualdade e imparcialidade (já mencionado) proposto pelo Estado em busca de uma identifi-
cação homogênea nacional. Entretanto, Estado e nação podem não estar necessariamente li-
gados de forma direta, pois pode haver comunidades políticas/culturais em que a identificação 
com a nação seja mais forte do que a lealdade ao Estado racional. Isso resulta em dois aspec-
tos: que a ideia de nação estaria ligada ao conceito de identidade nacional enquanto – como já 
colocado acima – o Estado estaria ligado ao grau de participação dos indivíduos na política 
(CARVALHO, 2005). Dessa maneira, a relação entre nação e Estado pode se dar de maneiras 
muito diversas que associada à história das relações micro e macro entre indivíduos e a co-
munidade geram condições e possibilidades diferentes para cada sociedade. 
Isso significa que a maneira como se formaram os Estados e as nações, ou a combinação 
Estado-nação, condiciona diretamente a construção da cidadania em diversos países. Em lo-
cais onde a identificação com o Estado era mais forte, o processo de ampliação de direitos e 
participação se deu por via estatal, em outros pela soberania popular. (CARVALHO, 2005). O 
caso brasileiro  não foi uma exceção à esse aspecto. Sua característica cultural-política é dire-
tamente relacionada com seu contexto histórico, principalmente, com a construção de seu Es-
tado e nação a partir de sua condição de ex-colônia lusitana.  
E, mesmo que se discuta, nos meios acadêmicos, a existência ou não dessa influência eu-
ropeia, o presente trabalho acredita que é relevante tal característica constitutiva de nossa cul-
tura política. Aspectos como desigualdades sociais, autoritarismo político, hipertrofia estatal e 
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a fraca delimitação entre as esferas pública e privada podem ser vistos como alguns exemplos 
de consequências de apropriações do legado português.  
Neves (1997) complementa ao afirmar que a análise da cidadania moderna brasileira re-
presenta um dilema e um enigma histórico, pois sua consolidação sempre encontrou obstácu-
los dado a identidade e o contexto histórico nacional. A autora indica que durante todo o pro-
cesso de consolidação da cidadania moderna brasileira existiam dois movimentos de frena-
gem: um que evidenciava a interrupção das experiências democráticas no período republicano 
e outro que relaciona a persistência residual e paradoxal de práticas autoritárias em fases de 
regimes democráticos. Para ela, tais movimentos indicavam uma tradição do passado coloni-
al/patrimonial que datam da formação do Estado nacional brasileiro e que colocavam a cida-
dania em segundo plano. O objetivo da cidadania não era a conquista de direitos (de cunho 
emancipatório), mas a formação da nacionalidade brasileira.  
Outros autores nacionais também partilham dessa visão com base na tradição da cultura 
política brasileira impondo restrições à cidadania. Para Vieira (apud Neves, 1997) autores 
como Carvalho (2010), Santos (1979), DaMatta (2006) e a própria Vieira exemplificam qua-
tro linhas de estudo que evidenciam, de forma geral, os processos de restrição da cidadania 
por meio da predominância do estado sobre a sociedade civil e a relação direta entre reformas 
políticas e autoritarismo.  
Segundo Vieira (apud Neves, 1997), a primeira linha de estudo é apresentada por Carva-
lho (2010) e sua ideia de Estadania, ou seja, a ausência de um cidadania ativa. Aqui vale a 
ideia de que o poder associativo brasileiro seria baixo juntamente com uma elite que não ade-
riu aos princípios democráticos. A segunda linha, representado pela obra de DaMatta (2006) 
aponta para uma situação precária da cidadania dado a forte tradição tomista/centralizadora e 
individualista liberal.  
Já a terceira linha, é apresentada por Santos (1979). Nela, o autor apresenta uma cidada-
nia regulada que foi implementada após 1930. Sua perspectiva mostra um paradoxo na condi-
ção de existir uma condição de cidadania, pois para ele a participação na cidadania seria algo 
permitido e concedido pelo Estado aos membros da comunidade política, uma cidadania tute-
lada. 
 A última linha, na qual Viera (apud Neves, 1997) se insere, apresenta uma cidadania 
como processo histórico de avanços e recuos na conquista de direitos sociais, políticos e civis. 
Nessa linha a cidadania se apresenta como uma “combinação constante entre afirmação e ne-
gação de direitos, conquistas e derrotas” no processo histórico brasileiro (NEVES, 1997).  
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Como já colocado acima, o Brasil apresenta uma realidade de construção da cidadania 
complexa que durante muito tempo alguns direitos (tendo em vista a classificação de Mars-
hall) não tiveram a chance de ocorrer na mesma intensidade em formas básicas. De maneira 
geral, a literatura sobre essa temática no Brasil tem colocado a dinâmica de formação da cida-
dania separando em cinco períodos: República Velha, Era Vargas, Ditadura Militar e Brasil 
pós CRFB/88 (NEVES, 1997; CARVALHO, 2005).  
Tavolaro (2008), em sua tese sobre crítica da excepcionalidade “essencializante”61 brasi-
leira, apresenta um quadro interessante sobre cidadanias modernas na relação de ganhos e 
perdas de direitos que possibilita resumir a dinâmica histórica brasileira. E, apesar de não in-
cluir a República Velha (período de baixa conquista em direitos políticos e sociais), o esforço 
de síntese parece interessante para o trabalho, pois também vincula outros Estados como pa-
râmetro de comparação.  
 
Figura 9 - Dinâmica dos Direitos Comparados: Brasil e Europa 
 
Fonte: retirado de (TAVOLARO, 2008)  
 
Apesar da cidadania ter conquistado uma parcela maior de pessoas dentro do processo de 
aquisição de direitos políticos, civis e sociais, o contexto brasileiro mostra a dificuldade em 
                                                 
61 A tese de Tavoralo (2008) critica a visão negativa da evolução da cidadania brasileira quando compa-
rada com os aspectos do imaginário hegemônico da modernidade europeia. O autor afirma que o Brasil, 
assim como outros países, apresenta processos dinâmicos que refletem diferentes modernidades (ou múl-
tiplas) na qual a cidadania se encontra. 
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observar a mesma sob um aspecto linear de conquista de direitos como apresentado por Mars-
hall (1950). O processo brasileiro, de fato, foi diferentemente marcado pelo autoritarismo do 
poder central que acabou organizando a sociedade em torno de processos patrimonialistas que 
beneficiam parte da população em detrimento da maioria.  
Outro aspecto que permanece constante é o fato das instituições políticas apresentarem di-
ficuldades não só no reconhecimento legal das minorias durante a história, mas no reconhe-
cimento prático dessas dentro do Estado. Isso significa que, mesmo com a abertura gradual da 
cidadania, certas minorias continuavam excluídas do processo por outras formas de opressão 
e dominação – como coloca Young (1990). Dessa maneira, o Brasil pós CRFB/88 apresenta 
desafios semelhantes à agenda mundial no que diz respeito à inclusão das minorias excluídas. 
O Brasil contemporâneo sofre alguns dos desafios mais complexos da atualidade: o reconhe-
cimento das diferentes identidades sociais.  
O próximo tópico questiona a identidade moderna colocando a crítica na reformulação da 
identidade do indivíduo na dita pós-modernidade. O objetivo é mostrar uma das críticas atuais 
que permitem questionar o pensamento sobre o indivíduo moderno construído dentro do pro-
cesso da identidade nacional. Também é objetivo mostrar que a cidadania brasileira, sob o 
signo da identidade nacional, sofre constantes pressões das novas identidades culturais que 
surgem. A cidadania passa a ser vista tentando alcançar a equação entre igualdade e diferença. 
 
5.1.3 O Ethos da cidadania brasileira na Pós-Modernidade estaria na diferença? 
 
Existe um grande debate sobre o significado da pós-modernidade e seu impacto nas soci-
edades contemporâneas. No Brasil, esse embate ajuda a montar um quadro interessante que 
permite observar a maneira que diversas políticas sociais transversais (capítulo 2) vêm sendo 
elaboradas desde a Constituição Cidadã em 1988. Pode-se dizer que existem dois grupos de 
opiniões divergentes, uma favorável à fragmentação da identidade cultural nacional e outra 
defensora de sua permanência.  
Do lado dos favoráveis da fragmentação, parece existir um consenso que desde o final do 
século XX (entre as décadas de 70 e 80), a sociedade contemporânea passa por uma grande 
crise do Estado-nação e a identidade cultural nacional face a globalização (FERNANDES, 
2001; CARVALHO, 2005; HALL, 2006). E, apesar de não se saber ao certo sua amplitude, 
profundidade ou mesmo sua velocidade, é possível detectar que a internacionalização do sis-
tema capitalista, a criação de blocos econômicos, a emergência dos novos Estados europeus, 
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do antigo império soviético e a fusão dos Estados europeus ocidentais têm causado a redução 
do poder estatal assim como o deslocamento das identidades nacionais pelos fluxos culturais 
em troca (CARVALHO, 2005; HALL, 2006).  
Nesse aspecto, Hall (2006) afirmar que as identidades modernas estão sendo "descentra-
das", isto é, deslocadas ou fragmentadas. Surge um novo indivíduo pós-moderno com várias 
identidades além da nacional. Para ele, os adeptos de uma crise das identidades modernas 
acreditam que “o sujeito previamente vivido como tendo uma identidade unificada e estável, 
está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas de várias identidades, algu-
mas vezes contraditórias ou não resolvidas” (HALL, 2006). Direitos políticos, sociais e civis 
tornam-se alvos de exigências dessas minorias culturais assim como da maioria da população 
que observa, nesses contentamentos, um rompimento com a ordem universal garantidora de 
seus privilégios. 
Por outro lado, existem pesquisadores que defendem o fortalecimento do Estado-nação e 
da identidade nacional na contemporaneidade. Nascimento (2011), questiona o fato dos auto-
res contemporâneos, favoráveis da falência do Estado-nação, esquecerem-se de levar em con-
ta dados observáveis da realidade em que vivem. Para ele, esses autores, assim como outros 
do passado (como Marx em seu Manifesto Comunista), não levaram em conta os aconteci-
mentos que indicavam exatamente o oposto do que afirmavam. Nascimento (2011) afirma que 
 
é curioso que tanto no século XIX como no início deste século XXI, observa-
dores atentos às realidades de seu tempo, como o próprio Marx, negligencia-
ram acontecimentos que indicavam exatamente o oposto do que estavam su-
pondo. No mesmo ano que o Manifesto Comunista foi publicado, uma explo-
são de movimentos nacionalistas varreu a Europa, fazendo que aquela época 
ficasse conhecida como a “primavera das nações”. Da mesma forma, o histo-
riador britânico Eric Hobsbawm escreveu logo após a queda do Muro de Ber-
lim que o nacionalismo tinha se tornado um fenômeno atávico, deixando de 
ser um vetor importante do desenvolvimento histórico como tinha sido no sé-
culo anterior. No entanto, a queda do Muro de Berlim e o fim do socialismo 
real foram seguidos de uma onda nacionalista tão forte e disseminada, que 
poderia facilmente ser chamada de uma nova “primavera das nações”: dos es-
combros da União Soviética surgiram quinze novos países (NASCIMENTO, 
2011).  
 
Para Nascimento (2011) a resposta para a histórica ênfase na falência do Estado-nação e 
da identidade nacional pode estar na ênfase “dada ao econômico tanto no pensamento marxis-
ta como também no liberalismo”. Pois, tais pensamentos tendem a eliminar particularismos 
étnicos e identitários de cunho nacional. De acordo com Nascimento (2011), é necessário evi-
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tar o reducionismo econômico comum sobre a questão do nacionalismo e observá-lo sobre as 
dimensões culturais e psicológicas das comunidades nacionais para “compreender a enorme 
força atrativa que o nacionalismo possui, fazendo com que milhões de pessoas sacrifiquem 
suas vidas em prol de suas nações” (NASCIMENTO, 2011)  
Nascimento (2011) corrobora que a identidade nacional ainda é o único elo capaz de en-
trelaçar a sociedade perpassada por diferenças de classe, gênero, etnia etc. Ele informa que é o 
“pertencimento a uma comunidade, e o sentimento de dignidade que advém de fazer parte de 
uma nação, a grande força psicológica que faz o nacionalismo resistir às enormes mudanças 
históricas que o mundo tem sofrido” (NASCIMENTO, 2011).  
Dessa maneira, se a cidadania moderna brasileira está vinculada às questões do surgimen-
to do Estado-nação e orientada pelo poder unificador identidade nacional, como é possível 
observar a cidadania pós-moderna face aos constantes movimentos sociais que surgiram des-
de a década de 1970?  
O presente trabalho não tem recursos para responder tal questionamento, mas sugere uma 
equação na qual tanto os aspectos unificadores modernos universalizantes (como a identidade 
nacional) estão constantemente sob pressão da pós-modernização da cultura62 com suas novas 
identidades culturais. Contudo, tais identidades parecem não prezar um deslocamento absolu-
to da identidade nacional como defende Hall (2006), pois ainda estão ligadas ao Estado-nação 
por meio de suas exigências participativas e inclusivistas. Tais movimentos indicam uma de-
fesa de inserção na comunidade cultural imaginada e não decreto de sua falência. Os Estados 
ainda se mostram como referência para garantir os direitos básicos dos movimentos contem-
porâneos. Os objetivos parecem estar focados em colocar a diferença como ponto de partida 
com o aspecto universal da cidadania moderna.  
Nesse sentido, a questão da diferença representa o reflexo de exigências culturais das 
identidades que tentam ganhar espaço no cenário político e questionam a cidadania moderna a 
fim de ampliar a participação na comunidade imaginada do Estado-nação. Para Young (1989, 
1990), o debate sobre a diferença amplia a cidadania ao questionar a cidadania moderna em 
                                                 
62
 Por pós-modernização da cultura Turner (1994) afirma que é um processo de “aumento e diferenciação da cultura como 
consequência da pluralização dos estilos de vida e a diferenciação da estrutura social; o emprego da ironia, alegoria, ‘pasti-
che’ e montagem como estilos argumentativos e como componentes de retórica; a erosão das ‘grandes narrativas’ de legiti-
mação na política e na sociedade; a celebração da ideia de diferença e heterogeneidade (contra uniformidade e padronização) 
como guias mínimos na política e na moralidade; a globalização da pós-modernização da cultura com a emergência das redes 
globais de comunicação por satélites, que estão associados com vigilância miliar, a emergência da ênfase central na flexibili-
zação e na auto consciência na personalidade e no estilo de vida; e o declínio da ‘sociedade industrial’ e sua substituição pelo 




sua plenitude, pois o ideal universal construído sob o manto da imparcialidade continua a 
manter características excludentes de grupos sociais.  
Young (1990) coloca que a imparcialidade seria caracterizada pelo princípio racional mo-
ral fruto do pensamento iluminista que tinha como objetivo construir um ideal de “esfera polí-
tica centrada na universalidade da vontade geral. Este princípio tinha como objetivo abando-
nar todas as diferenças e particularidades na esfera privada da família e da sociedade civil” 
(YOUNG, 1990). O importante seria justificar a igualdade a ser estabelecida entre os que se 
diziam semelhantes na esfera pública. 
Segundo a autora, o conceito de imparcialidade foge da concepção fornecida pela “ética 
dos direitos”63 e se expressa pela lógica racional que transcende o particular, nega e diminui a 
diferença reduzindo-a, consequentemente, à unidade. Para a autora, existem três formas nas 
quais a razão imparcial recusa a diferença. A primeira é a negação das particularidades das 
situações, que as reduz a um número limitado de opções, sob a perspectiva de limitá-las em 
um único padrão ou princípio estabelecido. A segunda é a tentativa de dominação ou elimina-
ção da heterogeneidade das paixões justamente por que busca a não interferência das mesmas. 
Seria abstrair o indivíduo no intuito de negar as experiências pessoais colocando-o longe de 
categorias que possam diferenciá-lo de outros. Na terceira forma, o melhor modo de reduzir 
as particularidades à unidade é reduzir a pluralidade de subjetividades a uma.  
Isso significa que o ideal de imparcialidade, sob o preceito da universalidade, representa o 
ponto de vista no qual todos os indivíduos racionais podem adotar, abstraindo as situações 
particularizantes que os individualizam. Assim, é possível observar que as normas racionais 
estabelecidas reduzem as diferenças a uma unidade e excluem aspectos considerados diferen-
tes da norma vigente. “A diferença então se torna uma oposição hierárquica entre o que se 
encaixa dentro ou fora das categorias estabelecidas” (YOUNG, 1990).  
Para Young (1990), estabelecer valores de referência universais e imparciais para a orga-
nização social e política pode ser problemático. Segundo ela, esse arranjo determinado oculta 
o modo pelo qual as perspectivas dos grupos dominantes se apresentam como universais além 
de imporem hierarquias estruturais nos processos de decisão. Ademais, a redução das diferen-
ças à unidade constrói hierarquias que asseguram a discriminação de grupos sociais específi-
cos e sua despolitização em questões de poder (YOUNG, 1990). 
                                                 
63 A “ética dos direitos” é representada pelo raciocínio moral definido pela justiça e direitos. O raciocínio seria o aparato 
normativo que justificaria a imparcialidade liberal. Partindo de uma lógica que desconsidera a percepção de interesses  parti-
culares, a imparcialidade nesse caso “mensuraria equitativamente os interesses e chegaria a conclusões de acordo com os 
princípios gerais de justiça e direto imparcialmente aplicados” (YOUNG, 1990). 
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Nesse aspecto, quando é reconhecido que as normas universais convivem com padrões de 
exclusão, um dos pontos interessantes é que tais padrões de exclusão se reproduzem, pois 
existe uma regularidade e uma forma padronizada nessa exclusão (YOUNG, 1989, 1990). 
Nessa perspectiva, existe um perfil dos excluídos e um dos incluídos. Da mesma forma que 
existe um perfil dos representantes políticos e um perfil dos sub-representados. Dessa manei-
ra, existem padrões que se perpetuam no arranjo político liberal dado a força de normas e va-
lores dos privilegiados que impossibilitam mudanças no núcleo das desigualdades.  
Para Young (1989), o exercício contínuo da produção de uma democracia plural é a con-
sideração das diferentes experiências e interesses. Segundo a autora, é a possibilidade dos in-
teresses políticos serem construídos de maneira mais plural, ou seja, que diferentes experiên-
cias se constituam como interesses politicamente relevantes para, então, permitir uma maior 
participação no debate político assim como nas decisões da esfera política.  
As discussões surgidas tendo como referência as desigualdades do arranjo moderno mos-
tram a importância de modelos democráticos que prezem a inclusão assim como a aceitação 
da diferença – em contraposição ao bem comum absoluto. Pode-se apostar em arranjos de 
democracias comunicativas em que o exercício básico da cidadania se daria de forma mais 
justa através da discussão dos problemas, conflitos e exposições de necessidades e interesses 
que ultrapassam o conjunto do corpo social (YOUNG, 1990).  
A democracia comunicativa poderia promover condições institucionais que possibilitas-
sem maior valorização do indivíduo dentro de suas capacidades e particularidades. Questões 
como o autodesenvolvimento e a autodeterminação seriam resultados diretos de tais políticas. 
Sendo autodesenvolvimento apreendido a partir das condições institucionais que permitiriam a 
interação e comunicação entre as pessoas, enquanto a autodeterminação permitiria possibili-
dades de questionamento e desenvolvimento do arranjo político.  
Ao observar que nenhuma democracia é perfeitamente justa, os cidadãos deveriam perce-
ber a problemática da adoção do bem comum como princípio a ser idealizado sob o falso as-
pecto de suas universalidades e igualdades. Na verdade, ao partir de concepções democráticas 
comunicativas, como as defendidas por Young, os cidadãos deveriam se apegar a “algo co-
mum” no lugar da busca do bem de todos. A questão aqui é que: “a ideia de bem comum ou 
interesse geral longe de incluir, poderia, ao contrário, ser usado como meio de legitimar a ex-
clusão social”64. Nesse sentido, a aplicação do consenso também poderia ser legitimador da 
                                                 




exclusão de elementos considerados perigosos à estrutura do bem comum e do Estado. 
(YOUNG, 1990).  
A política moderna promove a universalidade da condição de cidadania no senso de “in-
clusão e participação para todos dentro da vida política e do processo democrático.”(YOUNG, 
1989). O problema é falsa sensação de que todos os indivíduos participam com condições 
iguais ao processo político. Ao contrário dos corolários estabelecidos pelos ideais iluministas, 
a realidade concreta expõe as incongruências que impedem pessoas e grupos a terem direitos 
garantidos. 
Resumindo, a realidade dos movimentos sociais desde a década de 70 parece informar 
uma mudança na teoria e nas práticas da cidadania. Lister (2008) mostra que as transforma-
ções contemporâneas modificaram para um foco maior tanto na requisição de direitos quanto 
no reconhecimento do acesso aos direitos formais: a conhecida afirmativa de “direito a ter di-
reitos”. Aspectos mais sociológicos com base mais na ênfase em normas, práticas, significa-
dos e identidades passam a implementar uma cidadania dita agora como cultural. Pakulski 
(apud LISTER, 2008) coloca que a cidadania cultural indica 
 
o direito de ser “diferente”, de revalorizar identidades estigmatizadas, de 
abarcar abertamente e legitimamente até agora estilos de vida marginalizados 
e de propagá-los sem obstáculos. A comunidade nacional, em outras palavras 
é definida não somente em dimensões legais, políticas e socioeconômicas, 
mas também progressivamente no sociocultural. Cidadania total envolve o di-
reito a participação cultural e representação não distorcida (Pakulski apud 
LISTER, 2008, traduzido pelo autor).  
 
O ethos da cidadania pós-moderna brasileira parece reconhecer as lutas e reinvindicações 
de movimentos sociais representantes de novas identidades culturais sob a ideia de uma co-
munidade cultural nacional garantidora de seus direitos. E, apesar de alguns autores coloca-
rem a pós-modernidade como o fim do Estado-nação, o atual trabalho observa que as reinvin-
dicações culturais, que se fortalecem a partir da exigência da redemocratização, tendem a for-
çar uma maior participação dentro da identidade nacional que fornece as garantias básicas de 
reconhecimento de grupos sociais marginalizados. Elas indicam a defesa da inserção e não o 




Apesar das críticas, a aceitação da diferença parece ampliar aspectos da cidadania mo-
derna e ser o elemento característico da cidadania brasileira contemporânea65. É nesse contex-
to cultural que as políticas sociais transversais comentadas no capítulo 2 ganham folego no 
Brasil pós CRFB/88. A questão da juventude representa justamente a exigência do reconhe-
cimento dessa identidade etária como grupo de indivíduos nacionais nos processos políticos 
do Estado brasileiro. 
5.2 Juventude, Diferença e Políticas Públicas 
 
 
A perspectiva da cidadania cultural sobre a juventude aborda os jovens não apenas como 
mero objeto de solução de um problema, mas como atores importantes que devem ser vistos 
em sua plenitude humana como atores específicos que estimulam soluções para avançarem 
seu desenvolvimento. A afirmação da diferença no tocante à juventude parece sair do princí-
pio de luta política e cair mais na necessidade intrinsecamente ligada a situação de desigual-
dade social brasileira (ABEL, 2007). 
Por isso, uma aproximação diferenciada da juventude permite superar algumas inequida-
des historicamente institucionalizadas na sociedade que impedem o desenvolvimento dos jo-
vens. Ela permite que a juventude, como grupo em desvantagem, consiga investir no aumento 
do poder e de recursos para mudar as inequidades por meio de estratégias próprias que alte-
ram a realidade em que vivem – e assim, se afirmarem como “sujeitos de direitos”.  
O entendimento do “ser jovem” como alvo de especificidade frente ao status universal da 
cidadania empurra o reconhecimento da defesa da diversidade juvenil que legitima espaços 
socialmente definidos como “de juventude”. Essa perspectiva pautada na consideração da 
aceitação da diferença está presente tanto na própria conceituação de juventude na literatura 
quanto nos tipos de políticas públicas governamentais que são adotas e garantem aos jovens o 
“direito a ter direito”, ser um “sujeito de direito”.  
 
                                                 
65 Contudo, é importante ressaltar que nem todos concordam com esse ponto de vista. Alguns autores 
acreditam que a utilização da diferença pode reforçar a desigualdade e enfraquecer movimentos que ten-
tam diminuir desigualdades sociais. Nesse ponto, Pierucci (1990) afirma que a utilização da diferença se-
ria um artificio retórico da direita conservadora para esvaziar a esquerda, mobilizadora social. Seu ponto 
de vista é que o argumento da diferença pode ser usado para legitimar e fortificar certos grupos favoreci-
dos ao invés de focalizar na diminuição das desigualdades entre grupos favorecidos e desfavorecidos. Ou-
tro ponto de vista questionador da afirmação da diferença se apresenta no artigo de Sousa e Nascimento 
(2008). Para esses autores, existe uma preocupação quanto ao impacto de políticas não universalistas, 
como as raciais implantadas no Brasil em 2003, em uma sociedade confortada em sua cultura imaginada 
moderna. O objetivo da pesquisa dos autores é questionar o impacto das políticas não universais raciais 
na elaboração do ressentimento em relação a essas práticas não nacionais.  
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5.2.1 Definições de Juventude 
 
Nesse sentido, duas considerações devem ser pautadas. Em primeiro lugar, as palavras jo-
vem e juventude não significam a mesma coisa. Para Silva e Silva (2011),  o termo jovem re-
mete aos atores ou agentes enquanto que juventude determina o período da vida em que esses 
jovens se encontram. Neste interim, apesar de existirem diversas definições de juventude, du-
as são mais usadas: a cronológica e a sociológica (LEON et al., 2009).  
A classificação cronológica varia de acordo com os países. Cada Estado classifica a juven-
tude especificamente de acordo com sua realidade contextual, cultura e histórica. Como mos-
tra a Figura 10, é possível observar como a juventude é determinada de maneira diferente ten-
do como base a definição de faixa etária. Tais definições servem para promover “direitos es-
pecíficos ou para definir o público alvo de seus programas” (LEON et al., 2009) que refletem 
o entendimento das forças sociais e dirigentes estatais.  
 
Figura 10 - Faixa etária da Juventude por País 
 
Fonte: retirado de CEPAL e OIJ (2004) apud Rodrigues (2008). 
 
Entretanto, embora a juventude seja considerada um período na vida dos jovens, ela não 
deve ser analisada de forma homogênea. Por se tratar de um período subjetivo entre a infância 
e a vida adulta,  
 
deve-se tomá-la também como um conjunto social diversificado, para que di-
ferentes traços e perfis da juventude surjam, relacionados ao pertencimento de 
classe social, à situação econômica, aos interesses e oportunidades ocupacio-




Para Silva e Silva (2011), sendo a juventude a expressão da diversidade de vários jovens 
de condições diferentes, seria interessante classificar a juventude em seu plural: juventudes. 
De acordo com as autoras “o uso da expressão ‘juventudes’ representa o reconhecimento da 
necessidade de, ao se tratar de jovens, levar em conta que esse segmento constitui identidades 
e singularidades de acordo com a realidade de cada um” (SILVA; SILVA, 2011). Leon et al 
(2009), colocam que essa perspectiva pautada no reconhecimento da diferença dos jovens 
como uma definição sociológica que identifica a importância de cada jovem em se “relacionar 
de forma estável, finalizar a sua formação, sustentar-se independentemente dos pais e de par-
ticipar no funcionamento da sociedade” (LEON et al., 2009). Para os autores, parte significa-
tiva dos jovens está excluída desse processo de expressão e incapaz de ter acesso a caracterís-
ticas básicas de um cidadão. Existe uma real desigualdade entre os indivíduos jovens: 
 
enquanto alguns jovens têm acesso à internet, computadores na própria casa, 
muitos outros convivem com analfabetismo funcional e a negligência estatal. 
Este fenômeno vem sendo referenciado como ‘modernidades paralelas das ju-
ventudes’ que são verificadas principalmente nas situações de disparidade so-
cioeconômica e outras formas de desigualdade baseadas no gênero, localiza-
ção (zona rural ou urbana), pertencimento a grupo privilegiado ou excluído 
etc., que afetam as possibilidades e habilidades dos jovens para definirem e 
executarem seus projetos de vida (LEON et al., 2009). 
 
O “ser jovem” ultrapassa a condição cronológica como referência única para classificar 
um indivíduo jovem. É também um conceito culturalmente construído no tempo que reconhe-
ce as diferentes particularidades (diferenças) de acordo com o contexto de cada sociedade no 
tempo e influenciam o tipo de políticas públicas que são implementadas, Figura 11 (LEON et 
al., 2009).  
A abordagem cronológica normalmente indica um processo de construção institucional 
que considera a juventude como um bloco unificado e frequentemente a aborda como um 
problema a ser resolvido. Isso resulta em políticas que consideram o jovem como objeto (pú-
blico alvo) e com foco no futuro e no desenvolvimento social. Em contrapartida, o reconhe-
cimento sociológico pautado na diversidade indica uma construção institucional na busca por 
soluções em parceria com a juventude (agora considerada atores sociais) preocupada com res-
postas reais frente às necessidades específicas dos jovens (LEON et al., 2009). O jovem por 
essa perspectiva passa a ser agente do desenvolvimento da cidadania e não uma oportunidade 




Figura 11 - Abordagens da Juventude 
 




5.2.2 Políticas Públicas de Juventude: Construção do “Sujeito de Direito” 
 
Ao reconhecer a diferença como princípio de ação para reduzir a inequidades juvenis, os 
Estados, em especial da América Latina, veem implementado políticas públicas de juventude 
a partir de 1970 partindo das abordagens mostradas acima. No caso brasileiro, percebe-se uma 
nova abordagem da juventude a partir da década da CRFB/88. Na literatura sobre o tema, Fu-
riati (2010) observa três grandes matrizes discursivas que caracterizam as políticas públicas 
de juventude e podem considerar o jovem ora como público alvo, ora como ator social, Figura 
12.  
 
Figura 12 – Matrizes Discursivas 
 
Fonte: retirado de Furiati (2010). 
 
Na Matriz discursiva I, Furiati (2010) indica que existem três enfoques principais quando 
se fala da condição transitória juvenil: a transição para a vida adulta; as “Culturas Juvenis” e 
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as Transições Plurais. Para a autora, cada enfoque corresponde no reconhecimento de uma 
identidade juvenil específica (ANEXO C). No caso da transição para a vida adulta a autora 
informa que é comum a consideração da juventude como fase de preparação modelada pela 
estrutura social. O reconhecimento da juventude é adultocêntrica e considera os jovens como 
bloco integrado e não em sua diversidade. Furiati (2010) coloca que “nessa perspectiva, as 
políticas de juventude se centram na Educação e em atividades dirigidas ao uso do tempo li-
vre: esporte, lazer e voluntariado, que complementam o tempo estruturado pela oferta educa-
tiva” (FURIATI, 2010). Todas as medidas prezam a construção linear do jovem para o mundo 
adulto. No Brasil, essa perspectiva parece ter predominado entre a década de 50 e 60, princi-
palmente no segmento das classes média e alta.  
O enfoque das “Culturas Juvenis” surgem no Brasil na década de 70 e tem ênfase no esti-
lo de vida dos jovens advindos das grande cidades. Existe, nessa época, o reconhecimento de 
uma identidade sócio-cultural da juventude em que se observava o tecido juvenil como frag-
mentado e diversificado. O princípio norteador desse enfoque é a transição dos jovens por 
meio de fatores sócio-culturais que geram várias juventudes. Tal enfoque 
 
pressupõe que a identidade juvenil não é construída pela passagem por etapas 
ou eventos, mas pelos meios sociais nos quais os jovens se desenvolvem e pe-
la qualidade de trocas que esses proporcionam. Existem, portanto, várias ju-
ventudes decorrentes de diversos modos de ser jovem: hip hoppers, punks, 
rappers, skinheads, skaters (...) (FURIATI, 2010).  
 
O enfoque de Transições Plurais é mais atual e tende a considerar a transição do jovem 
como complexa, sem rumo definido ou pré-determinado. A ideia que conduz tal enfoque é a 
de que existem diversas trajetórias individuais dos jovens condicionadas pela realidade em 
que vivem. Dessa maneira, o futuro para alguns jovens é incerto, pois “não sabem se é próxi-
mo ou longínquo, nem tampouco que futuro os espera, fato que os orientam fortemente para o 
presente, já que os projetos de futuro encontram-se relativamente ausentes” (FURIATI, 2010). 
E, quando tais projetos existem, indicam o retorno às condições de dependência, seja voltando 
a morar com os pais seja voltando a estudar uma vez inserido no mercado de trabalho. A iden-
tidade resultante desse processo é pluralizada. Os jovens permeiam outros universos que in-
fluenciam a trajetória juvenil auxiliando-os nas escolhas individuais. Para Furiati (2010), 
 
na concepção de Identidade Pluralizada, os jovens são atores que estão sob a 
influência de princípios heterogêneos de ação, contando com opções de esco-
lhas e oportunidades e constroem suas identidades pela articulação e negocia-
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ção constante de uma gama de padrões, valores e referências institucionais; 
podendo ser influenciados por modelos vividos em vários contextos sociais, 
inclusive virtuais (FURIATI, 2010). 
 
 
Na Matriz discursiva II, sobre a Juventude como Problema e Ameaça Social, as constru-
ções juvenis se apresentam em três enfoques: Problema da Modernidade, Mudança Social e 
Vulnerabilidade e Risco Social (ANEXO C).  
O enfoque no Problema da Modernidade vincula os jovens ao comportamento de risco e 
transgressão. Essa perspectiva sobre a juventude surgiu na sociedade americana na década de 
20 e 30, intensificando na década de 50, e assumia que os jovens eram propensos à rebeldia, 
rebelião ou revolta. Os jovens eram considerados alvos de estudos para contornar a ameaça 
social que representavam. O objetivo era fazer o controle social e moral da juventude e tentar 
“estabilizar o jovem” no padrão cultural universal (FURIATI, 2010).  
Nesse enfoque, a identidade juvenil é a transgressora, pois “o jovem é aquele que se inte-
gra mal, resistindo à ação socializadora e se desviando em relação a certo padrão normativo 
da sociedade” (FURIATI, 2010). A juventude seria público-alvo de ações governamentais 
“normalizadoras” em que as políticas adotadas colocariam a juventude sob os padrões deter-
minados pela sociedade com a finalidade de resguardar as condutas tradicionais, controlando 
as que podem ameaçar a coesão social. O objetivo é claramente “enquadrar” comportamentos 
juvenis desviantes (FURIATI, 2010).  
O enfoque da Mudança Social surge no Brasil, que ocorreu entre as décadas de 60 e 70 
durante a ditadura militar, foi marcada pelo engajamento político dos jovens estudantes em 
oposição ao regime autoritário. A ideia norteadora ainda era de controle social e moral, pois a 
juventude era vista como problema que poderia tanto manter continuidades sociais políticas 
quanto produzir transformações sociais importantes (FURIATI, 2010). Esse caráter de mu-
dança advinha do fato dos jovens serem:  
 
a) percebidos como fonte de modernidade, devido ao “período preparatório”, 
marcado fundamentalmente pela formação escolar, que os tornavam capazes 
de incorporar novos conhecimentos e atitudes necessárias ao desenvolvimento 
econômico, social e político do País e b) considerados como fonte de crítica, 





Por isso, a juventude como propulsora de transformações sociais deveria ser repreendida 
politicamente para continuar o status quo advindo da ditadura militar. A identidade juvenil de 
Transformação Social (indicada na Matriz discursiva II) surge nesse contexto de repressão, 
pois os jovens aparecem como porta-vozes dos desfavorecidos e colocam em evidência as de-
sigualdades sociais assim como apresentam novas alternativas para os padrões de vida contro-
lados pelo status quo. As políticas resultantes desse enfoque dividiam a ações do Estado em 
dois tipos: (a) uma voltada para o controle educacional da classe média (que incluíam esportes 
e ações para ocupar o tempo livre) com punição aos jovens participantes de movimentos e 
transgressões; e (b) outra para os setores populares com foco em ações que estimulassem à 
inserção dos indivíduos ao mercado de trabalho (FURIATI, 2010).  
No enfoque de Vulnerabilidade e de Risco Social, que passa no Brasil entre 1980 e 1990, 
tem como como ideia principal o controle social e moral com ênfase na tutela e na proteção 
da juventude. Os jovens, nessa perspectiva, são considerados em situação de risco e carência, 
pois sofrem processos de exclusão social que segregam sua atuação na sociedade.  
Furiati (2010), informa que os processos de exclusão e segregação tem como base argu-
mentativa elementos como cor de pele, vestimenta, baixa renda e local de moradia. Quanto 
mais afastado o jovem mora, associado à sua condição financeira e aparência, mais são consi-
derados elementos perigosos. Para esses jovens, a ausência do Estado em garantir condições 
básicas fortalece as relações familiares e comunitárias. Dessa maneira, a identidade juvenil é 
Estigmatizada, pois os jovens  
 
carregam características ou deficiências que os tornam diferentes dos outros 
ditos “normais”. O estigma não é apenas um atributo pessoal, mas uma forma 
de designação social, sendo necessário que lutem constantemente para forta-
lecer e até construir uma identidade social, pois na interação com outros 
(“normais”), são lhes fornecidas, constantemente “pistas”, sobre o tipo de 
comportamento apropriado ao contexto e sobre como interpretar o que os ou-
tros pretendem (FURIATI, 2010). 
 
Na perspectiva do Estado brasileiro, esse enfoque foi dirigido mais à crianças e adoles-
cente até 18 anos com o objetivo de ocupar o tempo desses jovens para ampliar tanto a forma-
ção quanto diminuir a violência.  
Por outro lado, a matriz da Juventude como Solução Social assume os jovens mais como 
atores estratégicos e sujeitos de direitos, pois os colocavam como atores sociais ativos no pro-
cesso de formulação de políticas. O Estado passa agir de forma mais horizontal com ênfase 
em processos mais específicos pautados nas diferentes exigências dos atores juvenis. Nessa 
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matriz, Furiati (2010) apresenta três enfoques: Transição Demográfica, Empoderamento Ju-
venil e Cidadania Ativa, Figura 13. Para o presente trabalho, essa matriz se mostra especial-
mente importante, pois informa os principais enfoques normalmente dados à juventude no 
período pós CRFB/88 até 2005, espaço de tempo da pesquisa. Isso não impede que as outras 
abordagens não sejam importantes, pois alguns elementos delas são observados na análise dos 
discursos parlamentares.  
 
Figura 13 – Matriz Discursiva III: Juventude como Solução Social 
 
Fonte: retirado de Furiati (2010). 
 
O primeiro enfoque dessa terceira matriz, sintetizada por Furiati (2010), é a de Transição 
Demográfica. De acordo com a autora, esse enfoque representa a teoria de transição entre dois 
estágios de baixo crescimento populacional: de um estágio de regime demográfico tradicional 
(marcado por alta mortalidade e alta natalidade) para um regime demográfico moderno (que 
possui baixas taxas de mortalidade e natalidade).  
É nesse processo de transição demográfica que ocorre o aumento vegetativo da popula-
ção, pois a queda de mortalidade antecede a queda da natalidade resultando no aumento da 
população. O Brasil parece estar imerso nesse processo de transição desde a década de 40 o 
que resultou em um grande contingente jovem nas estruturas sociais nas décadas seguintes. 
Como mostra a Figura 14, o Brasil apresenta uma população jovem crescente desde a década 
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de 40 assumindo forte crescimento a partir de 1960 caindo na década de 80 e voltando a cres-
cer nos anos 90 para assumir sentido decrescente entre 2000 e 201566 (LEON et al., 2009).  
Para exemplificar a quantidade que isso representa, o Brasil sai de uma quantidade de 8,2 
milhões de jovens em 1940 para cerca de 50, 5 milhões no ano 2000. Para o Brasil, o início do 
século XXI representou a maior quantidade de jovens em números absolutos de todos os tem-
pos e significou quase 40% da População Economicamente Ativa (LEON et al., 2009).  
 
Figura 14 - Variação Jovens na faixa etária 15 -19 e 20-24 no Brasil (1930 -2015) 
 
Fonte: Retirado de Leon et al., (2009). 
 
A identidade juvenil resultante desse enfoque percebe os jovens como oportunidade de-
mográfica, pois o Brasil, assim como outros países da América Latina, estaria apresentando 
um “bônus demográfico” em que as baixas taxas de natalidade e baixo contingente de idosos 
possibilita a existência de uma grande população ativa possivelmente crescente até meados de 
2025.  Entretanto, a realidade do Brasil e de outros países da América do Sul representou um 
sub aproveitamento dessa possibilidade demográfica que acarretou oportunidades perdidas 
(FURIATI, 2010).  
O baixo investimento em educação e no fomento de empregos fizeram o Brasil perder o 
embalo de algumas “ondas jovens”. Infelizmente, ter um grande contingente de jovens não 
significou crescimento econômico, pelo contrário, enfatizou a necessidade de políticas que 
                                                 
66 Um histórico mais detalhado da demografia juvenil brasileira se encontra no ANEXO D. 
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garantissem o aproveitamento dessa população em termos de equilíbrio social, econômico e 
intelectual (FURIATI, 2010).  
Já o enfoque do Empoderamento Juvenil surge em meados da década de 80 no sistema 
internacional com a prerrogativa da juventude como “atores estratégicos de desenvolvimen-
to”. Para os organismos internacionais, é pela capacitação associada a participação que os ato-
res jovens enfrentam os problemas de exclusão e ajudam a “atualizar as sociedades nacionais 
quanto à exigências colocadas pelos novos padrões de desenvolvimento” (ABRAMO, 2003 
apud FURIATI, 2010). Como aponta Souza (2009), a questão do Empoderamento Juvenil, 
tendo em vista as diretrizes encontradas nos documentos da ONU entre 1985 a 2005, coloca o 
jovem em dupla posição: objeto e agente das intervenções no desenvolvimento social.  De 
acordo com a autora, é  
 
 
dessa dupla posição em que o jovem é colocado – daquele que recebe, mas 
também contribui – decorre uma noção de participação (tornada equivalente 
às noções de atuação social e cidadania) que combina passividade e atividade. 
O acesso aos serviços sociais e a aceitação (passiva) de decisões e diretrizes já 
estabelecidas em outras instâncias (de governo ou do próprio discurso) defini-
da correntemente como “defesa de interesses”, combinam-se com a execução 
e a operacionalização, pelo jovem indivíduo, de tais serviços, decisões e dire-
trizes (SOUZA, 2009). 
 
 
Para Furitati (2010), esse discurso duplo parece se conectar com a iniciativa particular na 
solução de problemas sociais por meio do reconhecimento dos jovens como potências de res-
posta aos desafios apresentados pelas inovações tecnológicas e formação produtiva (ABRA-
MO, 2003 apud FURIATI, 2010). Esse tipo de princípio de ação permite aos governos incor-
porarem jovens em situação de exclusão, não pela ótica do risco e da vulnerabilidade, mas de 
inclusão, com foco claro na capacitação e na contribuição dos jovens na resolução por meio 
de participação em projetos sociais, voluntários ou empreendedorismo (ABRAMO, 2003 
apud FURIATI, 2010).  
Por último, a abordagem na identidade de Sujeito de Direito dentro do enfoque de Cida-
dania Ativa, proposto por Furiati (2010), está fortemente ligado ao enfoque de Empoderamen-
to Juvenil. Na verdade, como pode ser observado na Figura 14, a matriz de Cidadania Ativa 
parece ser uma atualização dos processos discursivos iniciados dentro do enfoque do Empo-
deramento Juvenil.  
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Nessa ótica, o jovem passa de beneficiário ativo para ator estratégico para, então, ser ob-
servado como sujeito de direito. Essa atualização discursiva culminou com a promulgação da 
CRFB/88, pois ela representou a concretização das reinvindicações defendida por ONGs e 
áreas da juventude. Em especial, foi com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (Lei 8.069/1990) que o termo sujeito de direitos foi implementado indicando que a ju-
ventude passava a ser considerada como etapa singular que deveria ser vista longe da identi-
dade de desvio67.  
Entretanto, é apenas na década de 90 que essa identidade de Sujeito de Direitos relacio-
nado à juventude (entre 18-25 anos) ganha força. Para Souza (2009), é nessa época que o dis-
curso do poder muda a noção da reivindicação de direitos pela garantia de serviços. Ser um 
jovem sujeito de direito implica na condição de participação para assegurar seus serviços bá-
sicos por meio do apelo da cidadania para realização de políticas. Como resume a Souza 
(2009),  
 
o que caracteriza o atual “sujeito de direitos” não é a situação de igualdade em 
relação ao outro, nem a palavra autônoma, contestatória ou reivindicativa, 
mas é a participação concebida como atividade, ou seja, como fazer. O jovem 
“sujeito de direitos” é aquele que deve “desenvolver seu potencial” (ARA-
CATI, 2006) para “contribuir para a solução dos problemas sociais” (formu-
lação de ABRAMO, 1997, p. 28, cujo deslizamento de sentido permite-lhe a 
presença no discurso) e “participar na construção de um país melhor para to-
dos” (ARACATI, 2006). É também aquele que deixou de ser considerado 
como parte de um “grupo de risco”, mero beneficiário de políticas paternalis-
tas: a ele “o acesso a serviços” é um direito a “ser assegurado” (UNESCO, 
2005, p. 138-39) (SOUZA, 2009). 
 
 
Para Souza (2009), o protagonismo juvenil expande para um modelo de participação ba-
seado na negociação de medidas “que atendam a interesses parciais e na atividade que benefi-
cia a si próprio e aos outros” (SOUZA, 2009). É um discurso que fortalece o indivíduo, pois 
“o indivíduo/ voluntário/participante ativo/cidadão/ator social/protagonista é efeito do discur-
so, mas também é seu portador ativo, na medida em que incorpora, materializa e coloca em 
funcionamento esse mesmo discurso que o domina e controla” (SOUZA, 2009). 
Para Furiati (2010), esse novo modelo de identidade juvenil ocorreu na formulação da 
CRFB/88 passando um longo período sem efetivação até o governo Lula que modernizou o 
                                                 
67 Vale ressaltar que apesar da juventude nessa época ainda ser não se diferenciar das questões da criança 
e do adolescente, o ganho pela concretização do conceito de sujeito de direito amplia a concepção do mo-
dus operandi da juventude entre 18-29 anos.  
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conceito de “jovem Protagonista do Desenvolvimento (...) para jovem Sujeito de Direitos, 
mas, implementou políticas de inclusão e de integração da juventude, pressupondo na realida-





O presente capítulo teve como objetivo abordar dois pontos centrais: a questão da cidada-
nia e a questão da juventude brasileira. Na parte relacionada à cidadania brasileira, foi reali-
zada uma rápida analise colocando em destaque duas dimensões: uma moderna e outra pós-
moderna. O intuito era mostrar que a cidadania brasileira passou por grandes modificações, 
principalmente depois da CRFB/88 quando as reinvindicações advindas de um novo contexto 
cultural com base na diferença implementa uma cidadania de cunho mais cultural na pós mo-
dernidade.   
É por meio dessa nova cidadania cultural que o contexto da juventude parece se formar a 
partir da década de 80. Como foi colocado no tópico sobre juventude, é perceptível na litera-
tura a crença de que a construção do jovem como sujeito de direito vai além de seu reconhe-
cimento como sujeito repositório, passivo. A perspectiva para um sujeito atuante, ativo parece 
indicar a prerrogativa do “direito a ter direitos” da cidadania cultural pós-moderna.  
Em certa medida, o Brasil parece estar considerando os aspectos da diferença dentro da 
universalidade da cidadania, negando o princípio básico moderno. Nesse sentido, o Estado 
parece caminhar para abarcar alguns elementos da democracia comunicativa proposta por 
Young (1989). O autodesenvolvimento e a autodeterminação ocorrem por meio da CRFB/88 
e de políticas participativas posteriores que aumentaram as possibilidades de canais de intera-
ção e de comunicação tanto na esfera estadual quanto na federal. Conselhos, fóruns, conferên-
cias apresentam-se como ferramentas que estruturam uma base sólida para a nova característi-
ca fiscalizatória e atuante do indivíduo jovem que se apresenta como ator consciente do dis-
curso que ora o controla ora o empodera.  
A questão da juventude parece implicar a busca de “algo comum” dos jovens ao invés da 
busca do bem de todos. Como colocado acima, ser sujeito de direitos indica justamente a bus-
ca dessa negociação entre o que é benéfico para o indivíduo e para todos. Existe nessa con-
cepção a realização da identidade juvenil como diferente, mas que não deve sobrepor aos di-
reitos já estabelecidos. Em outras palavras, a identidade juvenil não ultrapassa a identidade 
nacional, pelo contrário, parece fortalecê-la quando requisita à ela a garantia de ser diferente. 
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Ao contrário do que alguns autores possam afirmar, a cidadania pós-moderna brasileira pare-














































6. EVIDÊNCIAS COLETADAS: ANÁLISE DA FORMAÇÃO DA AGENDA NA-
CIONAL JUVENTUDE (1988-2005) 
 
 
Os adultos sentem medo da juventude, acho que ter-
mo mais adequado é esse, eles têm medo de perder 
as posições, (...) como se a condição humana fosse 
eterna! Esse é um problema que vai gerar o que se 
chama de conflito de gerações, porque os que estão 
chegando querem seu espaço e os que têm espaço 
não querem abrir. (...) Isso é o projeto revolucioná-
rio tentando ocupar o espaço do projeto estabeleci-
do!   
 
Trecho da entrevista de ZANETI, Hermes. Hermes Zaneti: de-
poimento [Ago. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. 
Brasília, 2010. 2 arquivos .mp4 (60 min). Entre o 1 e o 2 minuto 
do segundo arquivo. 
 
 
Como colocado na introdução e no capítulo 4, de metodologia, o presente trabalho tenta 
inferir o mecanismo causal (MC) entre a redemocratização (X) e a instituição da Política Na-
cional de Juventude (Y) para achar os determinantes da formação da agenda nacional de ju-
ventude. Por isso, o estudo de caso busca evidências que ajudem a esclarecer a caixa preta 
(black-box) entre a causa (X) e o resultado (Y). Para tanto, parte da hipótese de que a atuação 
das juventudes partidárias, importantes gatekeepers da agenda de juventude, determinaram a 
conversão de demandas em questões e ajudaram a reduzir, qualitativamente, os “inputs” em 
certas convenções que resultaram na sustentação da agenda de juventude no tempo. O mode-
lo teórico que guia a análise é a CWD de Easton (1965). 
O capítulo é organizado em quatro partes: (6.1) o histórico de iniciativas da juventude an-
teriores a 1988; (6.2) um sucinto esclarecimento de X e Y; (6.3) a análise da narrativa empíri-
ca68 dos eventos de juventude da redemocratização até 1997 até 2005; e (6.4) a conclusão do 
capítulo enfatizando o modelo teórico e o MC observado. 
6.1 Histórico das Iniciativas de Juventude 
 
Retomando as categorias do modelo de Easton, é perceptível que as iniciativas envolven-
do o público jovem tem um histórico longo na formulação de desejos nos meios intra e extra- 
social em relação ao sistema político brasileiro. Contudo, o enfoque nacional ainda permane-
cia confuso com ações que também envolviam jovens menores de 18 anos. O público alvo 
variava de 14 a 25 anos. O modo de atuação era por meio de programas e não ações centrali-
                                                 
68 Como apresentado capítulo 4 e no Cheklist proposto no Anexo C.  
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zadas em uma PNJ. É possível retomar essas iniciativas desde a década de 20, no meio intra 
social brasileiro, e da década de 60, no meio extra social internacional.  
No meio ambiente intra-social brasileiro, é possível observar três períodos de iniciativa 
estatal: da década de 20 a 40; da década de 40 até 60; da década de 60 até 80. O primeiro pe-
ríodo pode ser inaugurado com o Código de Menores69, em 1927. Esse código, que teve vi-
gência até a década de 1970, visava a preparação e formação de adultos para a entrada do 
mercado de trabalho. O objetivo era o saneamento social dos que fugiam da norma social e 
tinha foco na moralização que impedia a criança e o adolescente de se desviarem do caminho 
do trabalho e da ordem (Cruz, Moreira e Sucena, 2001 apud UNESCO, 2004).  
No segundo período, o controle estatal sobre a juventude continua por meio da obrigatori-
edade da educação moral, cívica e física da infância e adolescência no governo de Getúlio 
Vargas70.  Para Leon et al. (2009), essa política foi organizada pela estrutura nacional conhe-
cida como Juventude Brasileira (composta pelo Ministério da Educação e instituições escola-
res, os centros cívicos) e foi a primeira experiência educativa fora da sala de aula. Mas, ainda 
com forte controle social adulto sobre os processos. Esse controle social por meio da forma-
ção educacional vai até 1985 com a aprovação da Lei do Grêmio Livre (LEON et al., 2009).  
O terceiro período, da década de 60 a 80, marca as primeiras experiências visando o pú-
blico de 14 a 25 anos, mas com forte repressão social sobre a atuação juvenil devido a ditadu-
ra. Contudo, Seixas (informação verbal71) afirma que é nesse período que se observa as pri-
meiras tentativas do Estado brasileiro em organizar políticas específicas para a juventude. Po-
rém, ainda como programas que evitavam a participação juvenil.  
Para Seixas (informação verbal72), esse período é interessante, pois indica que as iniciati-
vas da década de 80 tem certo reflexo da década de 60, tanto na presença do Estado quanto de 
intelectuais. É a semente da necessidade de políticas específicas tanto de juventude (jovem 
como ator participante) quanto para juventude (jovem público alvo). No plano intelectual, ele 
afirma que algumas pessoas, como o sociólogo Silva73, já questionavam a falta de políticas 
específicas de juventude.  
                                                 
69 Também conhecido como Código Mello de Matos.  
70 Implementado Decreto-Lei Nº 2.072 – de 8 de março de 1940. 
71 SEIXAS, Marcus Wagner de. Marcus Wagner de Seixas: depoimento [jun. 2013] Entrevistador:  Eduar-
do Reis Alexandre. Brasília-Rio Janeiro, 2013. 2 arquivos .mp4 (149 min). Entre 9 e 17 minutos da grava-
ção do primeiro arquivo. 
72 Idem.  
73 Eduardo Augusto Viana da Silva (o Caixa D’água) foi um expoente nessa área na década de 60 e 70. 
Além de cartola do futebol no Rio,  ele era sociólogo e oficial de enlace da SISV (Secretaria Internacional 
para o Serviço voluntariado) no Brasil. Ele participou de congressos internacionais onde publicou alguns 
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Silva (1975) afirmava que políticas que envolvessem o jovem como ator participante esta-
vam fora das intenções dos governos militares desde que o Movimento Estudantil foi proibido 
de atuar, em 1966. Já as políticas para juventude ganharam importância, mas ainda isoladas, 
por meio de seis instituições: o projeto RONDON (1967), a Fundação MUDES (1966), o 
MOBRAL74 (1967), a FUNABEM75 (1964), a ABCAR76 (1956) e a DED-MEC77 (1970). E, 
apesar de elogiar a inciativa governamental para juventude na época, Silva (1975) afirmava a 
necessidade de envolver uma maior participação juvenil, além dos programas terem que sair 
do espectro isolado da educação. Para ele, era necessário “mobilizar em eventos de participa-
ção, na cidade e no campo, os jovens marginalizados”. Além disso, já defendia o estabeleci-
mento de um órgão nacional de juventude, que pudesse otimizar os recursos e objetivos finais 
para os jovens, assim como facilitar o relacionamento do Brasil com instituições internacio-
nais que lidavam com o tema há mais tempo (SILVA, 1975).  
Para Seixas (informação verbal78), o que aconteceu na década de 80 e 90 foi a retomada 
de algumas das iniciativas e ideias da década de 60 e 70, mas com outro enfoque, claro. Uma 
abordagem um pouco mais democrática e pautada no incentivo da participação direta da ju-
ventude nos processo de formulação e decisão. Coisa que na ditadura não ocorria, pois a in-
tenção era o oposto. Entretanto, ele acha que “na verdade, o que foi feito [na década de 80 e 
90] foi  resgatar algo que agente achava que era inovador, mas que não. Já tinha inclusive um 
embasamento teórico, algumas ações, principalmente na época do regime militar” (informa-
ção verbal79).  
Vale lembrar que as inciativas governamentais citadas acima fazem parte da estrutura cri-
ada pela ditadura militar, implantada em 1964. O pressuposto de tais instituições, até mesmo 
o incentivo da criação da fundação MUDES, remontam o controle social, político e cívico do 
jovem, principalmente nas áreas de participação e educação. Elas visavam o caráter mais vo-
                                                                                                                                                        
textos relevantes como: Políticas e Atividades Governamentais para a juventude no Brasil. Documen-
to mimeografado apresentado no “Simposium Internacional sobre Políticas y activades Gubernamentales 
de Juventud en America Latina. Costa Rica, 1975; Informe sobre Programas de Juventude no Brasil. 
Documento mimeografado apresentado ao Taller Internacional de Trabajo sobre Servicios Nacionales de 
Voluntariados y empresas de Juventude en América Latina. El Salvador, 1976; e Normas de Mobilização 
Empregados no Programa MOBRAL/RJ. Lacava: Niterói, 1974. Esse textos foram disponibilizados por 
Marcus Wagner.  
74 Implementado Lei n° 5.379, de 15 de dezembro de 1967. 
75 Implementado Lei Federal 4.513 de 01 de dezembro de 1964. 
76 Apesar de ter sido criada em 1956, a ABCAR ganha grande importância na ditadura, principalmente, a 
partir de 1961. 
77  O DEC-MEC deu origem ao atual Ministério do Esporte.  
78 SEIXAS, Marcus Wagner de, op cit.  
79 Idem.  
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luntário associado ao poder público. Soma-se a isso, a intenção distorcida do objetivo de tais 
programas. No caso da fundação MUDES80, sua criação parece ter sido uma resposta à pre-
sença crítica da UNE. O mesmo processo parece ter sido o emblema do projeto RONDON 
que, sob o olhar de alguns críticos, prezava a cooptação do movimento estudantil e manuten-
ção da segurança nacional. Já a  FUNABEM  
 
substituiu o Serviço de Assistência ao Menor (SAM), criado em 1941 sob for-
te influência do Código Mello Matos. Portanto, a ação da FUNABEM não só 
representou a perpetuação da lógica do SAM e, por conseguinte, do Código 
de Menores, como também estava em perfeita consonância com a Lei de Se-
gurança Nacional implantada no Brasil em meados da década de 60 
(UNESCO, 2004).  
 
Na linha educacional, o programa MOBRAL se dedicou a alfabetização de jovens adul-
tos. E, apesar de uma iniciativa louvável frente a um problema grave, como o analfabetismo, 
o programa parece ter sido uma resposta à iniciativas educacionais de 1963. Nesse sentido, 
tinha o objetivo de fortalecer o caráter assistencialista e conservador do novo regime que se 
instalou.  Sua organização proporcionava aulas esvaziadas de conteúdos críticos e visavam a 
conscientização distorcida dos alunos para apoiar o governo ditatorial.  
Já a ABCAR81 e o DEC-MEC tinham o foco mais na ocupação do tempo do jovem fo-
mentando espaços de lazer e educação complementar. O objetivo era conter o caráter desvian-
te seja por meio das iniciativas 4-S (Saber, Sentir, Servir, Saúde) sobre a juventude rural seja 
por meio de programas esportivos que promovessem uma formação do caráter cívico e moral 
do jovem urbano, ou seja, controlassem suas formas de participação.  
No meio extra-social internacional, a pressão de organismos internacionais e de eventos 
de esquerda ajudaram a impulsionar a temática da juventude na América Latina, principal-
mente durante a década de 60. No campo dos eventos de esquerda, Zaneti (informação ver-
bal82) informa que a greve de Maio de 68, na França, representou uma quebra de paradigmas 
que refletiu em diversos países. Ele aponta “que aquele foi um momento importante para o 
                                                 
80 Para Rezende, a criação da fundação MUDES foi uma tentativa de contrapor a UNE no período da dita-
dura militar, apesar dela ter exercido uma importante função no processo de criação da PNJ. in REZENDE, 
Sandro. Sandro Rezende: depoimento [jul. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. Brasília-
Goiânia, 2010. 2 arquivos .mp4 (298 min). Entre 35 e 50 minutos da gravação do primeiro arquivo.  
81
 Para maiores informações sobre a ABCAR ver: OLIVEIRA, Pedro Cassiano Farias de. EXTENSÃO RURAL E 
INTERESSES PATRONAIS NO BRASIL: uma análise da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural – 
ABCAR (1948-1974). Dissertação (Mestrado) – Instituto de História, UFF, 2013.  
82 ZANETI, Hermes. Hermes Zaneti: depoimento [jul. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. Bra-
sília, 2010. 2 arquivos .mp4 (60 min). Entre 4 e 5 minutos da gravação do segundo arquivo. 
  
124
despertar da juventude para seu potencial” (informação verbal83). Potencial reivindicador e 
questionador das estruturas sociais e políticas estabelecidas no século XX.    
Tendo em vista os atores internacionais, a ONU, entre 1965 e 1985, agiu como a princi-
pal fonte de estímulo para a questão da juventude no meio extra-social internacional. No perí-
odo mencionado, ela lançou nove resoluções84 que propunham aos países pensar políticas de 
juventude. Contudo, as resoluções que ganharam maior repercussão mundial foram as de 
1965 (a Declaração sobre a Promoção entre a Juventude dos Ideais de Paz, Respeito Mútuo e 
Compreensão entre os Povos), e de 1985 (A declaração do Ano Internacional da Juventude: 
Participação, Desenvolvimento e Paz).  
No caso da resolução de 196585, a ONU fez um chamado aos governos, ONGs e movi-
mentos de juventude para reconhecer e garantir seis princípios de juventude: 1) aos jovens 
deveria ser garantido o espírito de paz, justiça, liberdade e respeito para promover direitos 
iguais entre seres humanos; 2) todos os meios de educação deveriam instruir e informar os 
jovens as ideias de paz, humanidade, liberdade e solidariedade internacional; 3) os jovens de-
veriam ter conhecimento da dignidade e igualdade do homem; 4) trocas, viagens, turismo, en-
contros e o aprendizado de outras línguas deveriam ser incentivados; 5) associações nacionais 
e internacionais de juventude deveriam encorajar e promover a paz internacional e as relações 
cordiais entre países; 6) a educação dos jovens deveria prepará-los com qualidades morais 
extremamente ligadas aos ideais de paz, liberdade, dignidade e igualdade, tendo a família o 
papel fundamental; 7) um representante do governo para atuar junto a ONU nas reuniões so-
bre o tema. No caso, a fundação MUDES representou o Brasil entre 1985 até 1997, ausentan-
do-se de uma presença mais marcante no território nacional até 1995 quando propõe uma PNJ 
no governo FHC.    
O que era uma apelo para a garantia de inciativas para os jovens, em 1965, na resolução 
de 198586 passa a ser um pedido (com 12 pontos) para a implementação de políticas e iniciati-
vas específicas voltadas para a juventude. Nesse documento, foi muito enfatizada a séria ne-
cessidade dos Estados-membros, organismos da ONU, agencias especiais, comissões regio-
                                                 
83 ZANETI, Hermes, op cit.  
84 Foram elas: a resolução de 1965 (A/RES/20/2037); a resolução de 1978 (A/RES/33/7); a resolução de 
1979 (A/RES/34/151); a resolução de 1980 (A/RES/35/126); a resolução 1982 (A/RES/37/48); a reso-
lução 1983 (A/RES/38/22); a resolução 1984 (A/RES/39/22) e a resolução de 1985 (A/RES/40/14). As 
resoluções podem ser encontradas em: DESA. Youth resolutions. Disponível em 
http://undesadspd.org/Youth/ResourcesandPublications/Youthresolutions.aspx. 
85 A resolução pode ser vista diretamente em: UN. Documents. Disponível em   http://www.un-
documents.net/a20r2037.htm  




nais e organizações internacionais de implementarem planos e ações que envolvessem a parti-
cipação direta de jovens nas esferas locais, regionais e internacionais. Essa resolução enfati-
zava a necessidade dos diversos organismos melhorarem a comunicação com a ONU na temá-
tica da juventude e convidava todos a apresentarem em um prazo de 10 anos os resultados das 
ações iniciadas com o Ano Internacional da Juventude. A influência dessa resolução teve efei-
to prático importante no Brasil, e será melhor demonstrado no decorrer deste capítulo.   
Dessa maneira, ao observar a literatura do capítulo 4, percebe-se que as iniciativas brasi-
leiras aparentam ter seguido os processos mostrados nas Matrizes de Furiati (2010). Elas pa-
recem ter tido como importantes gatekeepers burocratas estatais sem muita participação juve-
nil. Os programas resultantes viam esse grupo como público-alvo e o considera ora como uma 
identidade adultocêntrica ora como transgressora ou de transformação social. O jovem sempre 
deveria ser controlado ou reprimido de forma a garantir o futuro e a estabilidade do status quo 
social, moral e político. A juventude parecia ter sido marcada pelo espectro da distância, era 
apenas objeto de ações. Perspectiva que muda gradualmente com o processo de redemocrati-
zação e a promulgação da CRFB/88.  
6.2 A Causa (X) e o resultado (Y) 
 
Conforme explicitado no capítulo 4, o trabalho parte do pressuposto de que a redemocra-
tização (X) – representada empiricamente pela CRFB/88 – gerou as condições para a PNJ 
(Y). A escolha desse período, difícil de ser definido, como a origem para a PNJ (Y) justifica-
se pelo fato do espaço temporal, entre a década de 60 até 1988, representar a concretização e a 
conformação de alguns aspectos que moldaram o comportamento dos atores na temática da 
juventude. É possível observar duas grandes temáticas: o reconhecimento da participação dos 
atores e as estruturas que se desenvolveram para representá-las e garanti-las.  
No âmbito da participação, os processos internacionais de juventude se juntaram ao pro-
cesso interno de abertura política. A redemocratização foi o fenômeno que possibilitou, por 
meio dos movimentos sociais, o fim da estrutura militar e a implementação de instituições que 
conformaram o comportamento social ansioso por mais participação e reconhecimento das 
identidades.  
Nesse sentido, Castro (informação verbal87) acredita que a redemocratização representou 
a “diversificação de outros atores além dos atores clássicos, como os atores de classe social, 
os trabalhadores...como atores de cidadania”. O aparecimento de movimentos de identidades 
                                                 
87 CASTRO, Mary. Mary Castro: depoimento [jul. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. Brasília-
Pernambuco, 2010. 1 arquivo .mp4 (34 min). Entre 4 e 5 minutos da gravação. 
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como a feminista, o racial, o LGBT, juventude etc. apareceram como uma nova categoria de 
sujeitos diversificados (CASTRO, informação observável88). Como apontado no capítulo 5, as 
demandas por uma cidadania cultural, que prezava a diferença, aparecem como forma de 
reinvindicação desses atores querendo maior participação e reconhecimento. Era necessário 
garantir uma parceria com o Estado para assegurar a sua diferença.  
Outro aspecto importante, como mostrado no capítulo 2, são as estruturas que representa-
vam e garantiam o novo aspecto de direitos e participação política até então reivindicados. 
Nesse sentido, a nova forma de se pensar a política social, o modo de formulação de políticas 
– pautada na descentralização da estrutura administrativa – e a organização das relações entre 
legislativo e executivo compuseram as novas bases nas quais o comportamento dos atores se 
manifestavam e se organizavam.  
A nova configuração dos direitos do cidadão, sob a garantia das políticas sociais, indica-
vam um sistema que poderia assegurar as reinvindicações dos “novos” atores expoentes da 
redemocratização. No caso das políticas sob o aspecto federativo, os gatekeepers políticos 
conseguiram autonomia suficiente para realizar suas atividades independentemente do poder 
da União. Nesse espectro, novas experiências de políticas públicas, inclusive sociais, tiveram 
a oportunidade de surgir de maneira mais democrática em representações estaduais e munici-
pais. As soluções para reinvindicações e necessidades ganhavam maior velocidade de resposta 
assim como novas experiências de gestão.  Já o caso da relação entre o legislativo e o executi-
vo, a participação por meio da representação política ganhou novas regras que moldaram o 
comportamento dos atores no estabelecimento de políticas públicas federais.  
Como colocado na introdução, o resultado (Y), representado pela PNJ, é composta por 
três dimensões: uma institucional, uma internacional e outra legal. A institucional é represen-
tada pela implementação da SNJ, o CONJUVE e o PROJOVEM, criadas em 2005. Na dimen-
são internacional, a PNJ passou a exigir o intercambio constante do Brasil com outros países 
no que tange políticas de juventude. Por ultimo, a dimensão legal diz respeito à constituição 
dos marcos legais da PNJ. Atualmente, existem três importantes marcos legais: o Plano Naci-
onal de Juventude, O Estatuto de Juventude e a PEC de juventude.  
Para efeitos analíticos do trabalho, a PNJ abrange apenas a dimensão institucional de 
2005, deixando de lado a internacional e a legal. Contudo, mesmo que o trabalho não tenha 
como foco a análise detalhada dos aspectos legais, a formulação deles se enquadra dentro do 
quadro da formação da agenda nacional de juventude. 
                                                 




6.3 A Narrativa Empírica  
 
De acordo com o método proposto por Beach e Pedersen (2013), a narrativa empírica dos 
fatos e eventos constroem o black-box no qual o MC se encontra. Essa narrativa empírica po-
de ser tanto uma descrição temporal lembrando agentes e eventos quanto uma análise mais 
espaçada, não tão presa a uma ordem cronológica. Como os autores não esclarecem exata-
mente a maneira que esse procedimento deve ser feito e deixam em aberto as opções para tan-
to, o presente trabalho preferiu seguir uma forma nem sempre cronológica.  
 
6.3.1 Agenda de Juventude: Redemocratização até 2005 
 
 
O período de redemocratização representou a emergência de temáticas e paradigmas an-
tes sufocados pelo estado ditatorial. Em especial a temática e a identidade da juventude, a in-
fluência direta de desejos (wants) tanto internacionais quanto nacionais mostraram-se vitais 
para a construção de uma agenda nacional ao longo de 17 anos da nova República brasileira. 
A presença marcante de pressões intra e extra-sociais e uma nova perspectiva cultural que 
presava a diferença dos atores foi fundamental para moldar o comportamento de gatekeepers 
e gatekeepers intrasistema de juventude no Brasil. Isso significa que a agenda nacional de 
juventude passou por um processo de construção que foi fruto direto de reguladores tanto es-
truturais quanto culturais que conduziram as demandas por processos de redução e conversão 
das demandas até que as questões (issues) resultassem na decisão política, ou seja, a PNJ.  
Conforme mostrado no ponto 6.1 e enfatizado no ponto 6.2, a juventude passou por gran-
des mudanças de paradigmas com as pressões dos desejos intra-sociais (que exigiam a parti-
cipação, a retomada dos direitos, a abertura política e a organização da CRFB/88) e extra-
sociais (como o movimento de Maio de 68, os movimentos sociais transversais e as propostas 
da ONU para juventude) que ajudaram a moldar a temática da juventude.  
No aspecto cultural, a redemocratização representou uma nova forma de pensar as identi-
dades e consequentemente a cultura política vigente. Atores que refletiam na garantia de suas 
diferenças conseguiram alcançar a participação que, paulatinamente, foi garantida em forma 
de lei no período pós-1988. A juventude incorporou esse grupo de atores não tradicionais (de 
classe) que pressionava o Estado com as agendas transversais – críticas da universalidade dos 
direitos modernos. Esse quadro mais permissivo de questões transversais, por meio da nova 
cultura política, parece ter permitido que gatekeepers levassem os desejos de tais grupos até 
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que se tornassem decisões políticas no poder público. Visando esse contexto cultural, as in-
fluências externas e a reforma do Estado brasileiro da redemocratização, é possível afirmar 
que a experiência brasileira foi pavimentada de duas formas: a influência internacional e a 
repercussão federativa dela subsequente. 
Quanto a influência internacional, Clementino (informação verbal89) afirma que “os ato-
res internacionais pautaram os atores nacionais para que eles impulsionassem o tema no Bra-
sil.” De acordo com seu relato, “o sistema ONU foi muito importante para trazer experiências 
internacionais”. Nesse aspecto, Rezende (informação verbal90) complementa ao colocar que o 
ano de 1985 foi o grande marco dessa influência internacional, pois  
 
nada do que foi produzido posteriormente deixou de ter o ano internacional da 
juventude e aquilo que a ONU colocou como pauta como referência. Então 
assim, esse é o marco, esse é o grande marco. O marco legal, político de ju-
ventude foi 1985 (REZENDE, informação verbal91). 
 
Essa influência internacional sobre o sistema político brasileiro pode ser observada dire-
tamente com a criação, no governo Sarney, da Comissão Nacional do Ano Internacional da 
Juventude em 1985. Essa comissão, organizada juntamente com o MEC, foi a primeira Co-
missão em nível nacional a debater a temática da juventude junto com representantes do go-
verno, sociedade civil (principalmente ligadas a igreja) e juventudes partidárias (como o mo-
vimento jovem do PMDB e do PFL). Nela, percebeu-se a clara intensão de inclusão participa-
tiva do jovem nos processos de decisão do novo Estado que se formava: 
 
a nova República, em consonância com o que preconiza a Organização das 
Nações Unidas, entende que a busca do desenvolvimento e a luta pela paz não 
podem prescindir da ativa participação da juventude. Essa participação dis-
pensa encorajamento, porque nos jovens está a mais clara e manifesta certeza 
de que somente a democracia pode viabilizar o progresso com justiça social 
(SARNEY, 1985)92  
 
                                                 
89 CLEMENTINO, Josbertine Virgínio. Josbertine Virgínio Clemnetino: depoimento [jul. 2013] Entrevis-
tador:  Eduardo Reis Alexandre. Brasília, 2010. 1 arquivo .mp4 (73 min). Entre 33 a 37 minutos. 
90 REZENDE, Sandro, op. Cit. Entre 21 e 35 minutos. 
91 Idem.  




Associado a esse processo, Rezende (informação verbal93) informa que o contexto de 
abertura decorrente dessa influência internacional possibilitou atores, como Franco Montoro, 
iniciar o processo de reconstrução da sociedade civil organizada em nível estadual. Rezende 
(informação verbal94) indica que a formação da agenda nacional de juventude parece ter co-
meçado essencialmente com o governo de Franco Montoro (PMDB) em 1983, pois ele efeti-
vou o primeiro Conselho Estadual de Juventude em 1986, em São Paulo.  
Nessa mesma linha, entre 1987 e 1989 algumas iniciativas estaduais apareceram como 
ecos dessa pressão internacional sobre o sistema político brasileiro. Rezende (informação ver-
bal95) esclarece que essas iniciativas estavam sob forte controle do MR896 devido à forte pre-
sença do PMDB após o plano cruzado97. Para o entrevistado, os conselhos estaduais criados 
nessa época foram todos pensados pelos governadores eleitos na época: Henrique Santillo em 
GO, Orestes Quércia em SP, Álvaro Dias em PR, Nilton Cardoso em MG. Como coloca ele,  
 
essa turma foi responsável pela criação dos conselhos estaduais de juventude. 
Os conselhos estaduais de juventude foram criados, todos, nesse época por es-
ses mesmos agrupamentos. O MR8 foi o cabeça de ponte, por assim dizer, fo-
ram os mentores da criação desses conselhos (REZENDE, informação ver-
bal98).  
 
Contudo, essas iniciativas não obtiveram êxito e acabaram por funcionar para outros de-
sempenhos que desviavam o foco de uma política pública de juventude.  Para Rezende (in-
formação informal99), esses conselhos funcionaram como suporte político aos interesses parti-
culares do MR8 para o controle do movimento estudantil da época. Outro motivo apontado 
por ele envolve a falta de preparação dos que comandavam os conselhos: “os objetivos de 
uma política pública de juventude ainda não estavam claros na cabeça das pessoas. O ano de 
1985 foi o ano da juventude, mas nós não tínhamos referencia acadêmica e teórica”. Dessa 
maneira, os conselhos criados na década de 80 foram todos extintos quando chegam ao go-
verno Collor, na década de 90.  
                                                 
93 REZENDE, Sandro, opt.cit. Entre 21 e 35 minutos. 
94 Idem. 
95 Idem. Entre 35 e 50 minutos. 
96 O MR8 era um movimento estudantil de esquerda criado em resposta à ditadura militar. 
97 Nas eleições de 1986, o PMDB só não foi eleito no estado de Sergipe, onde Antônio Valadares foi eleito 
pelo PFL. 
98 REZEDENDE, Sandro, op cit. 
99 Idem.  
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Abramo (informação verbal100) informa uma perspectiva diferente, mas que complementa 
a relação dos atores na década de 80. Para ela, existiam duas grandes agendas nacionais que 
ocuparam a preocupação dos atores nacionais: a da criança e adolescência e a da educação. A 
juventude não estava na agenda prioritária, nem mesmo durante a Assembleia Constituinte. O 
tema principal era o da criança e o da adolescência. A juventude ficou fora como tema, mas 
participou na constituinte e em outros movimentos, inclusive na questão da criança e da ado-
lescência.  
O fato empírico dessa afirmação aparece em 1988 com a lei da proteção da infância, da 
adolescência e juventude e o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA)101. Em relação a lei de 
proteção, os estados federados são obrigados a legislar sobre a proteção da infância e juventu-
de, mesmo se existir matéria na esfera federal. Já no caso do ECA, o marco legal é um avan-
ço, pois substitui a doutrina da situação irregular pela doutrina da proteção integral. Essa nova 
concepção permitiu a construção de uma imagem mais positiva das ações implementadas por 
meio de uma nova concepção de direitos de crianças e adolescentes (LEON et al., 2009). 
Para a entrevistada, a agenda da educação é uma pauta antiga de obrigação do Estado na 
qual a juventude seria alvo de políticas que visibilizassem uma condição de transição, de pre-
paração e não no reconhecimento do sujeito jovem. Abramo (informe verbal102) acredita que 
no caso de juventude, a sociedade demorou muito no reconhecimento da singularidade da 
condição juvenil para além da infância, ancorada na produção acadêmica.  
Nesse sentido, ela parece concordar com Rezende (informação verbal103) quanto a difi-
culdade de conformação de ações e de uma agenda de juventude na década de 80 pela própria 
falta de conhecimento técnico e prático na área. Para Abramo (informação verbal104), as ex-
pressões, que surgiram na década de 80, foram iniciativas que não se desenvolveram e se frus-
traram, pois eram conselhos – a exemplo do conselho de SP em 1986 – que apenas debatiam e 
não tinham um caráter de política pública de juventude. A intenção era mais a inclusão parti-
cipativa dos jovens e definições de questões. 
Concomitantemente aos eventos citados acima, ocorreu uma fortificação da juventudes 
partidárias a partir da década de 80. Alguns entrevistados consideram que o estímulo a parti-
cipação da juventude no período redemocrático parece ter se fundamentado nas novas estrutu-
                                                 
100  ABRAMO, Helena. Helena Abramo: depoimento [jun. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. 
Brasília, 2010. 1 arquivo .mp4 (120 min). Entre 15 e 28 minutos. 
101 A Lei N 8.069 de 1990 está Disponivel em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm  
102 Idem. 
103REZENDE, Sandro, op. cit. Entre 35 e 50 minutos. 
104 ABRAMO, Helena, op. cit. Entre 29 e 47 minutos. 
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ras estatais (SEIXAS, informação verbal105; ZANETI, informação verbal106). A criação dos 
partidos políticos parece ter sido a base para as organizações jovens que floresceram no meio 
da década de 90.  
Nesse aspecto, Zaneti (informação verbal107), informa que os jovens conseguiram, por 
meio do nascimento da nova república participar e se organizar, principalmente, por meio do 
surgimento dos novos partidos. Para ele, os partidos – que surgiram dos movimentos popula-
res – e as próprias organizações civis foram construindo instrumentos político-partidários de 
participação no processo de poder. Zaneti coloca que  
 
essa construção jovem foi envolvendo e foi dando oportunidade ao nascimen-
to da juventude e, em consequência, com os jovens participando, eles passa-
ram a requisitar agendas que tivessem haver com a juventude. A questão do 
primeiro emprego...enfim... (ZANETI, informação verbal108). 
 
É nessa conjuntura de criação dos partidos que a temática da juventude parece ter sua 
origem mais relevante que veio dos anos seguintes da Constituição. Pois, é com as juventudes 
partidárias que a demanda por políticas específicas de juventude ganhou vitalidade. Essas ju-
ventudes se mostraram como importantes gatekeepers no processo de conformação da agenda 
nacional de juventude. Para Rezende  
 
quem pautou, e isso é uma realidade histórica, quem colocou na pauta a polí-
tica pública de juventude no Brasil foram as juventudes partidárias. Quem pôs 
na pauta fomos nós, líderes da juventudes partidárias, que culminou na agen-
da jovem 2002 (REZENDE, informação verbal109). 
 
A importância das juventudes partidárias também é, direta ou indiretamente, confirmada 
por Abramo (informação verbal110), Seixas (informação verbal111), Zaneti (informação ver-
bal112), Clementino (informação verbal113), Filho (informação verbal114) e Konder (informa-
                                                 
105 SEIXAS, Marcus, op.cit. Entre 17 e 20 minutos. 
106 ZANETI, Hermes. Hermes Zaneti: depoimento [ago. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. 
Brasília, 2010. 2 arquivo .mp4 (34 min). Entre 19 e 21 minutos. 
107 Idem. 
108 ibdem.  
109 REZENDE, Sandro, op. Cit. Entre 50 e 66 minutos. 
110 ABRAMO, Helena, op. Cit. Entre 28 e 47 minutos. 
111 SEIXAS, Marcus, op.cit Entre 3 e 19 minutos do segundo arquivo. 
112 ZANETI, Hermes. Entre 11-19 minutos. 
113 CLEMENTINO, Josbertine, op.cit. Entre 60 e 62 minutos  
114 FILHO, Zebral, op. Cit. Entre 19 e 26 minutos. 
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ção verbal115). Para esses entrevistados, as juventudes partidárias, em especial as do PSDB, do 
PCdoB, do PFL, do PT e do PMDB estavam entre as juventudes que defenderam diretamente 
a temática juvenil e pavimentaram o caminho para a PNJ durante a década de 90.  
Como é possível ver do Apêndice F, apesar das juventudes partidárias serem em sua mai-
oria filhas da década de 90, não são apenas fruto da redemocratização. A participação da ju-
ventude sob essa estrutura parece ter origens anteriores, datando principalmente do período 
militar como o caso do PFL, e do PMDB (com o Setor Jovem) ou mais anterior ainda, como 
afirmam as fontes do PCB. E, mesmo com pouca informação das juventude partidárias de 
épocas anteriores à redemocratização, é possível inferir que as pautas reivindicatórias estavam 
mais alinhadas para o retorno da democracia. Entretanto, seus objetivos fugiam do reconhe-
cimento da juventude em sua especificidade e necessidade. Eram iniciativas que pareciam vi-
sar mais a renovação dos quadros partidários.  
De maneira geral, é possível observar do Apêndice F que partidos mais antigos além do 
desejo de renovação de seus quadros partidários, já compreendiam a necessidade de estruturar 
políticas específicas para os jovens. Eles passaram por uma organização prematura de suas 
respectivas juventudes e um amadurecimento em torno de objetivos mais claros em defesa do 
jovem, ainda que, muitas vezes, em forma de embate com os membros mais velhos e tradicio-
nais. Tudo indica que isso pode ter sido gerado com a redemocratização na qual algumas ju-
ventudes partidárias vivenciaram e passaram, gradualmente, a entender e militar sobre a temá-
tica da juventude, ganhando e assegurando certa autonomia de ação e escolha em relação aos 
seus partidos.  
Nesse sentido, o caso da JPSDB é singular, pois sua conquista gradual por um caráter 
mais autônomo dos quadros políticos tradicionais do PSDB (por meio de muita resistência116) 
– primeiro como órgão de cooperação e depois como secretaria – possibilitou que essa fosse 
um expoente (mas não a única117) no debate sobre a juventude durante a década de 90, assu-
                                                 
115 KONDER, Adolfo. Adolfo Konder: depoimento [jul. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. 
Brasília-Rio de Janeiro, 2010. 1 arquivo .mp4 (49 min). Entre 25 e 30 minutos.  
116 Zaneti afirma que autonomia foi um espaço “cavado a fórceps”, pois o partido ainda se recusava a ver  
a JPSDB como sujeitos autônomos e queriam os jovens apenas para levantar bandeira. Quando questiona-
vam ou participavam já eram vistos como problema. Nesse sentido, qualquer desculpa era inventada para 
fechar os espaços de juventude dentro do partido. In: ZANETI, Hermes. Hermes Zaneti: depoimento. En-
trevistador: Eduardo Reis Alexandre. Brasília, 2013. 2 arquivo .mp4 (60 min). Entre 11 e 19 minutos da 
gravação do arquivo 2. 
117 Mais pesquisas devem ser feitas para resgatar esses fatos históricos envolvendo as juventudes parti-
dárias de outros partidos.  
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mindo grande proeminência e centralização do tema a partir de 1994118. Nesse período, outras 
juventudes partidárias até pensavam na temática, contudo mais direcionadas para o movimen-
to estudantil. Como aponta Odloak (informação verbal119), elas ainda não pensavam na “insti-
tucionalização da questão, de pensar em um órgão da juventude, seja um instituto, conselho, 
órgão de coordenação desses trabalhos, etc.. Isso era coisa que nós estávamos bem mais ama-
durecidos como juventude partidária”. 
Dessa forma, a JPSDB agiu como grande articuladora da temática e ajudou a moldar o 
comportamento dos atores entre 1994 e 2002, pois apresentava quatro características interes-
santes:   
 
1. O contato mais próximo com outras juventudes: Nesse aspecto, o grau de autonomia da 
JPSDB permitiu a ela criar laços importantes para o debate de juventude fora do partido. Ou-
tras juventudes enxergavam a JPSDB quase como outro partido dado sua autonomia quando 
comparado com as doutrinas e interesses do PSDB. Isso possibilitou a troca de informações e 
uma militância mais ampla (KONDER, informação verbal 120; REZENDE, informação verbal 
121).  
 
2. A formação específica de militantes e gestores pelo LAP: O LAP foi criado em 1996 sob 
influência direta da JPSDB em conjunto com o Instituto Teotônio Vilela, liderado por Hermes 
Zaneti. Ele foi concebido como um curso aberto que visava incialmente a formação política 
da militância do PSDB e grêmios centrados na temática da juventude. O objetivo era enfatizar 
a necessidade de institucionalização da temática e incentivar o debate com outros partidos e 
com o governo. Esse laboratório formou cerca de 7000 mil pessoas em todo Brasil e ajudou a 
implementar políticas públicas nos estados e municípios ( KONDER, informação verbal 122; 
REZENDE, informação verbal 123).  
 
3. O incentivo à implementação de estruturas governamentais para juventude: A defesa pela 
institucionalização de políticas para a juventude assumiu grande repercussão, principalmente, 
                                                 
118 Nesse ano ocorre uma mudança nos quadros dirigentes da JPSDB que fortaleceu a temática da juven-
tude como bandeira politica de seus membros.  
119 ODLOAK, Eduardo. Eduardo Odloak: depoimento [jul. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. 
Brasília – São Paulo, 2010. 1 arquivo .mp4 (43 min). Entre 10 e 15 minutos. 
120 KONDER, Adolfo, op.cit. Ao longo da entrevista. 
121 REZENDE, Sandro, op.cit. Ao longo da entrevista. 
122 KONDER, Adolfo, op.cit. Entre 8 e 13 minutos. 
123 REZENDE, Sandro, op.cit. Ao longo da entrevista.  
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nos governos estaduais e municipais. Tais ações tiveram grande relevância e articulação como 
atesta Konder 
 
então, eu acho que a juventude do PSDB teve, naquele período, um papel fundamental 
que foi levantar essa discussão, pesquisar o que acontecia em Portugal, o que estava 
acontecendo na Espanha, enfim... Estavam muito, muito na nossa frente, e a gente 
começou a pesquisar muito isso e propor nos governos do PSDB a criação de órgãos 
executivos e de conselhos também para envolver a sociedade civil organizada (KON-
DER, informação verbal124). 
 
4. Participou da fundação de importantes ONGs: A juventude do PSDB esteve diretamente 
ligada com a construção das principais ONGs de juventude da década de 90. A OBJ, a IPBJ e 
foram compostas por membros ativos e inativos da JPSDB assim como de outros partidos po-
líticos (REZENDE, informação verbal125). A OBJ, criada em 1998, foi pensada com o intuito 
de promover, principalmente cursos de capacitação para os gestores governamentais impulsi-
onados pelas explosão de iniciativas para juventude em consequência das eleições em 1997 
nos municípios (REZENDE, informação verbal126). A IBPJ, criada em 1997, tinha como obje-
tivo a promoção de uma política de juventude integrada assim como a dinamização de proje-
tos de juventude setoriais e intersetoriais em municípios, estados e governos federais127.  
 
Assim, apesar do início da década de 90 (1991-1992) não ter tido expressões relevantes 
que resultassem em algum tipo de institucionalização ou políticas governamentais, a agenda 
nacional de juventude parece ter sido levada pelas juventudes partidárias que promoviam a 
temática nos espaços internos dos partidos.   
Paralelamente a isso, ocorreu a organização da JULAD no Brasil, em 1992, tendo Franco 
Montoro como idealizador. Para  Odloak (informação verbal128), a JULAD representou uma 
outra ponta que caminhou juntamente com a JPSDB. Suas iniciativas estavam orientadas para 
uma discussão com viés mais internacional, principalmente com a Venezuela e a Argentina a 
respeito de assuntos importantes para a juventude. Como Franco Montoro era do PSDB, essa 
instituição internacional acabou por ser tornar mais um campo de atuação da JPSDB para for-
talecer a temática de juventude no Brasil. 
                                                 
124 KONDER, Adolfo, op.cit. Entre 8 e 13 minutos. 
125 REZENDE, Sandro, op. Cit. Ao longo do texto. 
126 Idem. 
127 Conforme o Art 2º do Estatuto do IBPJ. Documento impresso.  
128 ODLOAK, Eduardo, op.cit. Entre 3 e 15 minutos. 
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Entre 1993 e 1997, começaram aparecer um maior debate nacional e internacional focado 
na juventude e algumas expressões de conselhos voltam a aparecer, como a iniciativa de Ru-
bens Bueno, em Campo Mourão129. Mas, foi somente depois de 1997 que surgiram mais or-
ganismos estatais em decorrência da vitória do PSDB em muitos estados.   
Nesse ínterim, ocorreram três fatos relevantes para a tentativa de alocação da temática: a 
pressão da JPSDB na eleição de FHC, a pressão das propostas desenvolvidas pela instituição 
MUDES e a pressão da ONU com a resolução do Programa Mundial de Ação para Juventude 
do Ano 2000 e Além130.  Não obstante, em todas essas instâncias o governo não acatou as su-
gestões de criação de organismos nacionais de juventude.  
Por parte da JPSDB, a pressão ocorreu por um pedido formal de institucionalização de 
um organismo nacional de juventude durante a campanha de FHC, em 1994. (REZENDE, in-
formação verbal131). Associado a esse acontecimento, no ano seguinte, a fundação MUDES132 
realiza o I Encontro Nacional de Técnicos em Juventude no qual resultou uma proposta com 
125 tópicos que norteavam a formulação de uma PNJ. Clementino (2009), coloca que essa 
formulação foi feita a pedido da Casa Civil após o evento no qual “a MUDES apresentou pro-
posta de criação de um conselho interministerial diretamente vinculado à Presidência da Re-
pública”. 
Por fim, aconteceu o Programa Mundial de Ação para Juventude do Ano 2000 e Além, 
em 1995, que propunha aos Estado-membros da ONU três pontos: adotar o programa de ação 
para a juventude para o ano 2000 por meio de ações para melhorar o bem-estar entre os jo-
vens em dez áreas prioritárias133; incentivar o suporte para as ONGs a implementar o progra-
ma de ação; e convidar os estados membros a incluir representantes jovens em suas delega-
ções para estimular a participação dos jovens na implementação do programa de ação.  
Como dito acima, essas pressões que demandavam a institucionalização de ações para a 
juventude não obtiveram resultados. Na perspectiva dos entrevistados, existem alguns moti-
vos para a negativa da presidência. Um dos motivos parece estar ligado ao grau de autonomia 
                                                 
129 Rubens Bueno criou o Conselho Municipal de Juventude por meio da Lei Nº 801 de 1993.  Documento 
impresso. 
130A Resolução A/RES/50/81 está disponível em  http://daccess-dds-
ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N98/764/41/PDF/N9876441.pdf?OpenElement 
131 REZENDE, Sandro, op.cit. Ao longo da entrevista. 
132 Aparentemente a fundação Mudes desempenhou uma representação externa da juventude em nome 
do Brasil em resposta ao Ano Internacional de Juventude de 1985. Suas atividades parecem ter se limitado 
nesse aspecto.  
133 São elas: Educação, Emprego, Fome e pobreza, Saúde, Meio Ambiente, Vicio de drogas, Delinquência 
juvenil, Atividades de tempo livre, Mulheres jovens e crianças, e a participação completa na sociedade e 
nos processos de decisão. Disponível em: http://www.un.org/events/youth98/backinfo/ywpa2000.htm  
  
136
da JPSDB. Para Konder, essa autonomia juvenil parece ter gerado conflitos que impediram 
uma maior rapidez no processo de estabelecimento de uma PNJ nos anos 90, principalmente 
durante o primeiro mandato de governo de FHC, momento em que o PSDB se aliou ao 
PFL134. Nas palavras do entrevistado, 
 
tinha também de certa forma, em alguns momentos, um embate entra a dire-
ção do partido com a juventude, que era uma juventude, vamos dizer assim, 
centro esquerda. E quando teve a aliança com o PFL, a juventude, boa parte 
foi contra. Então, ali houve, de certa forma, entre nós um certo, eu diria, ten-
sionamento que, obviamente também, depois nesse entendimento do governo 
pra que recebesse a questão das políticas de juventude fosse mais difícil essa 
relação. Foi atuando muito mais na nossa força de capacidade de mobilização 
e onde a gente recebia apoio, a gente ia avançando, principalmente nos esta-
dos onde a gente conseguiu o apoio. Mas, não era fácil não (KONDER, in-
formação verbal135, grifo do autor). 
 
Outra causa parece estar relacionada com a condição ideológica dos atores que faziam 
parte do governo FHC. Para Sandro (informação verbal136) e Seixas (informação verbal137), 
alguns atores da alta cúpula governamental não acreditavam que a formação de um Conselho 
de Juventude integrado em grande maioria por membros do estado e de partidos representasse 
a sociedade como um todo.  
Além disso,  Ruth Cardoso – atriz importantíssima em questões sociais – tinha uma visão 
contraria à segmentação da política social por acreditar que a política pública deveria ser uma 
promoção social para todos. Dessa maneira, discordava com a segmentação de negros, mulhe-
res, jovens, pois isso poderia resultar em uma “guetificação” social. Seus objetivos estavam 
mais para a implementação de medidas sociais em populações vulneráveis por meio de políti-
cas universais com focalização contra a pobreza (conforme mostrado no capítulo 2).  
E, finalmente, o último motivo parece ter sido a própria agenda governamental da época. 
Para Filho (informação verbal138), de 1995 até 2002, o governo FHC estava longe de reconhe-
cer a juventude como agenda social. De acordo com Filho, a agenda no período FHC era o 
controle da inflação, a estabilização da economia e a modernização do setor público. A juven-
                                                 
134 A JPSDB fundou um movimento chamado Movimento 25 de Junho para fazer frente a aliança com o 
PFL. 
135 KONDER, Adolfo, op.cit. Entre 17 e 19 minutos. 
136 REZENDE, Sandro op.cit. Entre 112 e 132 minutos. 
137 SEIXAS, Marcus, op.cit Entre 20 e  24 minutos. 
138 FILHO, Zebral op.cit. Entre 15 e 19 minutos. 
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tude se apresentava como um apêndice das políticas sociais mais importantes, como o Bolsa 
Escola.  
Portanto, é possível inferir alguns aspectos quanto ao período de 1988 até 1997. Por um 
lado, é perceptível da narrativa empírica que o processo de formação da agenda nacional de 
juventude ainda não se encontrava como uma prioridade nacional, e sim apenas como um 
conjunto de demandas levada por diferentes gatekeepers para dentro do sistema político esta-
dual e municipal.  
As juventudes partidárias aparecem como atores que foram se construindo de forma a  
reunir as demandas sociais de juventude para que essas conseguissem alcançar as autoridades 
públicas. Durante esse primeiro momento elas acompanharam as demandas de juventude pelo 
sistema político federativo. E, apesar do trabalho ter apenas o exemplo da JPSDB, é possível 
inferir que elas sustentaram a agenda nacional da juventude na esfera federativa reunindo as 
pressões do meio ambiente intra e extra-social que chegavam ao sistema político para, em 
1997, conseguir alocá-las em secretarias, coordenadorias, assessorias e conselhos. Eles agiram 
como gatekeepers e gatekeepers intrasistema durante a década de 90. Esse fato será melhor 
detalhado no próximo ponto.  
Por meio da característica descentralizadora federativa, os governadores eleitos consegui-
ram alocar legalmente os desejos advindos do ambiente extra-social internacional representa-
do pela ONU. Dessa forma, os Conselhos Estaduais de Juventude alocados pelos governado-
res, entre 1986 e 1987, parecem ter sido mediados pelo MR8, gatekeepers que estavam asso-
ciados ao PMDB na época.  
Entre 1996 e 2002 surgem novos atores no meio ambiente intra-social brasileiro: OBJ, 
IBPJ, RJNE, Observatório de Juventude da UFF. Esse aumento parece ter começado com os 
eventos de 1995. Após as pressões ao sistema político feitos pela ONU e pela fundação MU-
DES, as eleições municipais de 1996 ganharam um novo fôlego e começam a surgir diversos 
candidatos com propostas de campanha que continham inciativas de secretarias, coordenado-
rias, assessorias ou conselhos de juventude (REZENDE, informação verbal139).  
A exemplo, em 1996, o PSDB conquistou cerca de 914 prefeituras e em muitas haviam 
membros que implantaram políticas públicas de juventude. Fato que parece ter “estimulado 
novas iniciativas em outros municípios e estados brasileiros” (PSDB et al., 2001). Para San-
dro (informação verbal140), em 1998 já existiam mais de 15 órgãos de juventude pelo Brasil, 
                                                 
139 REZENDE, Sandro op.cit. Entre 132 e 163 minutos.  
140 idem.  
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número que continuou a crescer segundo ele. Para Abramo (informação verbal141 ), essas ini-
ciativas representaram a concretização de uma pressão específica das juventudes partidárias 
“que se envolvendo nos debates das campanhas, da formação de governos municipais, come-
çaram a reivindicar participação também, espaços de poder nas prefeituras em governos de 
estados constituídos”.  
Não apenas nas esferas estaduais e municipais ocorreram respostas aos eventos de 1995. 
O governo federal, apesar de não ter criado o Conselho Nacional de Juventude, responde ao 
meio ambiente criando o primeiro órgão de juventude do Brasil no Ministério da Educação, a 
Assessoria Especial de Juventude sob o comando de Joaquim Cardoso. Porém suas atividades, 
assim como outros programas e instituições, criados durante a década de 90, parecem ter fo-
cado mais o público infanto-juvenil.  
Para Abramo (informação verbal142), as iniciativas federais na década de 90 ainda esta-
vam presas ao ideal de estabilidade dos direitos básicos, lastro da redemocratização. Existia 
uma vigorosa comunicação com ONGS para a proteção dos direitos, principalmente de crian-
ças e adolescentes. Engel (informação verbal143 ) concorda com a perspectiva de Abramo ao 
afirmar que o governo FHC tinha programas voltados para o público jovem, em sua maioria, 
menor de 18 anos. Não obstante, na perspectiva dela, esses programas e ações ainda eram es-
paçados e fragmentados, baseados na perspectiva universal com algum foco no público. Co-
mo afirma Sposito e Carrano, o Estado brasileiro a 
 
busca por conceber e dirigir programas para jovens considerados carentes ou 
em situação de risco social, com a delimitação geográfica em municípios de 
baixo IDH, expressou políticas de focalização no combate à pobreza que pre-
dominaram nos governos do presidente Fernando Henrique Cardoso 
(SPOSITO; CARRANO, 2003).  
 
Durante os governos FHC (1995-2003) alguns programas criados para os jovens, entre 15 
e 25 anos. Mas que, em sua maioria, voltavam-se para os indivíduos infanto-juvenis em situa-
ção de vulnerabilidade social. Sposito e Carrano (2003) identificaram 30 programas/projetos 
governamentais e três ações sociais não-governamentais (Programa de Capacitação Solidária, 
Projeto Rede Jovem e Programa Alfabetização Solidária144) focados entre 15 e 19 anos e de 
                                                 
141 ABRAMO, Helena. Op cit. Entre 28 e 47 minutos. 
142 idem.  
143 ENGEL, Wanda. Wanda Engel: depoimento [jul. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. Brasí-
lia – Rio de Janiero, 2010. 2 arquivos .mp4 (55 min). Entre 6 e 10 minutos.  
144 Induzidos pelo programa Comunidade Solidária, que sumariza as políticas sociais no governo FHC, ver 
capitulo 2.  
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20 a 25 anos no período. O período de 1999 até 2002 mostra um aumento de iniciativas go-
vernamentais para adolescentes e jovens adultos, “representando uma verdadeira explosão da 
temática juventude e adolescência no plano federal, ainda que esta tenha ocorrido num quadro 
de grande fragmentação setorial e pouca consistência conceitual e programática” (SPOSITO; 
CARRANO, 2003).  
 A escolha por programas com este perfil provêm das diretrizes dos PPAs que mostram 
uma clara preferência para regulamentação e garantia de direitos sociais inscritos na Consti-
tuição de 1988 como crianças, mulheres, negros, índios, portadores de deficiência e idosos, 
também cobertos pelo plano de 1995-1999 (CARDOSO, 2008a). Mas, a juventude ainda não 
aparece como categoria que necessita ser coberta. Já no Plano Plurianual de 1999 e 2002, ela 
é reconhecida como categoria que carece de demandas singulares145 no capítulo sobre a pro-
moção da cidadania. Entretanto, sua ênfase estava muita associada à questões de saúde, vio-
lência e drogas, com base em uma identidade estigmatizada do jovem. Não parece ter havido 
o reconhecimento do jovem como ator, mas como parcela vulnerável e de risco (CARDOSO, 
2008b). A exemplo disso o plano informa que suas ações se voltaram apenas para 
 
a intensificação das campanhas sobre os efeitos do consumo de drogas e de 
preparação de pais e professores para lidar com o problema, a dura repressão 
ao comércio dessas substâncias e a instituição de um serviço para acolher de-
núncias de abusos contra jovens representam ações de extrema importância 
(CARDOSO, 2008b). 
 
Paralelamente, têm-se outra linha de ação das juventudes partidárias na esfera federativa. 
Como indicado anteriormente, é expressivo as iniciativas de institucionalização de políticas 
para juventude a partir de 1996, com as eleições para prefeitos. Se por um lado a esfera fede-
ral frisou apenas programas descentralizados de juventude, na esfera federativa o processo de 
institucionalização parece ter tido uma centralização maior, pois algumas juventudes partidá-
rias viram nisso uma maneira de emplacar carreiras políticas e financeiras interessantes. 
Pegando a JPSDB como exemplo, a formação do LAP, por meio do Instituto Teotônio 
Vilela (ITV), mostra o quanto esse tema cresceu em importância nos governos FHC. Inicial-
mente pensado pelo líderes da JPSDB para capacitar a militância na temática da juventude, o 
LAP era uma ferramenta interessante que estimulou e capacitou até mesmo políticos de car-
                                                 




reira e outras juventudes em estados e municípios na área (REZENDE, informação verbal146 ). 
Como atesta Rezende sobre o conteúdo de um livro produzido pelo LAP, 
 
a juventude do PSDB criou o primeiro livro orientado para sua militância, 
orientada a formar órgãos de juventude e, diferente da coisa que eu te falei de 
1985, 1986 e 1987, a juventude do PSDB foi a primeira juventude partidária a 
formular um documento que o partido assinou. Por mais que eles não tives-
sem dado muita bola, mas como agente enchia muito o saco eles assinaram! 
Tá lá, eles chancelaram o livro. E, esse livro foi mostrado  nas convenções do 
partido sendo dito o seguinte: ô, tá aqui ô! O que a juventude do PSDB quer é 
que vocês apliquem o que está nesse livro aqui, ô! Criem os órgãos governa-
mentais de juventude! E, ae a coisa foi tomando corpo, foi tomando corpo, foi 
tomando corpo... (REZENDE, informação verbal147) 
 
O processo de institucionalização proposto pela JPSDB através do LAP priorizava ensi-
nar o que significavam políticas públicas de juventude assim como procedimentos de atuação 
e ações de implementação de órgãos para juventude. Além disso, propunha atividades e pro-
gramas como o Centro da Juventude e o Agente Jovem, respectivamente. Dentre as ações 
propostas as principais são: 
1. A seleção de programas pré-existentes, agregando ações dispersas e sobrepostas 
(PSDB et al., 2001);  
2. Organização de uma base de informação dos programas voltados para o jovem 
(PSDB et al., 2001); 
3. Criação de condições de cooperação entre organizações de juventude com o go-
verno (PSDB et al., 2001); 
Na parte de atuação são propostas duas formas para administrar o órgão. A primeira seria 
pela atuação horizontal que visa a articulação com outras secretarias para gerar políticas seto-
riais. Esse tipo de atuação visava a participação da sociedade civil por meio de criação de um 
conselho de juventude e encontros de jovens. A segunda seria a atuação vertical que trata da 
execução direta pelo órgão governamental de programas específicos (PSDB et al., 2001).  
Dessa maneira, o LAP era um laboratório ativo e com propostas iniciais.  
Em conjunto com a articulação do LAP, dois atores se sobressaem entre 1995 e 2002, 
pois ajudaram na conformação de uma agenda nacional de juventude. Tanto a OBJ quanto o 
IBPJ foram criados por alguns membros do PSDB com o objetivo capacitar e executar proje-
tos de juventude para vereadores, municípios e estados que cresceram nos governos FHC.   
                                                 
146 REZENDE, Sandro, op.cit. Entre 132 e 163 minutos.  
147 Idem.  
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Dentre eles, a OBJ se destacou mais por realizar diversos cursos para qualificar gestores 
de juventude pelo Brasil. Ao todo, foram feitos mais de 20 cursos (19 governos FHC e 1 no 
governo Lula) nos quais foram formados mais 1000 gestores de juventude. Por outro lado, a 
IBPJ atuou mais timidamente durante a década de 90, mas esteve ligada a alguns projetos e à 
criação da coordenadoria de juventude do Rio de Janeiro, no governo de Marcelo Alencar 
(1997). De certa forma, as atividades do IBPJ ficaram muito ligadas ao estado do Rio de Ja-
neiro, assumindo maior proeminência a partir de 2001, principalmente, na organização do 
evento Agenda Jovem 2002, um dos principais marcos para a formação da agenda nacional de 
juventude no Brasil.  
O Agenda Jovem 2002 estabeleceu um ponto divisor de aguas e deve ser melhor elucida-
do. Ele ocorreu em resposta ao período eleitoral que se aproximava. O evento teve objetivo 
central de fazer um pedido ao presidenciáveis (Serra, Lula, Ciro Gomes e Garotinho) para a 
inclusão da agenda de juventude em suas agendas. Ele foi organizado pela OBJ, IBPJ, JU-
LAD com apoio da Fundação Konrad Adeneur, OAB e UNESCO. Sua importância reside 
como a primeira tentativa de reunir as demandas advindas de outras entidades de juventude. 
Para Filho (informação verbal148), esse evento foi a primeira tentativa de reunir os líderes dos 
diferentes movimentos149 jovens para achar o mínimo denominador comum de suas reinvindi-
cações. Sobre o evento, Seixas informa que  
 
foram dois ou três dias de discussões em que ao final, na plenária final, foi 
votado esse documento por consenso, só aquilo que foi consenso é que entrou 
no documento, né? E, um dos pontos lógicos que foi consenso foi a criação da 
Secretaria Nacional de Juventude e o Conselho Nacional de Juventude (SEI-
XAS, informação verbal150). 
 
O resultado do evento promulgou o documento chamado Carta da Agenda Jovem que foi 
encaminhada para os presidenciáveis. E, em decorrência do grande contingente eleitoral jo-
vem151 que se apresentavam em 2002, todos os candidatos incluíram em seus programas al-
gumas propostas da Carta.  
Portanto, o período de 1995 até 2002, foi marcado pela presença constante das juventude 
partidárias, em especial a JPSDB, na condução das demandas para o sistema político. Con-
forme observado, suas atividades foram mais voltadas para os processos estaduais e munici-
                                                 
148 FILHO, Zebral op.cit. Entre 19 e 26 minutos. 
149 Os movimentos presentes foram: 
150 24 -28 minutos 
151 Exisitiam cerca de 46% de eleitores em 2002 na faixa etária de 16 a 34 anos.  
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pais, apesar da tentativa de agendar em 1995 um conselho, ela foi uma importante instituição 
que manteve a agenda aliviando as pressões das demandas durante o tempo. Ademais, por 
meio das principais ONGs, ela foi capaz de aumentar sua capacidade de transformação das 
demandas de juventude em alocações. Elas foram importantes gatekeepers ao longo do tem-
po. 
Depois das eleições de 2002, de fato, o então presidente Luis Inácio Lula da Silva escu-
tando, não só o pedido da Agenda Jovem 2002, dá continuidade no processo de alocação polí-
tica que resultou na Política Nacional de Juventude. Contudo, o caminho que levou a versão 
final de estruturação do que viria a ser a PNJ foi um processo complexo no qual participaram 
três atores importantes: o Legislativo, o Instituto Cidadania o e o próprio Executivo, por meio 
do Grupo Interministerial da Juventude. Vale lembrar que o processo entre o Legislativo e o 
Executivo aconteceram paralelamente, mas muito entrelaçado cujos trabalhos se corrobora-
ram. O processo de agenda do Legislativo será melhor detalhado no tópico seguinte. Nessa 
parte, dá-se continuidade, mesmo que resumidamente, do processo colocado pelo Executivo.  
Entre 2002 e 2005, o governo PT resolveu agir em duas frentes para elaborar a PNJ no 
Brasil. Umas das frentes de atuação foi feita a pedido do Legislativo (como será melhor escla-
recido) e remete à pesquisa feita pelo Instituto Cidadania (geradora de apoio). A outra foi 
conduzida pelo Grupo Interministerial da Juventude composto por 19 ministérios que agiu 
também como um input de apoio.  
Pelo Instituto Cidadania (em 2003), a agenda nacional de juventude ganhou maior pro-
porção, pois essa instituição agiu como input de apoio para as demandadas encaminhadas ao 
Executivo. Ela agiu como um importante gatekeeper gerando apoio com as pesquisas e semi-
nários que realizou. Por meio de seminários e oficinas foi feito um mapeamento e rastreamen-
to das áreas mais sensíveis da juventude brasileira. Um verdadeiro estudo da condição juvenil. 
O resultado dessa pesquisa foi enviado ao Executivo (Projeto Juventude) e nele continham 
seis tópicos necessários para uma Política Nacional de Juventude: 
1. Afirmar a Política Estratégica do Estado. A integração e a transversalidade deve-
riam ser assumidas como elementos fundamentais de uma PNJ. Dessa maneira, a 
proteção social gera novas oportunidades de inserção profissional e sociocultural 
além de  estimular a participação juvenil (INSTITUTO CIDADANIA, 2004). 
2. Implantar políticas inclusivas que visassem a igualdade de direitos e o fortaleci-
mento de segmentos vulneráveis. A PNJ deveria sempre ter em vista o acesso 
universal aos direitos básicos assim como ações focalizadas para segmentos de 
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maior vulnerabilidade por meio de transferências de renda e garantia das identi-
dades(INSTITUTO CIDADANIA, 2004).  
3. A PNJ deveria prezar a responsabilidade de distintos atores por meio da “garantia 
da participação da sociedade civil sem minimizar o papel do Estado”. Ela teria 
que “democratizar o acesso dos jovens a conhecimentos sobre formulação, gestão 
e acompanhamento de políticas de implementação” (INSTITUTO CIDADANIA, 
2004). 
4. As políticas, programas e ações deveriam ser pensadas sem as “reproduções dos 
estereótipos e preconceitos projetados sobre os jovens, para tanto devem levar em 
conta o contexto histórico, social e cultural do jovem” (INSTITUTO 
CIDADANIA, 2004).  
5. A PNJ deveria ter um programa nacional de grande escala marcado pela integra-
ção e pela transversalidade dos temas: educação, trabalho, cultura e participação. 
O programa nacional é destinado aos jovens entre 18 e 24 anos que estão fora da 
escola ou em situação de atraso escolar. (INSTITUTO CIDADANIA, 2004).  
6. Novos mecanismos institucionais de gestão para uma a PNJ eficiente. Para evitar 
riscos de dispersão e fragmentação não seria ideal ser deixado a mercê de cada 
área ministerial ou secretaria no caso de estados e municípios. Assim, seria “pre-
ferível conceber um organismo central ágil que se apoie na autoridade política do 
chefe do executivo em questão” (INSTITUTO CIDADANIA, 2004).  
 
A frente levada pelo Grupo Interministerial foi criada em 2004 e teve como meta realizar 
um mapeamento de todos os programas e ações voltadas para a juventude. Assim, foram iden-
tificados cerca de “135 ações federais, que estavam vinculadas em 45 programas e eram im-
plementadas por 18 ministérios ou secretarias de estado” (SILVA; ANDRADE, 2009). Des-
sas, apenas 19 ações eram especificas para jovens de 18-24 anos. 
 O resto das ações, por mais que relacionasse a juventude, não eram pensadas para esse 
publico. O resultado foi a clara fragmentação e sobreposição de ações. Por isso, foi proposto a 
criação de um órgão articulador e centralizador que combatesse o paralelismo e a fragmenta-
ção das ações (SILVA; ANDRADE, 2009). Essa pesquisa também resultou em nove desafios 
e a necessidade de um programa nacional, de caráter emergencial, para combater a divida so-
cial do pais com a juventude excluída152 (que resultou no PROJOVEM). No caso das suges-
tões foram elas: 1) ampliar o acesso e a permanecia na escola de qualidade; 2) erradicar o 
                                                 
152 Excluídos por falta de emprego, formação profissional e educação.  
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analfabetismo; 3) preparar para o mundo do trabalho; 4) gerar trabalho e renda; 5) promover 
vida saudável; 6) democratizar o acesso a cultura, esporte, lazer e tecnologia; 7) promover 
direitos humanos e as políticas afirmativas; 8) estimular a cidadania e a participação social; 9) 
melhorar a qualidade de vida do jovem rural e de comunidades tradicionais (SILVA; 
ANDRADE, 2009). 
O quadro que se compõe depois de 2002 indica as condições finais na qual a PNJ foi 
construída. O Instituto Cidadania agiu principalmente como gatekeeper gerando apoio com 
seu relatório, o Projeto Juventude. Somado a esse processo, o Grupo Interministerial agiu co-
mo um gatekeeper gerando input de apoio, pois observou as dificuldades técnicas e estruturais 
que existiam na conjuntura de políticas para a juventude dentro do Estado. O Grupo orientou  
a maneira que a PNJ deveria ser alocada nas estruturas institucionais. Dentre as recomenda-
ções do Grupo Interministerial e o Instituto Cidadania, a que informa a necessidade de criação 
de um programa emergencial foi alocada e  resultou no programa de capacitação profissional: 
o PROJOVEM. A resposta às pressões iniciadas pela Agenda Jovem 2002 estavam sendo alo-
cadas. O processo final se deu na Câmara dos Deputados e ótica geral do processo é apresen-
tada no tópico de conclusão desse capitulo de análise. 
6.3.2 Percurso no Legislativo 1988 – 2005 
 
A análise do percurso no legislativo é uma tentativa de acrescentar a ótica do comporta-
mento dos atores na Câmara dos Deputados. Para tanto, foi feito uma analise ainda inicial dos 
sumários de discursos e das proposições sobre a juventude entre 1988 até 2005. Por meio des-
ses dados foi possível rastrear fatos suficientes para comparar dois períodos em que agenda 
nacional de juventude toma forma: de 1999 até 2003 e de 2003 até 2005.  
Por meio dos sumários, foi possível traçar os temas que mais eram empregados quando se 
falava de “juventude” na Câmara dos Deputados. Tais sumários coadunam óticas variadas dos 
deputados. Eles refletem, muitas vezes, o interesse dos deputados em agradar suas bases elei-
torais. Ademais, percebe-se uma dificuldade em separar faixas etárias que atualmente são 
consideradas diferentes: a infanto-juvenil do adulto jovem (18-29 anos153). As categorias de 
tema são: Trabalho, Segurança, Violência, Educação, Saúde, Religião, Esporte, Cultura e 
Transporte. 
A primeira categoria, do Trabalho, teve maior recorrência da amostra (24%). Esse grupo 
de sumários revelou dois assuntos relevantes: facilidades para a entrada no mercado de traba-
                                                 
153 Como o critério de faixa etária estabelecido pela PNJ em 2005.  
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lho e a questão do trabalho infantil/trabalho escravo. A necessidade de programas que possibi-
litem ao jovem entrar no mercado de trabalho é a principal exigência dos deputados dado a 
pressão demográfica juvenil e o alto índice de desemprego entre os jovens. O estímulo ao em-
preendedorismo, políticas para o primeiro emprego e de estágio aparecem como exigências 
para a diminuição do desemprego e o estímulo à economia do pais. Em menor proporção a 
denúncia do trabalho infanto-juvenil/escravo aparece como exigência forte de alguns atores, 
principalmente em localidades mais afastadas do poder público.  
As categorias de Segurança (5%) e Violência (22%), em sua maioria, retratam até 2004, 
uma predominância de discursos relativos ao aumento da violência urbana sobre a população 
infanto-juvenil. Questões como a aumento da criminalidade e o extermínio de menores, a vio-
lência  causada por menores infratores e a questão da diminuição da maioridade penal (princi-
pal pauta na categoria de segurança) figuram como exemplos. Também é muito recorrente, 
antes de 2004, a questão do abuso sexual e prostituição infantil. Por outro lado, o público 
acima de 18 anos é tratado principalmente como vítima da violência urbana. É muito explícito 
o aumento de discursos falando sobre o homicídio de jovens adultos. Ademais, existe uma 
vinculação forte entre a falta de empregos e perspectivas com o aumento de violência por ser 
muito presente a fala de parlamentares exigindo políticas de emprego para contê-la. 
Já a categoria da Educação aparece como a terceira maior preocupação (16%) nos deba-
tes na Câmara dos Deputados sobre juventude. Nesse grupo de sumários, percebeu-se a recor-
rência de sumários relacionados a dois assuntos principais: a educação profissionalizante, e a 
questão da alfabetização. De acordo com a amostra, uma das principais preocupações parece 
ser a preparação para o mundo profissional e o aproveitamento do caráter demográfico juvenil 
brasileiro na economia. Por outro lado, a questão da educação parece ser colocada como em-
pecilho para o aumento da violência. Nesse caso, ela teria o papel de impedir que o jovem en-
tre no mundo do crime.  
Na categoria de Saúde, os discursos parlamentares apresentam três preocupações mais 
frequentes com o jovem de uma maneira geral: a questão das drogas, o alcoolismo e tabagis-
mo. Em menor grau falam sobre gravidez na adolescência e educação sexual.  
Finalmente, nas categorias de Religião (10%) e Esporte (8%), o resgate moral e cívico 
como elemento formador do jovem e a necessidade ocupacional de seu tempo são visíveis. 
Em ambos os casos percebe-se a necessidade de afastar o jovem de perigos ou resgatá-lo de 
condições adversas. Já as categorias de Cultura e Transporte são inexpressivas nos debates. A 
ausência de discussões sobre esses temas associados à juventude revela um grave problema na 
atual maneiras de se pensar o jovem como sujeito de direitos.  
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Os debates ilustrados e resumidos acima indicam uma confusão conceitual sobre o que 
vem a ser jovem nos discursos até o momento em que entra em cena a Frente e a Comissão 
Especial de juventude na Câmara dos Deputados, em 2003. Os discursos também mostram 
um fato singular que coincide com a literatura do capitulo 5, pois a maneira pela qual o jovem 
é retratado nos debates o coloca como alvo de adjetivações de risco. A identidade assumida 
por parte dos parlamentares é identidade estigmatizada do jovem. 
Outro aspecto que vale notar é que a categoria de Trabalho parece ser o cerne das solu-
ções para os problemas sociais dessa parcela da população, acima de 18 anos. Ela parece estar  
fortemente ligada ao imaginário dos parlamentares em que as categorias de Violência e de 
Educação são, respectivamente, uma consequência e uma ferramenta de prevenção. Parece 
haver uma priorização de medidas emergenciais profissionalizantes ao contrário de medidas 
de longo prazo na educação juvenil.  
Apesar dos debates serem relevantes na temática da juventude com um todo, a efetiva 
concretização de propostas para o público jovem de 18-29 anos é literalmente baixa. Contudo, 
mostra a figura 15, existiram propostas para esse grupo etário mesmo que em menor escala, 
principalmente propostas de incentivo ao trabalho, muito recorrente desde 1995, com a pro-
posta de Primeiro Emprego do Senador Osmar Dias - PP/PR (PLS 142/1995) (Apêndice A). 
Talvez um determinante para o baixo volume de proposições para o grupo seja o simples fato 
de que não havia consenso sobre o jovem no Brasil e não havia uma organização interna dos 
parlamentares em prol da formação de uma agenda de políticas públicas para a juventude até 
1999.  
 
Figura 15 - Proposições no Tempo 
 





No segundo mandato de FHC (1999-2003), o debate sobre a necessidade de políticas pú-
blicas para a juventude vai assumindo corpo no Legislativo com novos atores que sugerem a 
criação de órgãos de juventude ao Executivo. Não obstante, a perspectiva que guia tais atores 
nessas novas propostas ainda possuem uma visão estigmatizada do jovem. Contudo, isso não 
invalida o fato desses atores serem gatekeepers intrasistema da temática. Os parlamentares 
que se apresentaram como gatekeepers nesse período eram: Alcione Athayde PPB/RJ, Paulo 
Octávio PFL/DF e Leonardo Alcântara PSDB/CE154. 
Eles representaram as primeiras tentativas do poder Legislativo em construir uma Política 
Nacional de Juventude por meio de propostas e iniciativas na Câmara dos Deputados155, como 
ilustra o período de 1999 a 2001 na Figura 16. E, dado ao histórico desses gatekeepers intra-
sistema e seus discursos proferidos, infere-se a existência de fluxos de efeitos do meio intra-
social que moldaram o comportamento desses parlamentares para a temática. Os wants do ti-
po opinião pública pautado na condição de risco do jovem, da necessidade de estruturas para a 
juventude e a influência internacional levaram os respectivos parlamentares a se mobilizarem.  
 
Figura 16 – Discursos que mencionavam Organismos e Iniciativas para a Juventude 
 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Câmara dos Deputados. 
 
Paulo Octavio afirma que a situação de violência entre os jovens e a influência internaci-
onalpara a promoção de órgãos de juventude são os motivos para que ele propusesse a Emen-
                                                 
154 Outra atriz que aparece nesse momento é a deputada Nair Lobo que também propôs uma proposição 
de indicação na tentativa de criar um Conselho. Contudo, sua participação nos debates é inexistente exceto 
pela existência de sua proposição. 
155 As categorias que resultaram na Figura 16 foram discursos que mencionavam: um conselho nacional 




da de Medida Provisória Nº 1999/15156. Para ele, o estabelecimento de uma Secretaria Nacio-
nal de Juventude poderia 
 
construir e executar uma política nacional de juventude que permita aos jo-
vens brasileiros de todo o País sua integração ao processo educacional e de 
desenvolvimento, criando ambiente favorável à mobilização positiva da ju-
ventude no combate à pobreza, em defesa dos direitos humanos, ambientais, 
coletivos e de solidariedade, desviando-os com isso de ações negativas como 
violência, tráfico, e outras criminalidades157  
 
Na mesma linha de raciocínio, Alcione Athayde defendia que a juventude deveria “ser 
protegida, com urgência, das ameaças que pairam sobre ela: marginalização social, desempre-
go, falta de acesso à educação, doenças, guerras, abuso de drogas e outros tóxicos, prostitui-
ção, e assim por diante”158. Para ela, os jovens dispunham apenas de ações e programas frag-
mentados e necessitavam de um política especifica para suas necessidades. Por isso, ela pro-
pôs tanto uma proposição de indicação159 (INC 397/ 1999) quanto uma proposta de Frente 
Parlamentar de Apoio ao Desenvolvimento da Juventude. Além dessas ações, a parlamentar 
incluiu uma proposta de PEC (PEC-341) que inseriria o termo juventude na Constituição e o 
Projeto de lei oficializaria o dia 12 de agosto como o Dia Nacional da Juventude (PL-
1432/1999).  
 Leonardo Alcântara parece ter sido afetado pelo mesmo tipo de want, com base na ne-
cessidade de estruturação e organização do poder publico para questões de juventude. Para 
ele, a existência de um grande contingente de jovens não condizia com a falta de estruturas 
participativas nas quais os jovens poderiam ter atuação dentro dos processos de decisão. Du-
rante seu mandato, Leonardo Alcântara participou da tentativa de criação de uma Frente Par-
lamentar para juventude. Como aponta ele,  
 
foi com grande entusiasmo que recebi, recentemente, convite do nosso mestre 
maior, Deputado Franco Montoro, para participar de um encontro que con-
gregou os dez deputados mais jovens da Câmara Federal. Nessa reunião foi 
                                                 
156 Ela dispunha sobre a criação de uma Secretaria Nacional de Juventude vinculada ao Ministério da Previdên-
cia e Assistência Social. 
157 Trecho do discurso proferido pelo então Deputado Paulo Octávio (PFL/DF) em 03/03/2000, no Plenário do 
Câmara dos Deputados. Disponível em: 
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD03MAR2000.pdf#page=219 
158 Trecho do discurso proferido pela então Deputada Alcione Athayde (PPB/RJ) em 13/08/1999, no Plenário 
do Câmara dos Deputados. Disponível em: 
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD13AGO1999.pdf#page=164 
159 Sugere ao Executivo a criação de uma Secretaria Nacional de Juventude. 
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acordada a formação da Frente Parlamentar da Juventude, o que pode repre-
sentar um primeiro passo para o desejado e necessário Ministério da Juventu-
de.160 
 
Dessa maneira, o período marcado pelo segundo mandato de FHC parece ter tido alguns 
defensores da agenda de juventude, mas que parecem não ter encontrado repercussão no con-
texto da Câmara dos Deputados. Apesar de tentarem articular Frentes Parlamentares (Alcione  
e Alcântara), o presente trabalho não consegui achar registros de suas atividades. Assim, ex-
ceto pela criação do Dia Nacional da Juventude (PL-1432/1999) outras iniciativas não foram 
relevantes de forma a impactar a vida dos jovens. Os motivos para esse fato são difíceis de 
serem afirmados, mas algumas inferências podem ser arriscadas.  
Mesmo que os gatekeepers do período FHC fossem do quadro dos partidos que faziam 
parte da coalizão PSDB-PMDB-PFL-PPB do governo FHC, eles talvez não tenham consegui-
do apoio suficiente para que suas propostas entrassem na prioridades estabelecidas pela Mesa 
Diretora e pelo Colegiado de Líderes. Nesse sentido, faltou um pouco de articulação individu-
al dos atores como free-riders. A esse respeito, Reginaldo Lopes aponta que  
 
talvez faltou criatividade, porque mesmo com um governo insensível, o par-
lamento tem autonomia, poderia ter criado condições de estudo. Na verdade, 
nunca criou nada. Ficou sempre no discurso. Na verdade nunca criou uma 
frente parlamentar, e nunca tinha criado uma comissão de um estudo, né?! (...) 
Talvez seja isso, teve talvez atores anteriores que trabalharam, falaram do te-
ma, se posicionavam a favor do tema, mas na prática nada foi feito, do ponto 
de vista estruturante do parlamento. (LOPES, informação informal161 ) 
 
Nesse aspecto, a criação de Frentes Parlamentares e Comissões Especiais mostram-se 
recursos interessantes para que parlamentares consigam mover suas propostas, mesmo que 
essas não sejam de interesse do governo coalizão (ARAÚJO; SILVA, 2013). O poder legisla-
tivo do Executivo junto com os líderes dos partidos pode ter sido um dos motivos do empeci-
lho da agenda de juventude não ter tido êxito.  
Outro fato pode ser a incompreensão e/ou a impossibilidade do Estado em fundar mais 
estruturas específicas de juventude dentro do quadro estatal. Aparentemente, a prerrogativa da 
impossibilidade de novas estruturas fazia parte do período em que o Brasil passava por uma 
                                                 
160 Trecho do discurso proferido pelo então Deputado Leonardo Alcântara (PSDB/CE) em 28/04/1999, no Ple-
nário do Câmara dos Deputados. Disponível em: 
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD28ABR1999.pdf#page=33 
161 LOPES, Reginaldo. Reginaldo Lopes: depoimento [jun. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. 
Brasília, 2013. 1 arquivos .mp4 (34 min). Entre 11:39 e 13:00.  
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forte recessão econômica. Já a incompreensão pode ter sido pelo medo de dirigentes do Esta-
do em criar políticas sociais que poderiam segregar mais sua condição. Isso pode ser inferido 
quando observado o documento de resposta à proposição de Indicação de Alcione Athayde 
por parte da Casa Civil. Nesse documento, fornecido pelo Cedi, o pronunciamento do governo 
ao pedido de criação de uma Secretaria de Juventude é bem claro ao afirmar que pelo  
 
decreto nº 3134, de 10 de agosto de 1999, que fixa as diretrizes para a revisão 
das estruturas administrativas dos ministérios, prevendo inclusive a redução 
em 10% das despesas com cargos em comissão e funções de confiança, pare-
ce-nos inoportuna a criação de uma nova Secretaria com incumbências que 
seriam muito próximas às do Departamento da Criança e do Adolescente162.  
 
 
Dessa forma, o período compreendido entre 1999-2003 não observou a institucionaliza-
ção, por parte do Legislativo, de um órgão nacional de juventude que assumisse a forma de 
uma política nacional. Suas expressões foram importantes, mas demostraram a dificuldade 
dos gatekeepers em alocar as demandas que chegaram do meio ambiente dentro do processo 
decisório. Sem apoio do Estado e sem um poder de articulação mais forte, essas iniciativas 
são vistas muitas vezes como “espasmos políticos” dos eventos que aconteciam entre 1995 e 
2003 no executivo das esferas estaduais e municipais (Rezende, informação verbal163).  
Contudo, a tentativa de formação da agenda continuou na legislatura seguinte e ganhou 
novo fôlego com a entrada do governo PT. Durante esse processo, novos atores adentraram na 
temática da juventude na Câmara dos Deputados e desenvolveram diversas atividades que 
ajudaram a alocar politicamente a Política Nacional de Juventude, em 2005. Como é perceptí-
vel da Figura 16, os debates envolvendo categorias que mencionam a criação de alguma estru-
tura nacional de juventude aumenta vertiginosamente a partir de 2003.  
Isso ocorreu porque foi montada a Frente em Defesa da juventude e em seguida a CE-
JUVENT, em 2003. O idealizador de tais organizações foi o então Deputado Reginaldo Lopes 
PT/MG. Na ótica de Lopes (informação verbal164), sua motivação (want) para a realização 
dessas duas instituições foi resultado: da situação do brasil como uma sociedade de jovens 
mais pessimistas do mundo; da falta de emprego para os jovens; da falta de um marco regula-
tório específico para a juventude; e sua motivação como militante juvenil. 
                                                 
162 Documento em questão é o AV 2122-C CIVIL. Documento impresso. 
163 REZENDE, Sandro., op.cit. Entre 216 e 240 minutos. 
164 LOPES, Reginaldo, op.cit. Entre 1 e 5 minutos. 
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Para tanto, diferente das experiências parlamentares do período FHC, Lopes (informa-
ção verbal165) conseguiu articular ao lado de suas alianças do PT (ainda no processo eleitoral 
de Lula) um acordo com o futuro presidente da Câmara do Deputados - João Paulo Cunha 
PT/SP – que permitiu a ele criar um espaço para debater a temática da juventude legalmente. 
Segundo ele, 
 
 é... no meio da campanha para Presidente, o candidato Joao Paulo Cunha foi 
à Minas Gerais e eu falei para ele: “Sou militante, acho que o Brasil precisa 
discutir políticas especificas para a juventude portanto eu queria o seu apoio 
sendo eleito o presidente para criar uma Comissão Especial”. Mas, depois da 
posse do Presidente até o baque da criação, nós fizemos a Frente [Parlamentar 
para Juventude] para mostrar que realmente era um tema que tinha demanda, 
que tinha gente envolvida, e que era importante para a imagem do parlamento, 
para o Brasil, para juventude (LOPES, informação verbal166 ) 
 
Outro fator relevante informado pelo Deputado foi o apoio do Executivo às iniciativas 
parlamentares que foi fundamental para o processo como um todo. Para ele, o Executivo viu a 
importância do tema conforme o Legislativo queria, e apesar de ofuscar um pouco as iniciati-
vas do legislativo com suas ações encabeçadas pelo Instituto Cidadania e pelo Grupo Intermi-
nisterial. Como afirma ele,  
 
naquele momento era fundamental a gente dedicar e dar visibilidade a este 
tema. Quando eu assumi, tinha muita clareza que a gente precisava de ter um 
movimento combinado com o Executivo e com o Parlamento. O Parlamento é 
um instrumento de expressão, mas se o Executivo não entra as coisas não se 
consolidam. Você vai ver aí uma lei morta. Se o executivo entra, ele fica meio 
dono da temática. Foi o que aconteceu (LOPES, informação verbal167 ). 
 
Isso não significa que as iniciativas do parlamento tenham ficado à margem dos proces-
sos. Os procedimentos parecem ter caminhado conjuntamente, foi uma relação de troca (MA-
RANHÃO, informação informal168). Nesse ponto, é fatual a presença constante dos membros 
da CEJUVENT e do Executivo tanto na formulação quanto na elaboração de partes dos proje-
tos que se tornaram as decisões políticas posteriormente. Foi feita pela CEJUVENT o pedido 
de indicação para a criação do Instituto da Juventude, da Secretaria Nacional de Juventude e 
                                                 
165 LOPES, Reginaldo, op.cit. 
166 Idem, entre 3 e 5 minutos. 
167 Ibdem. 
168 MARANHÃO, Benjamim. Reginaldo Lopes: depoimento [jul. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Ale-
xandre. Brasília, 2013. 1 arquivos .mp4 (34 min).  
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do Conselho Nacional de Juventude. Nesse ponto, Vignatti (informação verbal169) informa 
que os membros da Frente Parlamentar e da CEJUVENT sugeriram ao então presidente Lula 
o estudo sobre projetos de juventude. Segundo ele, esse estudo foi direcionado ao Instituto 
Cidadania e encabeçado por Paulo Vanucchi, Helena Abramo, Regina Novaes. O resultado 
foi o Projeto Juventude. Por outro lado, o executivo teve presença forte, pois   
 
criou quase tudo que esta dentro do Plano Nacional. Propôs expansão da rede 
federal de ensino tecnológico, a expansão da Universidade de Leon, a criação 
de um programa na universidade privada, mudança no Fies, Minha Terra, 
Pronaf Jovem, Projovem específico para a educação, os jovens estão fora da 
idade de série, ou seja, foram criados um conjunto de políticas (LOPES, in-
formação informal )  
 
Tendo em vista as atividades da CEJUVENT e  Frente Parlamentar na época, o trabalho 
dos gatekeepers foi marcado por um processo plural que predominou uma conversão de de-
mandas por meio de redução. Esse atores agiram como gatekeepers intrasistema e parecem 
ter funcionado como pontos de redução ∆R como mostra o modelo CDW do capitulo 3.  
Por meio do cronograma de atividades da CEJUVENT (BRASIL, 2005), foi possível 
observar dois pontos importantes, o interesse desses parlamentares em reunir demandas e 
propor decisões políticas que visassem o reconhecimento do jovem como sujeito de direitos. 
No que tange a reunião de demandas, a Comissão Especial passou por um longo processo de 
análise e consulta participativa em seis etapas: 
1) Criação de seis grupos de trabalho (junho de 2003): Por meio de audiências pública 
foram abordados os mais diversos assuntos vinculados ao jovem. Participaram des-
sas audiências Ministros, secretários de estado, representantes do Ministério Públi-
co, organizações governamentais e não governamentais, estudiosos de juventude 
(BRASIL, 2005).  
2) Realização da Semana Nacional do Jovem (setembro de 2003): Ocorreu o Seminário 
Nacional de Políticas Públicas Juventude e de Exposição de experiências das orga-
nizações e entidades que atuam com a juventude. Participaram cerca 121 institui-
ções juvenis, intelectuais e membros do Estado que debateram os mais variados te-
mas. Desde a construção de um Plano Nacional até o significado de ser jovem no 
Brasil (BRASIL, 2005).  
                                                 
169 VIGNATTI, Claudio. Claudio Vignatti: depoimento [jun. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. 
Brasília, 2013. 1 arquivos .mp4 (39 min). Entre 4 e 7 minutos. 
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3) Viagens de Estudo: Alguns parlamentares da Comissão Especial estiveram em via-
gens para a Espanha, Portugal e França. O objetivo era tomar conhecimento da le-
gislação e da estrutura dos órgãos de juventude (BRASIL, 2005). 
4) Realização de encontros Estaduais (março de 2004): Em colaboração com a Frente 
Parlamentar de Juventude fizeram encontros nas capitais. O objetivo era conhecer o 
perfil da juventude de cada Estado Brasileiro e relacionar suas colaborações. Nesses 
encontros estaduais ocorreram Audiências Públicas Temáticas que tinham como fo-
co assuntos específicos presentes na vida do jovem. Nesses encontros houve a parti-
cipação de juventudes partidárias, movimentos estudantis assim como movimentos 
não tradicionais como movimento HIP-HOP et.  (BRASIL, 2005).  
5) Conferencia Nacional de Juventude (2004): Participaram cerca de 2000 mil jovens e 
representantes de organizações culturais, agremiações estudantis e partidárias. As-
sim como intelectuais e membros do Estado que debateram os mais variados temas 
Resultou em documento reivindicatório com propostas dos jovens de políticas pú-
blicas especificas e de qualidade. Esse documento serviu de subsidio para a elabora-
ção dos Projetos de Lei da Comissão, sobre o Plano Nacional e o Estatuto (BRASIL, 
2005). 
6)  Audiência Pública com o Presidente da República (julho de 2004): Vários membros 
da Comissão Especial participaram de uma audiência com o Presidente. O objetivo 
era interá-lo e oferecer a indicação de criação do Conselho Nacional de Juventude, 
do Instituto Brasileiro de Juventude, da Secretaria Especial de Política de Juventude 
e uma Conferência Nacional de Juventude (BRASIL, 2005). 
 
Por fim, houve a reunião das demandas e a centralização dos wants que resultou na 
formulação de questões (as Indicações para a criação do Conselho de Juventude, a Secretaria 
Especial de Política de Juventude e o Instituto Brasileiro de Juventude) que foram devidamen-
te encaminhas para a autoridade (no caso o Presidente) para ser alocada como uma política. O 
processo de conformação dessa agenda parece ter ocorrido de maneira negociadora com o 
Executivo. Sua agenda, nesse caso, parece ter se dado por uma forte colaboração em que cada 
ator cumpriu suas funções. Ao legislativo, coube indicar e sugerir, ao executivo aplicar a de-
cisão política como autoridade competente.  
No aspecto do reconhecimento, a sensibilidade do Legislativo em observar outras for-
mas não tradicionais de representação juvenil por meio de audiências públicas chamou para o 
debate novos atores. Esses conseguiram informar de forma mais democráticas suas demandas 
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específicas. Por exemplo, o Movimentos Hip-Hop, LGBT, Gay, negro etc, tiveram a chance 
de ser escutados. O pressuposto de sujeito de direito aparece aqui como elemento participati-
vo que ultrapassa um pouco a ótica do jovem como apenas indivíduos de identidades estigma-
tizadas, demográficas e de desenvolvimento. Claro que para tamanha afirmativa é necessário 
investigar o Plano Nacional de Juventude e perceber se tais demandas dessas identidades fo-
ram, em sua maioria, escutadas.  
 
6.4 Conclusão: Modelo Teórico e Mecanismo Observável 
 
O processo de formação da PNJ iniciado nos tópicos anteriores é concluído em 2005 
quando a pressão social de 2002 adentra na autoridade investida pelo Presidente Lula e reper-
cute na Câmara dos Deputados. Surge assim um processo de formulação por meio dos dois 
poderes: Legislativo e Executivo. Conforme a investigação realizada, o processo se inicia ao 
lado dessas autoridades e ocorre concomitantemente e de maneira colaborativa. As propostas 
do Legislativo são acolhidas e reunidas com as informações recolhidas pelo Executivo tanto 
da condição juvenil (Instituto Cidadania) quando das estruturas do Estado (Grupo Interminis-
terial). Ao final, é elaborado a Medida Provisória 238/2005 em que constam as pressões ad-
vindas da sociedade e processadas pelas autoridades para sua alocação na forma da Lei 
11.129/ 2005.  
Tendo em vista o modelo teórico de Easton (1965), a formação da Política Nacional de 
Juventude teve uma composição muito interessante de atores ao longo do tempo. A composi-
ção dos gatekeepers se mostrou diversificada revelando que atores mudaram ao longo do 
tempo. Dentre eles, muitos surgiram e desapareceram.  
Outros, como as juventudes partidárias, se revelaram gatekeepers constantes praticamente 
durante o período todo de análise. Suas reinvindicações de base militante mantiveram vivas a 
necessidade de alocar na esfera federal algum órgão que os representasse e garantisse seus 
direitos específicos. Suas tentativas em 1995 (propondo um Conselho), durante os governos 
FHC (presença federativa/inclusão do jovem no PPa Avança Brasil) e em 2002 (com a Carta 
da Agenda Jovem 2002) indicam uma permanência no sistema político na área da juventude. 
O evento de Agenda Jovem 2002 parece ter agido de forma a reunir as diversas demandas de-
sorganizadas da sociedade e centralizou a questão para ser direcionada ao Executivo. 
Contudo, sua participação diminui no período pós-2002, pois com o novo quadro do go-
verno tanto as ONGs por eles encabeçadas quanto a sua própria participação nos quadros do 
poder diminuem com a entrada da oposição no poder. Tudo parece indicar que durante o go-
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verno PT, esses atores foram impedidos de se instalarem nos estruturas do Estado (FILHO, 
informação verbal170; REZENDE, informação verbal171). Filho (informação verbal172) com-
plementa indicando que todo o processo pode ter sido uma espécie de cooptação dos movi-
mentos sociais pela máquina do Estado em que alguns entram e outros não.  
Em 2002, com a aceitação das demandas, agora questões, o Executivo e o Legislativo 
montam um novo período marcado pela participação em massa de jovens no processo. Pro-
cesso esse marcado pela formulação da PNJ. Vale ressaltar que a participação do Legislativo 
na formação da agenda não parte de 2002, ela é anterior. Mas, por razões do comportamento 
interno aqueles gatekeepers não conseguiram alocar as demandas que vinham do meio intra-
social brasileiro. 
No caso do mecanismo causal (MC), o process-tracing revelou algumas partes em que foi 
possível inferir que a Autonomia Juvenil Partidária foi o mecanismo causal responsável por 
nutrir os gatekeepers de condições políticas suficientes para efetivar as demandas de juventu-
de na Política Nacional de Juventude em 2005. O processo de formação da agenda de juven-
tude começou a partir da Constituição, pois foi por meio dela que foi possível organizar as 
novas regras sobre as quais novos partidos surgiram. A partir delas infere-se que os partidos 
fundaram suas juventudes partidárias e que essas conseguiram conduzir as demandas de ju-
ventude pelo período histórico de 1990 até 2005, figura 17.  
 
Figura 17 - Mecanismo Causal 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
                                                 
170 FILHO, Silvério. Silvério Filho: depoimento [jul. 2013] Entrevistador:  Eduardo Reis Alexandre. Brasília 
–Washington, 2013. 1 arquivos .mp4 (75 min). 
171 REZENDE, Sandro. Op. cit.  
172 Idem.  
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O trabalho deduz do processo descrito que existe um grau de autonomia na militância de 
algumas juventudes partidárias, a exemplo da JPSDB. O mecanismo causal representa o grau 
de liberdade institucional nas estruturas dos partidos que permitiu que a temática de juventude 
se tornasse uma pauta diferenciada dos objetivos partidários. Tal autonomia pode ter influído 
diretamente na manutenção da agenda de juventude. 
Claro que o trabalho não possui exemplos de outras juventudes para melhor visualizar tal 
mecanismo, mas os relatos dos entrevistados mostram que a pauta da juventude era unificada 
entre diversos atores de juventudes partidárias diferentes. Contudo, o presente trabalho neces-
sita de mais dados para confirmar esse mecanismo causal. Aspecto que será tema de futuras 






























O presente trabalho teve como objetivo central analisar quais fatores políticos, institucio-
nais e sociais determinaram o conjunto de agendamento de políticas de juventude no Brasil, 
entre 1988 até 2005. Contudo, para entender algumas dinâmicas de comportamento dos ato-
res, o autor admite que alguns processos anteriores ao período determinado foram superfici-
almente abordados. A intenção não era fazer uma análise de eventos passados, mas montar o 
contexto geral para facilitar o process-tracing. Para tanto, a pesquisa partiu da hipótese de que 
A atuação das juventudes partidárias, importantes gatekeepers da agenda de juventude, de-
terminaram a conversão de demandas em questões e ajudaram a reduzir, qualitativamente, 
os “inputs” em certas convenções que resultaram na sustentação da agenda de juventude no 
tempo.  
O modelo teórico utilizado para direcionar a análise foi a Conversão de Desejos em De-
mandas (CWD) de Easton (1965). Modelo não muito conhecido, mas que possibilitou uma 
sistematização mais detalhada dos processos no tempo. Por meio desse modelo, foi possível 
observar o comportamento dos gatekeepers na conformação da agenda nacional de juventude, 
pois as relação de causa e efeito ficou mais clara quando foi rastreado o mecanismo causal 
(MC).  
Como a pesquisa partia de um paradigma mais exploratório, foi necessário um método 
que ajudasse a desvendar o black-box das relações causais entre (X) e (Y) no tempo. O traba-
lho assumiu que a redemocratização (X) foi a causa do processo que desencadeou na Política 
Nacional de Juventude (Y), 17 anos depois. O trabalho acredita que a reorganização instituci-
onal gerou novas condições nas quais procedimentos sociais, políticos e institucionais se de-
senvolveram no Brasil.  
Dessa maneira, o método escolhido para efetivar a investigação dos fatores determinantes 
foi o process-tracing do tipo theory-building. Com esse método foi possível relacionar dois 
fenômenos conhecidos, mas sem clara identificação entre eles. O rastreio dos processos por 
meio de uma narrativa empírica do período permitiu revelar as manifestações observáveis dos 
fatos apresentados. Nesse sentido, o relato de entrevistados e alguns documentos forneceram 
fatos de extrema importância empírica para a análise.   
Na busca pela relação de causa e efeito, foi possível inferir após ao final que um certo 
grau de Autonomia Juvenil Partidária foi fundamental para que os gatekeepers conseguissem 
executar suas atividades fora dos objetivos dos partidos. Isso foi perceptível quando observa-
do o comportamento dos atores na defesa da agenda. Em muitos momentos essa autonomia 
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institucional interna das juventude partidárias garantiu a militância dos membros mesmo 
quando era claro o posicionamento do partido por outras temáticas de políticas públicas.  
Tendo em vista as perguntas de pesquisa, foi possível respondê-las, resumidamente, com 
as informações adquiridas na pesquisa.  
 
1. Como a agenda da PNJ foi organizada?  
 
 A PNJ foi organizada principalmente por gatekeepers que faziam parte dos quadros políti-
cos. A agenda parece ter ficado muito polarizada em alguns atores nacionais. Do meio ambi-
ente extra-social internacional ocorreram algumas pressões internacionais que pautaram a te-
mática com efeitos em um público mais restrito. A atuação dos atores internacionais ficaram 
mais como financiadores de eventos pautados por gatekeepers do meio intra-social que acom-
panhavam as demandas. 
 De certa maneira, o processo de agendamento mostrou resistência por parte do executivo no 
processo. Característica que muda radicalmente em 2002. Além disso, percebeu-se que o Le-
gislativo não absorveu a temática na mesma velocidade que o executivo, pois suas ações fo-
ram mais insuladas nessa temática até 2002. No processo de conformação da agenda pós- 
2002, a agenda se organizou de forma mais plural com a participação popular significativa 
pautada pela inciativa governamental. Diversas conferências e audiências públicas foram fei-
tas para reunir mais demandas do meio intra-social brasileiro. Outro fator importante foi a re-
lação harmoniosa entre os poderes. Tanto o Legislativo quanto o Executivo agiram de forma 
mais colaborativa na fase de formulação da PNJ.  
 
2. Como ocorreu o processo de formação da agenda da PNJ na esfera dos poderes Execu-
tivo e Legislativo no período estudado?  
 
 No Legislativo, a agenda demorou para acontecer. Entre 1988 e 1999 não foi detectado ne-
nhuma iniciativa que buscasse iniciar algum tipo de ação. O motivo pode estar relacionado 
com o fato da temática ainda não estar muito clara na opinião pública e nos próprios parla-
mentares. Como foi observado pelos discursos, o senso comum ainda era reconhecer o jovem 
como problema ou risco, apenas público alvo de algumas ações universais longe de centrali-
zar uma ótica de sujeito de direitos. Outra possível causa é  que o Legislativo sofreu pouca 
pressão do meio ambiente, pois as demandas ainda se encontravam muito no âmbito do exe-
cutivo federativo.  
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 Entre 1999 e 2005, observa-se um aumento expressivo de iniciativas dentro do legislativo 
na tentativa de discutir a temática de juventude. Porém, entre 1999 e 2002, as discussões ain-
da eram muito esparsas com poucos gatekeepers cuidando da demanda. Tais atores apresenta-
ram muitas dificuldades para conseguir aliados e levar a demanda até que ela fosse alocada.  
 Alguns motivos para tais obstáculos podem ser: a pouca articulação política dos atores den-
tro da Câmara dos Deputados; a força legislativa do Executivo e seu controle sobre os líderes 
da Mesa diretora; a limitação orçamentária do Estado naquele momento; e a incompreensão 
ou não aceitação de políticas específicas por parte do governo FHC.  
 No período de 2002 a 2005, ocorre uma mudança devido à eleição dos presidenciáveis. O 
meio intra-social observou a oportunidade de abertura ao debate para tentar inserir a temática 
nos programas de governo dos candidatos à presidência. Esse fato associado à capacidade de 
articulação interna de certos atores no legislativo, permitiram concretizar algumas instituições 
internas da Câmara dos Deputados que fomentaram legalmente o assunto até que esse fosse 
convertido em lei.  
  No Executivo, o processo se deu mais calorosamente no âmbito federativo até 2002. Entre 
1988 e 2002, a alocação das demandas para políticas de juventude foi realizada por atores que 
polarizaram a discussão do tema. Esses não encontraram investida na esfera federal, mas con-
seguiram difundir o processo entre outras unidades da federação. Isso foi fundamental para a 
manutenção da agenda no tempo, pois esses gatekeepers (em especial juventudes partidárias) 
conseguiram reduzir em certa medida as pressões que vinham do meio ambiente total.  
 Como foi mencionado anteriormente, o processo de conformação da agenda na esfera fede-
ral não ocorreu até 1997, quando foi instituído o primeiro órgão federal para tratar da temática 
jovem. Porém, ainda como assessoria de um Ministério, sem autonomia administrativa e or-
çamentaria. Foi uma resposta mínima e imediata para diminuir as pressões intra-social após a 
fracassada tentativa de institucionalização de um órgão em 1995. É apenas em 2005, por um 
longo processo de elaboração (2002-2005) que é criada Secretaria Nacional de Juventude, re-
flexo das pressões crescentes iniciadas pelo evento da Agenda Jovem 2002.  
 
3. Porque a formação da agenda nacional de juventude se consolidou no governo Lula? 
 
 Um dos fatos prováveis foi a pressão intra-social encabeçada pelo Agenda Jovem 2002 que 
repercutiu na opinião pública e aproximou o público jovem da temática permitindo que eles 
compreendessem melhor as demandas colocadas.  Nesse sentido, novos movimentos com 
exigências envolvendo a juventude apareceram e fortaleceram o processo em 2002. No mais, 
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a abertura política do governo PT para direitos transversais foi fundamental para que as de-
mandas fossem reduzidas pelo Executivo e alocadas como a Politica Nacional de Juventude.  
 
4. Os atores envolvidos são novos ou atores de outras políticas que migraram  para a 
causa da PNJ?  
 
 Como o estudo teve como objetivo a análise da formação da agenda no decurso do tempo, 
foi possível observar a predominância de poucos gatekeepers até 2002. Nesse ínterim, as de-
mandas ficaram polarizadas nas mãos das juventudes partidárias que viam na temática não só 
uma identificação ideológica como também uma oportunidade de entrar na máquina adminis-
trativa e política do Estado. De acordo com Sandro (informação verbal173 ), “a política de ju-
ventude foi também uma maneira que a minha geração teve de entrar dentro da máquina”. 
Após 2002, ocorre uma abertura para a participação e novos atores entram no processo, al-
guns entraram na temática de forma espontânea, outros requisitados pelo novo governo que se 
instaurava.    
 
5. Como os atores operaram durante a formação da agenda nacional de juventude?  
  
 O principal gatekeeper, as juventudes partidárias, foram os primeiros a compreender a ne-
cessidade de uma institucionalização precocemente motivos pela influência do meio extr-
social internacional. Principalmente em dois eventos: O Ano Internacional da Juventude em 
1985 e o Programa Mundial de Ação para Juventude do Ano 2000 e Além, em 1995. Essas 
demandas não geraram outputs na esfera federal, mas no nível federativo os gatekeepers con-
seguiram inserir a temática e institucionalizar secretaria, coordenadorias, assessorias, conse-
lhos em decorrência da conquista das eleições de 1996.  
 Fora as juventudes partidárias, outros atores ficaram mais no nível do debate presos no este-
reótipo do jovem sem perceber que eram um grupo autônomo, sujeito de direitos. Isso dificul-
tava a percepção da necessidade de institucionalizar a agenda. Sem uma visão integrativa, de 
empoderamento do jovem, alguns atores que debatiam o tema não partiam para uma execução 
prática como a das juventudes partidárias, pois não sabiam se consideravam o jovem um pú-
blico alvo tutelado ou ator participante, fora do caráter universalista de direitos. 
 Depois que as demandas da Agenda Jovem 2002 foram aceitas pelo executivo, foi gerado 
um processo de constante apoio com o surgimento de outros atores (feedback). Os novos ato-
                                                 
173 REZENDE, Sandro, op.cit Entre 216 e 240 minutos.  
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res (Legislativo e Executivo) operaram de inicio a reunir demandas para identificar o perfil do 
jovem no Brasil. A partir desse ponto foram elaboradas as questões que se transformaram nos 
projetos de lei e da medida provisória que oficializou a resposta do Estado.  
 
6. O que pode ser inferido em relação à formação da agenda nacional de juventude e a 
cidadania brasileira? 
 
A agenda nacional de juventude é um exemplo de construção de uma pauta diferenciada 
no Brasil. Ela faz parte de um grupo de reinvindicações advindos da redemocratização onde 
surgiram os movimentos de caráter transversais e reforça o direito de um determinado grupo 
específico que necessita de atenção diferenciada do Estado. A PNJ é um resposta a um tipo de 
demanda identitária, típica de uma cidadania cultural pós-moderna.  
Ao longo da formação da agenda nacional de juventude percebeu-se a dificuldade do Es-
tado em aceitar a condição diferenciada do jovem por existir uma preocupação evidente do 
reconhecimento de identidades específicas, quando vistas sob o foco universal. As autorida-
des até 2002 tinham um ponto de vista mais focado no combate à miséria. Naquele período 
não existia espaço para o reconhecimento de política específicas em decorrência do contexto 
social e político. Ademais, existia uma preocupação com a segmentação de grupos afirmati-
vos por meio da implementação de políticas públicas para esse fim.  
A cidadania, pela ótica da política pública, é a concretização das garantias das reinvindi-
cações de grupos como os da juventude. Durante o estudo, foi percebido que a implementação 
de políticas públicas, quando observado pela ótica da cidadania, foi amadurecendo na medida 
em que identificava sujeitos de direitos, como o jovem. A grande questão é a equalização do 
grau de diferenciação aplicada ao direito universal. Aspecto ainda muito em debate. 
  
Portanto, o trabalho conseguiu, mesmo que superficialmente, comprovar a hipótese pelos 
fatos que geraram observações manifestáveis e que corroboraram com a indagação inicial. As 
juventudes partidárias realmente exerceram um papel importante, e podemos assegurar que 
elas conformaram a agenda nacional de juventude nas esferas estaduais e municipais no tem-
po, aliviando a pressão do sistema e mantendo-o em equilíbrio.  
Contudo, a pesquisa ainda é inicial. Ela necessita de mais dados para realizar uma triangu-
lação e fazer uma análise mais robusta do processo levado pelas juventudes partidárias. Por 
hora, essa parece ser uma das razões para que a agenda tenha se concretizado a partir de 2002.  
Apesar da pesquisa se tratar de um estudo de caso, o resultado mostrou-se interessante pelo 
fato de indicar o grau de autonomia juvenil partidária que pode indicar outras temáticas de 
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pesquisa. Por isso, o trabalho propõe que estudos sejam feitos para ver o grau dessa autono-
mia partidária frente a disciplina do partido. Será que outras pautas não foram levadas da 
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Tabela 5 - Discursos Presidenciais na temática da juventude 
Nome Data ou intervalo Quantidade 
José Sarney 1985 1 
Fernando Henrique Cardoso 1995-2002 5 
Luís Inácio Lula da Silva 2002-2010 13 
Fonte: Elaboração própria a partir de informações presente em 
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br 
 
Tabela 6 - Discursos e Pronunciamentos na temática da Juventude 
Nome Cargo 
Ann Pontes Deputada 





Léo Alcantara Deputado 
Sandes Junior Deputado 
Vignatti Deputado 
Reginaldo Lopes Deputado 
Marco Maciel Senador 
Ney Suassuana Senador 
Valmir Campelo Senador 
Tião Viana Senador 
Hermes Zaneti Deputado 
Fonte: Elaboração do autor a partir de informações  














Tabela 7 - Proposições que colocaram em pauta a formação de Agenda de uma PNJ 
Número Autores Proposição/ano Objetivo 
1 Senador Nelson  
Carneiro - PTB/RJ 
PLS 207/1983 Instituir a semana da juventude e outras providencias 
PL 5568/1985 
2 JONAS PINHEIRO - 
PDS/MT 
PL 7033/1985 Institui o dia Nacional da Juventude Rural. 
3 Senador Osmar Dias - 
PP/PR 
PLS 142/1995 Cria o Programa de Estímulo ao Primeiro Emprego - PEPE e dá outras providên-
cias.* PL 4572/1998 
4 Deputada Alcione 
Athayde PPB/RJ 
INC 397/ 1999 Sugere ao poder Executivo a criação da Secretaria Nacional de Juventude. 
5 Deputada Alcione 
Athayde PPB/RJ 
PL-1432/1999 Institui o 12 de agosto como Dia Nacional da Juventude. 
6 Deputada Alcione 
Athayde PPB/RJ 
PEC-341/2001 Dispõe sobre a proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais da juventu-
de.** 
7 Deputada Nair Xavier 
Lobo  
PMDB/GO 
INC 2379/2001 Sugere ao Senhor Presidente da República a criação do Conselho Nacional dos 
Direitos da Juventude.  
8 Tarcisio Zimmermann 
- PT/RS 
PL-7060/2002 Institui o Programa Primeiro Emprego e dá outras providências. 
9 Rogério Silva - 
PPS/MT 
PRC-27/2003 Acrescenta o inciso XIX ao art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos, instituindo a Comissão da Juventude.  
10 Carlos Sampaio - 
PSDB/SP 
PRC-62/2003 Acrescenta inciso ao art. 32 do Regimento Interno, instituindo a Comissão da 
Juventude, de caráter permanente, na estrutura da Câmara dos Deputados.  
11 Rogério Silva - 
PPS/MT 
INC-1228/2003 Sugere ao Presidente da República a criação do Conselho Nacional dos Direitos da 
Juventude. 
12 Sandes Júnior - PP/GO PEC-138/2003 Dispõe sobre a proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais da juventu-
de.** 
13 Beto Albuquerque - 
PSB/RS 
PL-501/2003 Cria o Programa Nacional de Primeiro Crédito para a Juventude Rural - PRONA-
JUR.  
14 Maurício Rabelo - 
PL/TO 
PL-3849/2004 Institui o ano de 2006 como o "Ano da Juventude".  
Almir Moura - PL/RJ 
15 Comissão especial 
Políticas Públicas Para 
a Juventude 
PL 4529/2004 Dispõe sobre o Estatuto da Juventude e dá outras providências. NOVA EMENTA: 
Institui o Estatuto da Juventude, dispondo sobre os direitos dos jovens, os princí-
pios e diretrizes das políticas públicas de juventude, o estabelecimento do Sistema 
Nacional de Juventude e dá outras providências. 
 
16 Comissão especial 
Políticas Públicas Para 
a Juventude 
PL 4530/2004 Aprova o Plano Nacional de Juventude e dá outras providências.  
17 Reginaldo Lopes 
PT/MG 
PL-4603/2004 Dispõe sobre o "Ano da Juventude" - Define o ano de 2005 como o "Ano da Ju-
ventude". 
18 Comissão especial 
Políticas Públicas Para 
a Juventude 
19 Ann Pontes - 
PMDB/PA 
PRC 161/2004 Cria, no âmbito da Câmara dos Deputados, a Comissão dos Direitos da Criança, 
do Adolescente e da Juventude. - Altera o Regimento Interno da Câmara dos De-
putados. 
20 Comissão especial 
Políticas Públicas Para 
a Juventude 
PRC 182/2004 Acrescenta inciso ao art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a 
fim de criar a Comissão Permanente de Juventude. 
 
21 André Figueiredo - 
PDT/CE 
PRC 203/2005 Institui a Comissão da Juventude, em caráter permanente, na estrutura da Câmara 
dos Deputados. - Altera o artigo 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos. 
22 Reginaldo Lopes 
PT/MG 
PEC 394/2005 Inclui a expressão jovem na denominação do Capítulo VII, e dá nova redação ao 
art. 227. - Inclui o termo "jovem" no artigo 227 da Constituição Federal de 1988; 
incentiva a criação de unidades de referência juvenil, com pessoal especializado 
na área de Hebiatria, dentre outras políticas públicas 
23 Poder Executivo MPV 238/2005 Institui, no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da República, o Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem, cria o Conselho Nacional de Juventu-
de - CNJ e cargos em comissão, e dá outras providências. 
* Existem vários Projetos de Lei apensados para instituir o PNPE entre 1988 e 2005.  
** O projeto de Alcione Athayde foi apropriado por Sandes Junior.  




Tabela 8 - Proposições que viraram Lei 
Autores Proposição Lei 
Senador Nelson  
Carneiro - PTB/RJ 
PLS 207/1983 Lei 8680/93 
PL 5568/1985 
Deputada Alcione Athayde PPB - RJ PL-1432/1999 Lei 10515/2002 
Executivo MPV 238/2005 Lei 11.129/ 2005 
Maurício Rabelo - PL/TO PL 3849/2004 Lei 11332/2006 
Almir Moura - PL/RJ 
Sandes Júnior - PP/GO PEC-138/2003 EC 65/2010 
Comissão especial de 
Políticas Públicas Para a Juventude 
PL 4529/2004 Lei Ordinária 12852/2013 




Tabela 9 - Decretos/Leis Consultados 
Tipo Assunto Ano 
Decreto Estadual 
de SP n º 23697 
Criada, junto à Secretaria Extraordinária de Descentralização e 
Participação, a Comissão Estadual do Ano Internacional da Ju-
ventude. 
1985 
Decreto federal nº 
89.785 
Institui a Comissão Nacional do Ano Internacional da Juventude. 1984 
Decreto federal nº 
91.226 
Altera a redação do Decreto nº 89.785, de 13 de junho de 1984, 
que instituiu a Comissão Nacional do Ano Internacional da Ju-
ventude. 
1985 
Lei nº 8.680 Institui a Semana Nacional do Jovem e dá outras providências. 1993 
Lei 10515/2002 Institui o 12 de agosto como Dia Nacional da Juventude. 2002 
Lei nº 11.129 Institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem; 
cria o Conselho Nacional da Juventude – CNJ e a Secretaria Na-
cional de Juventude; altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 
2003, e 10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras providências. 
2005 
Lei nº 11.332 Institui o ano de 2006 como o Ano da Juventude. 2006 
Emenda Consti-
tucional nº 65 
Altera a denominação do Capítulo VII do Título VIII da Consti-
tuição Federal e modifica o seu art. 227, para cuidar dos interes-
ses da juventude. 
2010 
Fonte: Elaboração própria a partir de informações presente em http://www2.planalto.gov.br 
 
 
Tabela 10 - Frentes Parlamentares Consultadas 
Frentes Ano 
Frente em Defesa das Políticas Públicas Para Juventude 2003 
Frente Parlamentar Mista em Defesa da Juventude 2011 






Tabela 11 - Comissões que debateram a temática da juventude 
Comissão Ano Órgão 
Comissão Nacional do Ano Internacional 
da Juventude 
1985 Executivo/Ministério da Educação 
Comissão Nacional População e Desenvol-
vimento 
1997 Ministério do Planejamento e Or-
çamento 




Câmara dos Deputados 
Comissão especial Plano Nacional de Ju-
ventude 
2004 Câmara dos Deputados 
Comissão especial Estatuto da Juventude 2009 Câmara dos Deputados 
















Tabela 13 - Documentos ONGs 
Entidade 
Organização Brasileira de Juventude (OBJ) 
Instituto Brasileiro de Políticas de Juventude (IBPJ) 
Juventude Latino Americana para Democracia (JULAD) 
Instituto Cidadania 









Tabela 14 - Entrevistas com atores que atuaram entre 1985-2013 
Quantidade Nome do entrevistado Data entrevis-
ta 
Status da entrevista 
1 Alessandro Djlon Não ocorreu Faleceu antes de ser possível marcar uma 
entrevista. 
2 Helena Abramo 04/06/2013 Entrevista realizada pessoalmente, DF. 
3 Reginaldo Lopes 05/06/2013 Entrevista realizada pessoalmente, DF. 
4 Claudio Vignatti 11/06/2013 Entrevista realizada pessoalmente, DF. 
5 Wanda Hengel 01/07/2013 Entrevista por Skype, RJ. 
6 Paulo Paim 26/06/2013 Entrevista por e-mail, DF. 
7 Lobbe Neto Não ocorreu Não foi possível estabelecer contato. 
8 Benjamin Maranhão 03/07/2013 Entrevista realizada pessoalmente, DF. 
9 Alcione Athayde Não ocorreu Não respondeu ao pedido. 
10 Maria Albanita de Li-
ma 
26/06/2013 Entrevista realizada pessoalmente, DF. 
11 Silvério Zebral 01/07/2013 Entrevista por Skype, EUA. 
12 Mary Castro 02/07/2013 Entrevista por Skype, PE. 
13 Warna Frauf 20/06/2013 Não foi possível estabelecer contato. 
14 Marcus Wagner de 
Seixas 
24/06/2013 Entrevista por Skype, RJ. 
15 Luiz Dulci Não ocorreu Não respondeu ao pedido. 
16 Marco Marciel 16/08/2013 Entrevista Realizada pessoalmente, DF. 
16 José Sarney Não ocorreu Não aceitou realizar a entrevista. 
17 Aécio Neves Não ocorreu Não aceitou realizar a entrevista. 
18 Paulo Vanucci Não ocorreu Não ocorreu por questões de logística. 
19 Ditta Dolejsiova  26/06/2013 Entrevista por Skype, RJ. 
20 Eduardo Odoloak 05/07/2013 Entrevista por Skype, SP. 
21 Adolfo Konder 01/07/2013 Entrevista por Skype, RJ. 
22 Sandro Rezende 01/07/2013 Entrevista por Skype, GO. 
23 Rodrigo Abell - Entrevista em aberto, RJ. 
24 Léo Alcantara - Entrevista em aberto, CE. 
25 Hermes Zanetti 29/08/2013 Entrevista realizada pessoalmente, DF. 
26 Beto Cury 05/07/2013 Entrevista realizada pessoalmente, DF 
27 Josbertine Clementino 26/07/2013 Entrevista realizada pessoalmente, DF 
28 Rogério Ramos 26/07/2013 Entrevista por Skype, TO. 
29 Rubens Bueno 25/07/2013 Entrevista em aberto, DF. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Tabela 15 - Documentos Internacionais 
Organismo Internacional 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
Organização Ibero-americana de Juventude (OIJ)  







APÊNDICE B – Protocolo aplicado nas entrevistas 
 
 





4. Em quais instituições participou? Na época do período da formação da agenda e atual. 
5. Quais foram o(s) cargo(s) que teve? E o tempo no(s) mesmo(s)? Na época do período 
da formação da agenda e atual. 
6. Experiência na Administração Pública ou em Entidade Não-Governamental?  
 
Segundo Bloco de perguntas 
 
1. Como você percebe a relação dos atores nacionais e internacionais em relação à juven-
tude desde 1985 no Brasil? No período FHC? E no Lula? 
a. Qual foi a relação entre Legislativo e Executivo? 
2. Porque, na sua opinião, o tema juventude passou a compor a agenda social brasileira? 
Qual foi o grande marco para a implementação de uma PNJ?  
3. Na sua opinião, quais os fatores e, se possível, atores mais importantes que resistiram 
ao processo? E quais impulsionaram a mesma? 
4. Como foi a posição dos movimentos estudantis e juventudes partidárias? 
a. Qual foi a posição do(s) partido(s) sobre o agendamento? 
b. Como as alas jovens apoiaram o agendamento? 
5. Como foi sua participação no processo?  
6. Porque a necessidade de uma política para Juventude? 
7. Na sua opinião quais os desafios e perspectivas da PNJ no Brasil? 


















APÊNDICE C – Termo de Consentimento Esclarecido 
 
 
Universidade de Brasília 
Instituto de Ciência Política 
Programa de Pós-Graduação em Ciência Política 
Pesquisador: Eduardo Reis Alexandre 
_____________________________________________________________________  
_______________________________________________________________________________________________________  
Universidade de Brasília - UnB - Prédio IPOL\IREL - IPOL Campus Darcy Ribeiro Asa Norte - Brasília DF 
CEP 70904-970 DF Brasília 




“Política' Nacional' de' Juventude:' formação' de' agenda! e"inferências"sobre"a"cidadania"
brasileira”,! de# responsabilidade# de! Eduardo' Reis' Alexandre,! aluno! de! Mestrado! da!
Universidade*de*Brasília.! O" objetivo" desta" pesquisa" é! analisar' a' Política' Nacional' de'
Juventude((PNJ)&tendo&em&vista&o&processo&de&inclusão&da&política&na&agenda&governamental,&
o"papel"dos#atores#e#o#contexto#político!e"institucional.!Ademais,)a)pesquisa)conta)com)os#




com$a$pesquisa! respondendo( algumas' perguntas' sobre&o&processo&de&agendamento&da&































APÊNDICE D – BANCO DE DADOS DA ANÁLISE DAS PROPOSIÇÕES DE JU-
VENTUDE  
 
TABELA 1: TERMO JUVENTUDE "OU" JOVEM (1985-2013) 
  Quantidade por Proposição 
Ano PL MPV PEC INC PRC Total/ano 
1985 5       1 6 
1986 3         3 
1987 1         1 
1988 3         3 
1989 5         5 
1990 2         2 
1991 2         2 
1992 1         1 
1993             
1994             
1995 1         1 
1996 2     1   3 
1997 5         5 
1998 6         6 
1999 6     1   7 
2000 1   1 2 2 6 
2001 6   1 2   9 
2002 5   1 28   34 
2003 16   1 5 4 26 
2004 16 2 1 97 2 118 
2005 11 3 1 93 2 110 
2006 4     2   6 
2007 19 3   3 2 27 
2008 6 1 1 3 1 12 
2009 11   1     12 
2010 7     1   8 
2011 19     17 2 38 
2012 4         4 
2013             
Fora Tema 4       1 5 
Total 171 9 8 255 16 459 
Total Geral 47880 602 2846 25990 724 78042 























































































TABELA 5: Proposições por Autores 
  PL MPV PEC INC PRC 
Deputados 147   7 254 14 
Poder Executivo 7 9 1     
Comissões 5     1 2 
Iniciativa Popular           
Senador 8         
Fora Tema 4         
Total 171 9 8 255 16 











































































APÊNDICE F – DATA DE CRIAÇÃO DAS JUVENTUDES PARTIDÁRIAS 
 
 
Partido Data de criação  
Da Juventude  
Alterações 
PCB/ UJC1 1927 1945/2006 
MDB/PMDB 2 1967 1971 
PDT 1981  
PTC/ PRN/PJ3 1985  
PT 1987  
PSDB 1989  
PSB 4 1989 1996 
PFL/DEM 5 1993 2007 
PPS 6  1994  
PP 1995  
PSN/PHS7 1995 1997/2002 
PCdoB  1996  
PTdoB 1996  
PSTU8 1996  
PSL 1996  
PTB/JPTB 1997  
PTN 2003  
PRTB 2004  
PV 2005  
PSDC 2007  
PMN9  2008  
PSC  2012  
PRP  2012  
PCO 10 -  
 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de entrevistas com membros, estatutos e documentos partidários. 
 
1
 A UJC é uma organização de juventude plural aberta a outros partidos, foi criado em 1927. 
  Em 1945 volta da ilegalidade e, em 2006, sofre uma reestruturação. 
     2
 Em 1967 é criado o Setor Jovem por Franco Montoro que, em 1971, virou a Juventude de 
     democrática do MDB. 
     3 A juventude partidária foi criada em 1985 e continua até o presente, 2013. 
     4
 A fundação em 1989 não tem registro, mas é confirmada por alguns membros. A data de  
     1996 consta no estatuto do partido.   
     5
 O PFL já tinha uma juventude anterior a 1993, mas não foi encontrado registro. 
     6
 Data não regulamentada por estatuto, mas considerada por alguns membros. 
        7
 Foi criado em 1995, mas retirado em 1997, Voltou em 2002. 
     8
 Data não regulamentada por estatuto, mas considerada por alguns membros. 
     9
 Data não regulamentada por estatuto, mas considerada por alguns membros. 
   10
 Aparentemente tem uma juventude, mas nada regulamentado e os membros consultados  









ANEXO A – Relatório da Youthpolicy.org: Países com PNJ  
 
R E G I O N  S U B R E G I O N  TO TA L 
C O U N T R I E S  
( N )  
N Y P 
E X I S T S  
( N )  
N Y P 
E X I S T S  
( % )  
U N D E R  
R E V I S I O N  
( N )  
U N D E R  
R E V I S I O N  
( % )  
N O  
N Y P 
AT 
A L L 
( N )  
N O  
N Y P 
AT 
A L L 
( % )  
W O R L D  ( S TAT U S  Q U O :  J A N U A RY 1 8 ,  2 0 1 3 )  
 W O R L D  T O -
TA L  
1 9 8  9 9  5 0  %  5 6  2 8  %  4 3  2 2  %  
A F R I C A  
 E A S T E R N  A F -
R I C A  
1 8  5  2 8  %  9  5 0  %  4  2 2  %  
 M I D D L E  A F -
R I C A  
9  3  3 3  %  1  11  %  5  5 6  %  
 N O RT H E R N  
A F R I C A  
6  1  1 7  %  1  1 7  %  4  6 7  %  
 S O U T H E R N  
A F R I C A  
5  4  8 0  %  1  2 0  %  0  0  %  
 W E S T E R N  
A F R I C A  
1 6  8  5 0  %  4  2 5  %  4  2 5  %  
 A F R I C A T O -
TA L  
5 4  2 1  3 9  %  1 6  3 0  %  1 7  3 1  %  
A M E R I C A S  
 L AT I N  A M E R I C A & C A R I B B E A N  
 C AR I B B E A N  1 4  5  3 6  %  7  5 0  %  2  1 4  %  
 C E N T R A L 
A M E R I C A  
8  5  6 3  %  3  3 8  %  0  0  %  
 S O U T H AM E R -
I C A  
1 2  7  5 8  %  3  2 5  %  2  1 7  %  
 S U B TO TA L 
L A C  
3 4  1 7  5 0  %  1 3  3 8  %  4  1 2  %  
 N O R T H E R N  A M E R I C A  
 N O RT H E R N  
A M E R I C A  
2  0  0  %  1  5 0  %  1  5 0  %  
 S U B TO TA L N A  2  0  0  % 1  5 0  %  1  5 0  %  
 A M E R I C A S  
T O TA L  
3 6  1 7  4 7  %  1 4  3 9  %  5  1 4  %  
A S I A  
 C E N T R A L 
A S I A  
5  3  6 0  %  1  2 0  %  1  2 0  %  
 E A S T E R N  
A S I A  
6  4  6 7  %  0  0  %  2  3 3  %  
 S O U T H E R N  
A S I A  
9  4  4 4  %  4  4 4  %  1  11  %  
 S O U T H -
E A S T E R N  
A S I A  
11  6  5 5  %  1  9  %  4  3 6  %  
 W E S T E R N  
A S I A  
1 8  6  3 3  %  8  4 4  %  4  2 2  %  
 A S I A T O TA L  4 9  2 3  4 7  %  1 4  2 9  %  1 2  2 4  %  
E U R O P E  
 E A S T E R N  E U -
R O P E  
1 0  8  8 0  %  1  1 0  %  1  1 0  %  
 N O RT H E R N  
E U R O P E  
1 0  6  6 0  %  2  2 0  %  2  2 0  %  
 S O U T H E R N  
E U R O P E  
1 5  9  6 0  %  3  2 0  %  2  2 0  %  
 W E S T E R N  
E U R O P E  
9  4  4 4  %  2  2 2  %  3  3 3  %  
 E U R O P E  T O -
TA L  
4 4  2 7  6 1  %  8  1 8  %  9  2 0  %  
O C E A N I A  
 A U S T R A L I A &  
N E W  Z .  
2  2  1 0 0  %  0  0  %  0  0  %  
 M E L A N E S I A  4  3  7 5  %  1  2 5  %  0  0  %  
 M I C R O N E S I A  5  3  6 0  %  2  4 0  %  0  0  %  
 P O LY N E S I A  4  3  7 5  %  1  2 5  %  0  0  %  
 O C E A N I A 
T O TA L  
1 5  11  7 3  %  4  2 7  %  0  0  %  
W O R L D  
 W O R L D  T O -
TA L  
1 9 8  9 9  5 0  %  5 6  2 8  %  4 3  2 2  %  
Fonte: Youthpolicy. The State of youth policy in 2013. Disponível em: http://www.youthpolicy.org/blog/2013/01/state-





ANEXO B – Instituições e Marcos legais de Juventude na América do Sul  
 
País Nome Criação Missão Área a que é ligado Situação dos marcos legais (NYP) pela 
Youthpolicy.org 






vimento Social e Meio 
Ambiente 
 
Argentina não tem política nacional de 
juventude apenas a Direção Nacional da 
Juventude que determina políticas.  
Bolívia Vice Ministério de 




- Desenhar Ministério do Desenvol-
vimento Sustentável e 
Planejamento 
 
O plano nacional de juventude da Bolívia 
cobre 2008-2012. Em 2012, uma ova 
carta de direitos de juventude entrou em 
vigor.  






Presidência da República 
 
Em 2010, uma nova política de juventu-
de foi adotada e implementada a emenda 
constitucional incluindo a juventude. 1 







mento e Cooperação 
 
Chile possui um plano de ação nacional 
de juventude desde 2004. Em 2012 adi-
cionou o programa de saúde para juven-
tude.  




Presidência da República A Colômbia adotou a PNJ em 2005 
como base para o plano de dez anos 
2005-2015. 3 





Ministério do Bem- 
Estar Social 
A lei de juventude equatoriana de 2001 
está sob revisão do Estado. A política de 
juventude de 2012-2013 tem foco na 
igualdade.  
Guiana - - - - Sob revisão: A PNJ da Guiana The está 




- - - - - 
Malvinas - - - - - 






Ministério da Educação 
 
O plano nacional de juventude do Para-
guai foi adotado em 2011 e cobre 2012-
2013.  






Presidência da República O plano nacional de juventude do Peru 
cobre o período de 2006-2011. Ele ainda 
não foi renovado. 
Suriname - - - - Suriname instalou recentemente um 
comitê para desenvolver a PNJ e um 
plano de ação. 






Ministério dos Esportes 
e Juventude 
 
A política de juventude do Uruguai é de 
2011. Um decreto de 2012 foca mais no 
desemprego.  






Ministério da Educação 
 
Venezuela tinha uma lei de juventude: a 
Ley nacional de juventud de 2002, que 
foi substituída pela Ley para el poder 
popular de la juventud em 2009. 
 
Fonte: adaptado de CEPAL e OIJ (2004), Rodriguez, (2008) e Youthpolicy.org.   
Notas:  
1
 Em 2013, foi aprovado o Estatuto da Juventude (PL 4529/2004). O Plano Nacional de Juventude (PL 4530/2004) 
ainda não foi aprovado. 
2
 O Programa Presidencial Colômbia Jovem, criado em 2000, substituiu o antigo Vice-Ministério da Juventude. 
3





ANEXO C – Roteiro do Process-Tracing segundo Beach e Pedersen (2013) 
 
 
When Can Process-Tracing Be Used, and Which Variant Should We Choose? 
 
Process-tracing is chosen when you want to study causal mechanisms using in-depth qualitative case 
studies. Are you more interested in making strong within-case inferences regarding the presence of 
mechanisms in a particular case, or do you want to make cross-case inferences that are applicable to 
the wider population of the phenomenon? If the former, use process-tracing methods; if the latter, use 
other methods such as fsQCA or combinations of process-tracing with comparative methods (see 
chapter 8). 
The following questions should be asked: 
 
• What type of causal inference do you intend to make?  
• If testing for the necessity of the parts of the mechanism in a single case (i.e., was the 
mechanism present or absent?), use either theory-  testing or explaining-outcome pro-
cess-tracing.  
•  Do you have theory-centric or case-centric ambitions? 
o If you have the case-centric ambition of accounting for the out- come of a particu-
lar case, use explaining-outcome process-tracing.  
o If you have theory-centric ambitions, choose either theory-building or theory-
testing process-tracing. 
 
When choosing between the different variants of process-tracing: 
 
• Choose theory-building when either (1) there is a well-established empirical correlation be-
tween X and Y but we are in the dark regarding a potential mechanism between the two; or (2) 
we know the outcome but are unsure of what mechanism contributed to causing it.  
• Choose theory-testing when there is a well-developed theoretical conjecture on which a plau-
sible mechanism can be deduced that can then be tested in a single-case study.  
• Choose explaining-outcome when you have a particular interesting and puzzling outcome that 
needs to be explained.  
 
Checklist for Theory-Building Process-Tracing  
 
Conceptualization of Theoretical Concepts  
 
 
• Do you know X and Y, or have you identified only Y?  
• Are your concepts (X and / or Y) defined in a set-theoretical manner?  (i.e., with qualita-
tive thresholds)   
 
 
Case Selection   
 
Case selection strategies depend on the reasons why theory-building process- tracing was chosen. 
There are two different situations. The first situation is when we know that a correlation exists be-
tween X and Y but are in the dark regarding potential mechanisms linking the two. In this form of X-
Y-centric theory-building, the analyst should chose to examine a typical case to identify a plausible 
causal mechanism that can be tested empirically in subsequent research. The second situation is where 
the outcome (Y) is known but we are unsure what caused it to happen. In this variant of theory-
building, the purpose is to identify one or more Xs and to attempt to build a plausible mechanism for 
how X and Y are causally related. Case selection in this situation resembles a deviant case selection 
  
189
strategy. It is then hoped that the new theorized causal mechanism derived from studying the deviant 
case is applicable to other similar (deviant) cases. 
 
• Choose deviant cases for theory-building when Y is known but we are unsure about what has 
contributed to causing X.  
• Choose typical cases when X and Y are present but we do not know what the mechanism is.   
 
Building Theoretical Mechanisms Based on Empirical Analysis  
 
• Create a thorough empirical narrative of the case.  
• Be careful when working inductively—empirical facts do not speak  for themselves.  
• Inspired by existing theorization and intuitions drawn from empirical accounts, search 
for empirical manifestations of potential plausible systematic parts of a mechanism.  
• Based on these identified empirical manifestations, formulate a  plausible causal 
mechanism composed of a series of parts (entities engaging in activities).  
• Are the parts individually insufficient but necessary parts of the mechanism?  
• Are there redundant parts?  
• Are all of the identified parts systematic? 

































ANEXO D – Matrizes Discursivas sobre Juventude  
 
Matriz de Transição Juvenil 
 
Fonte: retirado de Furiati (2010). 
 
Matriz de Juventude como Problema Social 
 
Fonte: retirado de Furiati (2010). 
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ANEXO F – Panfleto Agenda Jovem 2002 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
